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Energia Elétrica do Nordeste até 2010

A
Francisco Diniz Bezerra

Mestre em Engenharia de Produção e Pesquisador do BNB/ETENE

A energia elétrica consumida no Nordeste
brasileiro é proveniente basicamente de fonte
hidrelétrica, destacando-se o rio São Francisco
como o seu principal provedor. No entanto, o
potencial hidrelétrico remanescente economica-
mente viável dessa região encontra-se próximo
do seu esgotamento, prevendo-se serem neces-
sárias outras alternativas de suprimento de ener-
gia elétrica para atender a sua demanda futura.

Objetivando ter-se uma visão mais nítida das
necessidades de energia elétrica do Nordeste
para os próximos anos, apresenta-se o Gráfico
01, que compara a trajetória de crescimento do
consumo deste insumo (representado pela car-
ga de energia) com a evolução do PIB regional,
no período compreendido entre 1987 e 2006.
Observa-se, nesta série histórica, que o consu-
mo de energia elétrica regional cresceu à taxa
média de 4,7% a.a1. Este valor poderia ter sido
ainda maior, caso não fosse influenciado pelo
racionamento de 2001, haja vista que antes
deste ano (1987-2000), o incremento alcança-

do foi de 5,6%a.a., e após o mesmo (2002-
2006), de 5,3%a.a. Enquanto isto, o PIB regio-
nal cresceu, em média, 2,8% a.a. no período em
análise, o que demonstra a necessidade de se-
rem realizados investimentos em geração e
transmissão em um patamar proporcionalmente
superior ao crescimento do Produto Interno
Bruto do Nordeste, para que não falte energia
elétrica para o atendimento das necessidades
de sua população.

O parque gerador do Nordeste em operação
correspondia, em 2003, a 6.304 MWmed de
energia firme, de acordo com a Agência Nacio-
nal de Águas – ANA (2004). Por outro lado, es-
tudos da Empresa de Pesquisa Energética – EPE
(2005) projetam o crescimento do consumo re-
gional de energia elétrica à taxa de 5,1%a.a.
para o período 2005-2015. Assim, considerando
o consumo observado na região em 2006, cor-
respondente a 6.913,64 MWmed, depreende-se
que em 2010 a demanda no Subsistema Nordes-
te será da ordem de 8,4 mil MWmed e, em 2015,

1 Refere-se ao consumo do subsistema Nordeste, que compreende todos os Estados nordestinos, exceto o Maranhão, que faz parte do subsistema
Norte. O Sistema Interligado Nacional (SIN) é composto pelos seguintes subsistemas: Nordeste, Norte, Sudeste-Centro-Oeste e Sul.
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de 10,3 mil MWmed. Estes dados reforçam a cer-
teza da necessidade premente de realização de
investimentos significativos em geração e
transmissão para que o Nordeste não padeça de
outra crise de racionamento de energia nos
próximos anos.

Dentre as principais alternativas para elevar
a disponibilidade de energia elétrica no Nor-
deste encontram-se:

a) elevação da capacidade de importação de
energia elétrica de outras regiões, através
da construção de novas linhas de trans-
missão, reforçando a integração do
Subsistema Nordeste ao Sistema Interli-
gado Nacional (SIN);

b) construção de termelétricas movidas a
gás natural;

c) aproveitamento das fontes renováveis de
energia, principalmente eólica e
biomassa.

Atualmente, o Nordeste é integrado ao Siste-
ma Interligado Nacional (SIN), possibilitando a
importação de energia elétrica dos subsistemas

Norte e Sudeste-Centro-Oeste. Embora a capaci-
dade de importação seja da ordem de 2.000
MWmed (dado referente a 2004), até o momen-
to, o recorde anual de importação líquida de
energia elétrica do Nordeste ocorreu em 2003,
quando atingiu 1.259,72 MWmed, de acordo
com o Operador Nacional do Sistema Elétrico
(ONS). Objetivando elevar a disponibilidade de
energia elétrica no Nordeste, está previsto no
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)
um reforço na interligação Norte-Nordeste pela
construção da Linha de Transmissão (LT) Colinas-
Milagres e da LT Açailândia-Presidente Dutra, com
investimentos orçados em R$ 999,2 milhões.

Outra ação importante para suprir a necessi-
dade de energia elétrica da região consiste na
construção de usinas termelétricas movidas a
gás natural, prevendo-se entrar em operação
até 2010 os empreendimentos constantes do
Quadro I. No entanto, a atual oferta de gás na-
tural na região está longe de atender à deman-
da das usinas termelétricas já implantadas e das
que estão projetadas, sendo necessário impor-
tar este insumo energético do Sudeste e/ou de
outros países. Para tanto, estão previstas no
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PAC as obras de conclusão do Gasoduto Sudes-
te-Nordeste – GASENE, cuja entrada em opera-
ção está programada para julho/2009; e a im-
plantação de um Terminal de Regaseificação de
Gás Natural Líquido (GNL) no Porto de Pecém,
no Ceará (Tabela 01).

Além das usinas a gás natural, o Nordeste
apresenta favorabilidade para a implantação de
termelétricas movidas a biomassa, principalmen-
te bagaço-de-cana. Estão previstas para serem
implantadas na região, apenas no âmbito do
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de
Energia Elétrica (PROINFA), a UTE Iolando Leite
(8,0 MW), em Sergipe, e a UTE Jitituba Santo An-
tônio (27,4 MW), em Alagoas, conforme indica-
do no sítio da Agência Nacional de Energia Elé-
trica, na Internet (ANEEL, 2007a).

Embora o Nordeste apresente pouca
favorabilidade à construção de Pequenas Centrais
Hidrelétricas (PCH), em função dos rios da região
serem, em grande parte, intermitentes, está pre-
vista, também no âmbito do PROINFA, a implanta-
ção dos seguintes empreendimentos: PCH Cacho-
eira da Lixa (14,80 MW), PCH Colino 1 (11,00 MW)
e PCH Colino 2 (6,00 MW), todos localizados na
Bahia, de acordo com a ANEEL (2007a).

No entanto, o grande destaque na área de
energias alternativas renováveis com maior via-
bilidade de atender a demanda de energia elé-

trica nos próximos anos do Nordeste é a fonte
eólica, cujo potencial estimado alcança 75.000
MW apenas para velocidades médias de vento
superiores a 7 m/s, conforme destacado no
Atlas do Potencial Eólico Brasileiro. Ressalte-se,
porém, que atualmente esta alternativa ainda
não se mostra economicamente competitiva
ante outras opções de geração, sendo
viabilizada somente em programas como o
Proinfra, que assegura a compra pela Eletrobrás
da energia gerada, a preços de comercialização
previamente definidos. O PAC prevê a implanta-
ção de 35 projetos de geração eólica na região,
cuja relação é a constante da Tabela 02, obtida
no sítio da ANEEL (2007a) na internet (Tabela
02).

Atribuindo-se um fator de capacidade médio

entre 0,3 e 0,4 para os projetos eólicos listados

na Tabela 02, estima-se que esses empreendi-

mentos poderiam disponibilizar de 227 MWmed

a 302 MWmed de energia elétrica, caso

implementados em sua totalidade.

Existem em andamento outros investimen-

tos de pequena dimensão na área de geração

previstos para os próximos anos na região que

não foram mencionados nesta análise. Entre-

tanto, não está previsto entrar em operação até

2010 nenhum novo projeto de hidrelétrica de

grande porte no Nordeste.

Fonte: Brasil (2007).
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Do exposto, conclui-se que o Nordeste terá
sua demanda futura de energia elétrica suprida
através do reforço no sistema interligado de
transmissão, que permitirá aumentar a capaci-
dade de importação de outras regiões, sobretu-
do do subsistema Norte; e da implantação de
novas unidades de geração, sobressaindo-se a
construção de parques eólicos e de
termelétricas a gás natural, que, por sua vez,

dependerão do aumento da oferta deste
insumo. Assim, é fundamental que Governo e
sociedade estejam conscientes de que os inves-
timentos planejados para os próximos anos se-
jam efetivamente realizados, pois do contrário,
o Nordeste poderá ser atingido por outro pro-
grama de racionamento, a exemplo do ocorreu
em 2001, ocasionando indesejáveis prejuízos
socioeconômicos.
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1.2 - Cenário para a Agroindústria Brasileira de Frutas2

As agroindústrias de frutas encontram-se
presentes em todos os Estados e regiões brasi-
leiras, localizadas próximas às áreas de maior
capacidade de produção dessas matérias-pri-
mas, porém com maior concentração no Sul e
Sudeste do país.  Em número, predominam as
micro e pequenas empresas.  No entanto, existe
uma situação de oligopólio, em que um peque-
no número de grandes agroindústrias detém o
controle da tecnologia e da maior parcela do
mercado. Com relação à comercialização, em
geral, as micro e pequenas agroindústrias estão
restritas ao mercado local ou regional, enquan-
to algumas médias e grandes empresas têm
abrangência nacional e internacional.

Independente do tamanho ou localização,
existe grande potencial de mercado para as
agroindústrias de processamento de frutas ins-
taladas no Brasil que, segundo Fracaro (2006),
é o terceiro maior produtor mundial de frutas,
com cerca de 33 milhões de toneladas/ano,
destacando-se também como grande produtor
de sucos concentrados de frutas tropicais.

A favor da sustentabilidade da produção
brasileira de sucos de frutas, está a indicação
de crescimento da demanda mundial em virtude
da ampliação da expectativa de vida e da preo-

cupação com a ingestão de alimentos mais sau-
dáveis. Para se ter idéia, no período de 1994/
1997, o mercado brasileiro de sucos prontos
cresceu 128%. Este desempenho deve-se, em
grande parte, à integração da agroindústria pri-
mária com a de transformação. Daí, a importân-
cia da polpa nas agroindústrias de transforma-
ção secundária, em função de ser matéria-prima
para produção de sucos diluídos, produtos
prontos para beber e doces.

O suco de laranja concentrado é o carro-
chefe do processamento de frutas brasileiras,
bem como de sua exportação. Este produto
tem superado todos os demais sucos na pau-
ta das exportações brasileiras desde a década
de 1980.  Tal crescimento contou com uma
base tecnológica em permanente aperfeiço-
amento, superando os principais países
concorrentes (Estados Unidos, Israel e Mé-
xico) (HASSE, 2007).

Atualmente, as quatro maiores agroindústrias
brasileiras de suco de laranja estão instaladas
em São Paulo e respondem por 89,6% das expor-
tações do país, conforme informações coletadas
por Figueiredo Neto et al. (2006). Segundo
Vieira, Paulillo e Almeida (2006), essas
agroindústrias processam 70% do total de la-

José Ailton Nogueira dos Santos
Consultor, Engenheiro Agrônomo,

Especialista em Planejameto Rural Integrado e em Administração Rural

Maria Simone de Castro Pereira Brainer
Pesquisadora do BNB/ETENE, Engenheira Agrônoma,

Mestre em Economia Rural

2 A agroindústria de alimentos tem importância estratégica para o Nordeste que, apesar de se destacar como grande produtor de frutas
tropicais, é submetido a constantes dificuldades de mercado, o qual não consegue absorver toda a produção na forma in natura. Em vista
disso, o BNB-ETENE tomou a decisão de desenvolver um estudo (que está em fase preliminar) com o objetivo de identificar e caracterizar
as principais agroindústrias de frutas e hortaliças no Nordeste, procurando obter melhor entendimento de suas relações com os demais
segmentos da cadeia e diagnosticar suas principais dificuldades. Neste texto, o enfoque é o mercado nacional e a análise está direcionada
para as linhas de produção de polpas, sucos de laranja, maracujá, abacaxi, uva, caju e coco, bem como amêndoas de caju e cacau.
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ranja produzida no cinturão citrícola paulista
provenientes de quase dez mil produtores.

Apesar de o Brasil dominar a tecnologia, a
produção e o mercado de suco de laranja con-
centrado, não conta com marcas próprias nos
países importadores, por ser mero fornecedor
de matérias-primas. O engarrafamento do suco
ocorre no exterior, onde as empresas responsá-
veis investem fortemente em publicidade e dis-
tribuição. Já o esforço de ampliação de merca-
do para o produto, realizado pelas empresas
distribuidoras e varejistas no exterior, conta
com a parceria de agroindústrias fornecedoras
do Brasil (FAVERET FILHO; LIMA; PAULA, 2006).

No Nordeste, os Estados da Bahia e Sergipe,
produzem e exportam suco de laranja. Sergipe
destaca-se por ser o principal exportador deste
suco na região. Atualmente, o Estado exporta,
além desse suco, os de abacaxi e maracujá. Os
países importadores são Holanda, Bélgica e Es-
tados Unidos, sendo o primeiro, responsável
por 80% do total (SANTOS; SANTOS, 2007).

Em termos de Brasil, o suco de maracujá
também é destaque na pauta de exportações,
ocupando a segunda colocação no ranking de
sucos. No triênio 2003/2005, todas as regiões
brasileiras (exceção do Centro-Oeste) exporta-
ram suco de maracujá concentrado. O Nordeste
evoluiu suas vendas nesse período, com 117%
de incremento e o Norte, com 7%.

Ainda sobre a produção nordestina, cabe
destacar que a Cooperativa de Colonização de
Pindorama, no Estado de Alagoas, foi pioneira
na produção de suco de maracujá, tendo ao
longo dos últimos quarenta anos, trabalhado a
diversificação de sua produção.  Atualmente,
processa maracujá, acerola, abacaxi, uva, caju,
manga, goiaba e derivados de coco (leite e
doce), todos com marca própria. Esta Coopera-
tiva atua junto aos mercados brasileiros do

Nordeste e Sudeste, por meio de grandes redes
de supermercado.

O suco de abacaxi é outro alimento impor-
tante na pauta de exportações brasileiras, ten-
do crescido em torno de  280% entre 2001 e
2005. Os países Baixos foram os principais com-
pradores durante esse período, tendo importa-
do cerca de 68% do volume total em 2005. No
Nordeste, os Estados da Paraíba e Sergipe são
os destaques na exportação do suco de abacaxi.

No que diz respeito ao suco de uva, as ex-
portações brasileiras totalizaram US$ 10,7 mi-
lhões em 2005, o que representa um saldo posi-
tivo com relação às importações do mesmo ano
(US$ 900 mil). Os maiores importadores deste
produto são Japão e Estados Unidos (INSTITU-
TO FNP, 2006). No Nordeste, em que pese sua
potencialidade, as agroindústrias de sucos
prontos para beber, importam suco concentra-
do de uva do sul do país, a fim de transformá-lo
em suco diluído ou pronto para beber.

O consumo interno de suco de uvas tem cres-
cido nos últimos anos. No período de 2000-
2005, o aumento foi de cerca de 64% (MELLO,
2007), principalmente em virtude da propa-
ganda sobre suas propriedades medicinais
(contém propriedades tais como: inibição da
oxidação do LDL, inibição da carcinogênese in
vivo etc) (HOFFMANN; CAMARGO; MAIA, 2007).

Com relação à água de coco, no momento, o
Nordeste (com destaque para o Estado de
Alagoas) figura como o único produtor e expor-
tador brasileiro. O processamento da água de
coco surgiu para solucionar a inviabilidade do
transporte do coco verde dos tradicionais pro-
dutores nordestinos (Ceará, Paraíba e
Pernambuco) para os principais centros consu-
midores, anulando a vantagem comparativa
dos produtores emergentes do Centro-Oeste e
Sudeste do Brasil, com relação ao fruto.
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Convém destacar, o cenário favorável para o
crescimento da demanda pela água de coco,
seja no mercado interno ou externo. Os princi-
pais mercados internos encontram-se nas regi-
ões Sul e Sudeste do país, enquanto que no
mercado externo, os principais importadores
são a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, para os
quais se destinam cerca de 7% da produção
anual brasileira (500 milhões de litros)
(MAZENOTTI, 2007).

Relativamente aos derivados do cacau (amên-
doa, manteiga, licor, torta e pó), a Bahia figura
como o maior produtor e exportador brasileiro,
com vendas externas evoluindo de 24 mil tone-
ladas (em 2001) para 39 mil toneladas (em
2005) (INSTITUTO FNP, 2006). Nos últimos dez
anos, observou-se um declínio no volume das
exportações da amêndoa, acompanhado de um
incremento das exportações de produtos mais
elaborados (manteiga, licor e pó). A exportação
de manteiga, gorduras e óleo de cacau resultou
no ingresso médio de US$ 96,7 mil no período
de 2001/2005, sendo que somente nos dois últi-
mos anos as receitas superaram essa média.

Hoje, o Brasil tornou-se importador da
amêndoa de cacau,  em virtude do aumento do
consumo interno de seus derivados, bem como
da queda da produção nacional causada pelo
surgimento da doença denominada vassoura-
de-bruxa. O volume das importações brasilei-
ras de cacau variou de um mínimo de 11,9 mi-
lhões de toneladas em 1998 para um máximo
de 75,3 milhões de toneladas em 1999
(LIMA; MENDES, 2006).

A amêndoa da castanha de caju, que tem no
Brasil o seu terceiro maior exportador mundi-
al, é um produto que possui demanda externa
em expansão. Toda a produção de amêndoa
brasileira é originária do Nordeste, tendo
como maior exportador o Estado do Ceará,
onde a matéria-prima ocupa o segundo lugar
em sua pauta de exportações (GAZZOLA et al.,
2006). Entre os anos de 1992 e 2004, obser-
vou-se um crescimento em torno de 25% nas
exportações do produto, passando de 38 mi-
lhões de toneladas para 47,4 milhões tonela-
das (PINHEIRO; AGUIAR; PIRES, 2006). No en-
tanto, essa exportação é concentrada em pou-
cos países, principalmente Estados Unidos,
com uma tendência de crescimento de impor-
tação por parte dos chineses.

Importante observar que o processamento
do pedúnculo do caju não é mais exclusivo dos
tradicionais produtores nordestinos. Atualmen-
te, diversas empresas localizadas em outros Es-
tados do Nordeste, do Sudeste e Norte do país,
estão produzindo e exportando (ainda em pe-
quena escala) polpas, sucos e cajuína, a partir
do processamento do pedúnculo.  Como exem-
plos, pode-se citar a Brasfrut (Frutos do Brasil
Ltda), em Feira de Santana (BA), a Brassuco
(Indústria de Produtos Alimentícios Ltda), em
Itu (SP), Pontal Fruit Ltda, em Linhares (ES),
Realimentos (Reengenharia Alimentos Indús-
tria e Comércio Ltda), em Santarém (PA), Dafruta
(Indústria e Comércio S.A), em Recife (PE), Glo-
bal Sucos, localizada em Matão (SP) e Parmalat
Brasil, no município de Itamonte (MG) (VORTAL
CADEIA PRODUTIVA DO CAJU, 2007).
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2 - SÍNTESE DE EXPECTATIVAS3

As previsões de expansão da economia bra-
sileira, para 2007, são auspiciosas. Após o apri-
moramento da mensuração deste agregado
pelo IBGE, com a nova metodologia de contas
nacionais, o mercado reviu as projeções de
crescimento, em 2007, de 3,5% para 3,9%.

Em 2006, o IBGE apontou  uma expansão de
3,7% da economia nacional. Contribuiu para
esse desempenho o resultado do quarto trimes-
tre daquele ano, quando o PIB avançou 4,8%
em relação ao mesmo período de 2005.

A análise dos componentes da demanda
mostra dois aspectos do comportamento do
PIB em 2006 que deverão permanecer em 2007.
O primeiro está associado à continuidade da
trajetória de crescimento do consumo das famí-
lias, beneficiadas pela expansão do emprego e
pelos ganhos de renda real do trabalhador. De
acordo com a PME, a  taxa de desemprego apre-
sentou, em fevereiro, ligeira redução em rela-
ção ao mesmo período do ano anterior, com
crescimento de 4,1% no emprego com carteira
assinada nessa mesma base de comparação, o
que significa 335 mil postos adicionais nessa
forma de inserção (IBGE, 2007s). Ademais, o
rendimento médio registrou acréscimo de
2,5%, comparativamente a janeiro de 2007 e de
6,1%, em relação a fevereiro de 2006.

Adicionalmente, a expansão do crédito,
principalmente as operações com recursos li-

vres, tem sido  fundamental para  o incremento
do poder de compra das famílias. Segundo o
Bacen (2007j), as operações de crédito do sis-
tema financeiro totalizaram R$ 747,4 bilhões
em fevereiro – incremento de 1,1% no mês e de
21,4% no período de doze meses. Desse total,
68,2% estão vinculados aos  empréstimos con-
cedidos com recursos livres. Somente as opera-
ções de empréstimos para pessoas físicas atin-
giram R$ 246,8 bilhões.

A produção industrial que, em 2006, apre-
sentou a taxa mais modesta de crescimento,
comparativamente aos setores de agropecuária
e serviços, iniciou  o ano de 2007 com expan-
são de 0,3% em fevereiro, frente a janeiro, e 3%
em relação ao mesmo período de 2006 (IBGE,
2007o). O incremento do ritmo de crescimento
da produção industrial torna-se crucial para re-
duzir o descompasso entre a demanda domésti-
ca e a produção industrial, observado em 2006.

Por categoria de uso, a expansão industrial
está associada ao dinamismo do segmento de
bens de capital. O comportamento, em 2006,
comparativamente a 2005, da indústria de bens
de capital reforça a idéia de desempenho favo-
rável do PIB para 2007. A produção daquele
setor expandiu-se em 5,7%, sendo esta voltada
prioritariamente para o mercado interno, já que
as exportações declinaram 0,6% em volume.
Alie-se a esse fato o aumento da quantidade
importada de bens de capital (24,0%). Em

3 Os dados da Síntese de expectativas extrapolam o período de análise da Revista, dada a necessidade de utilizar informações mais
recentes sobre as expectativas de mercado para o ano de 2007.
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2007, já se registra elevado nível de utilização
da capacidade instalada deste setor que, em mar-
ço de 2007, alcançou 85,5%, o maior valor da sé-
rie histórica da pesquisa da FGV (2007c).  Em feve-
reiro de 2007, a produção de bens de capital cres-
ceu 14,3%, face a fevereiro de 2006 e, no acumu-
lado no ano, o incremento foi de 16% - valor aci-
ma da média da indústria em geral (3,8%).

Vale mencionar, também, a recuperação da
indústria de bens de capital agrícolas, em fun-
ção da retomada do crescimento do
agronegócio em 2006 e das perspectivas favo-
ráveis desse segmento para 2007. Na segunda
avaliação da safra de 2007, o IBGE estimou uma
produção  de 129,4 milhões de toneladas – in-
cremento de 11% em relação ao ano anterior.

Já o setor de bens de consumo duráveis
atingiu a taxa mais elevada entre as categorias
de uso no indicador mês/mês  imediatamente
anterior, mantendo o comportamento de cresci-
mento observado no final de 2006. Destaque
para a indústria automobilística que teve um
crescimento da produção  de 21,1% em março,
na comparação  com o mês anterior e de 4,0%
no primeiro trimestre  em relação a igual perío-
do do ano passado. Já as vendas cresceram
31,8% em março na comparação com fevereiro
e 18,1% no primeiro trimestre, em relação ao
mesmo período de 2006. Segundo a Anfavea
(2007b), foi o melhor trimestre da história da
indústria automobilística.

O desempenho do comércio  é condizente
com o bom comportamento assinalado na pro-
dução de bens de consumo duráveis. Dentre as
atividades pesquisadas, em janeiro de 2007,
móveis e eletrodomésticos (24,1%), equipa-
mentos e materiais para escritório, informática
e comunicação (13,1%), veículos, motocicletas,
partes e peças (14,3%), apresentaram maior
expansão em face de igual período de 2006. O

comércio varejista ampliado, como um todo,
apresentou crescimento do volume de vendas
em 10,2% (IBGE, 2007q).

No que concerne à taxa de câmbio, as expec-
tativas descritas no Relatório de Mercado do
Bacen (2007o) são de uma taxa de R$ 2,10/
US$ no final de 2007. Esta previsão é coerente
com o comportamento das taxas de juros e do
Risco Brasil. A primeira ainda se mantém em
patamares capazes  de garantir rendimentos re-
ais superiores a  9% a.a. nas aplicações em mo-
eda nacional (reais).  Já o Risco Brasil, taxa que
mede a desconfiança do investidor estrangeiro
na capacidade de pagamento da dívida do país,
declinou para 154 pontos em 09 de abril. Isto
significa que o Brasil paga um prêmio de 1,54
ponto base acima dos juros dos títulos norte-
americanos, considerados sem risco.

Os reflexos desta  confiança são  mensuráveis
pelo comportamento da conta capital e financei-
ra  do balanço de pagamentos, como pode ser
depreendido da análise do setor externo, na se-
ção 5, deste Boletim. Os dois primeiros meses
do ano assinalaram ingressos líquidos de US$
14,1 bilhões – elevação de 354,8%  em relação
ao mesmo bimestre de 2006. Parte significativa
desses resultados decorreu dos investimentos
diretos que contabilizaram  US$ 7,2 bilhões no
acumulado do ano.

O saldo favorável da balança comercial bra-
sileira, que vem se mantendo nos primeiros três
meses de 2007, também contribui para a abun-
dância de dólares no país e é coerente com a
taxa de câmbio prevista pelo mercado. Também,
a conta  de transações correntes alcançou, nos
dois primeiros meses do ano, o valor de  US$
919 milhões, comprovando que o saldo positi-
vo da balança comercial e das transferências
unilaterais continua compensando o déficit da
conta de serviços e rendas em – função das re-
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messas líquidas relativas a viagens internacio-
nais, lucros e dividendos.

Cumpre ressaltar que, nos últimos anos, o
câmbio tem exercido um papel importante no
controle da inflação, na medida em que sub-
mete a indústria nacional à concorrência es-
trangeira na venda de bens comercializáveis,
forçando, inclusive, a reestruturação produti-
va de alguns setores, como descrito na seção
3, deste Boletim.

De fato, a evolução do IPCA, quando segmen-
tada em preços livres dos produtos
comercializáveis e não-comercializáveis e preços
monitorados, revela que as menores variações
percentuais, em 2006, foram as dos preços dos
comercializáveis (1,31%)  e portanto, mais sujei-
tos à concorrência estrangeira (BACEN, 2007a).

Por outro lado, o preço dos bens
monitorados cresceu 4,27%, em 2006, tendo
contribuído com 1,3 p.p. dos 3,1% registrados
pelo IPCA. Como grande parte dos preços dos
serviços incluídos no índice de preços de bens
monitorados tem sua evolução determinada
pelo comportamento dos preços em 2006, es-
pera-se que, em 2007, este segmento tenha im-
pacto mais favorável na inflação.

A expansão da economia mundial, os melho-
res indicadores de vulnerabilidade externa da
economia brasileira, o comportamento da infla-
ção e a expansão  do setor de bens de capital
nacional têm acenado para um comportamento
favorável da economia brasileira em 2007.
Some-se a isto, os investimentos previstos pelo

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)
que devem estimular  o crescimento nacional.

Com relação à economia nordestina, o IBGE
apenas divulgou dados de crescimento do PIB
até o ano de 2004. Estima-se, a partir de  indi-
cadores de produção industrial, agricultura e
comércio, para os quais estão disponíveis as in-
formações do ano de 2006, que o crescimento
do PIB nordestino tenha sido superior ao naci-
onal, já que, para os setores de produção de
grãos na agricultura, para a indústria em geral
(3,3%) e para o comércio, o crescimento do vo-
lume de bens e serviços produzidos foi superior
às taxas registradas pela economia nacional.

As expectativas da Equipe do BNB ETENE -
Conjuntura Econômica  são de que o Nordeste
deverá continuar a crescer acima da média naci-
onal.   Segundo a revista Carta Capital, divul-
gando pesquisa do Instituto Cetelem – Ipsos, o
Nordeste foi a região com maior crescimento da
renda familiar média (12%), na comparação en-
tre 2005 (R$ 676,64) e 2006 (R$ 761,16)
(CARTA CAPITAL, 2007).  A intenção de compra
de computador entre os nordestinos mais do
que dobrou em um ano e, em 2007, os habitan-
tes da região têm a intenção de gastar com mó-
veis, eletrodomésticos, lazer/viagem, telefone
celular e eletroeletrônicos, de modo que, esti-
mativas iniciais indicam boa possibilidade de
crescimento da economia nordestina, em torno
de 4,1% em 2006 e 4,9%, em 20074, desde que
a economia brasileira, no agregado, cresça en-
tre 4,2% a 4,5%, sendo esta última taxa previs-
ta pelo Governo Federal.

4   Estimativas da Equipe BNB- ETENE Conjuntura Econômica.
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3.1 – Produto Interno Bruto
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3 - NÍVEL DE ATIVIDADE

O Produto Interno Bruto (PIB) a preços de
mercado, de acordo com as Contas Nacionais do
IBGE (2007d), apresentou incremento de 3,7%,
em 2006, resultado acima do esperado pela
maioria dos analistas de mercado. Essa expan-
são resultou do crescimento de 3,5% do valor
adicionado5 a preços básicos e da elevação de
5,2% nos impostos sobre produtos. Com isso, o
PIB per capita registrou aumento de 2,3% em
2006 (Gráfico 02).

No que se refere aos resultados para o último

trimestre de 2006, observa-se uma recuperação

significativa da atividade econômica. O incre-

mento no último trimestre, com relação ao mes-

mo período do ano anterior foi de 4,8%, o maior

crescimento dentre os trimestres de 2006.

Dentre as atividades econômicas, a indústria

apresentou o pior desempenho, com expansão de

2,8%, relativamente a 2005. Vale destacar a exce-

5 Valor que a atividade agrega aos bens e serviços consumidos no seu processo produtivo. É a contribuição ao Produto Interno Bruto
pelas diversas atividades econômicas, obtida pela diferença entre o valor da produção e o consumo intermediário absorvido por essas
atividades. IBGE (2007d).
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lente performance da indústria extrativa que cres-
ceu 6,0%. Foi crucial para esse resultado o aumen-
to de 5,1% da produção de gás natural e de 10,9%
de minério de ferro. Esses setores foram ampla-
mente beneficiados pela forte demanda externa e
preços favoráveis de exportação (Gráfico 3).

De acordo com a Agência Nacional de Petró-
leo – ANP (2007), a produção de petróleo e gás
natural apresentou uma elevação de 5,5% e
8,9%, respectivamente. Somente a receita com a
exportação de petróleo teve um aumento de
65,6% em 2006. Esse desempenho certamente
deverá continuar em 2007, principalmente se
considerado que a Petrobrás planeja a entrada
em funcionamento de oito plataformas, que de-
vem contribuir para um incremento de 8,0% na
produção de petróleo no país.

No setor de mineração, a expectativa é que o
dinamismo seja mantido esse ano, tendo em

vista o crescimento dos investimentos de gran-
des empresas ligadas ao setor. Na avaliação do
Instituto Brasileiro de Siderurgia (IBS), as em-
presas do setor deverão investir em torno de
US$ 15 bilhões até 2010, proporcionando um
incremento da capacidade instalada de produ-
ção de aço de 36,6 milhões de toneladas anu-
ais, para 50 milhões de toneladas por ano –
aumento de 36,0% (GLOBAL 21, 2007e).

É o caso da Companhia Vale do Rio Doce
(CVRD) que tem um orçamento de investimen-
tos para 2007 de US$ 6,3 bilhões, o maior em
crescimento orgânico da história da compa-
nhia. Esse valor foi de US$ 3,2 bilhões em
2006. Na região Nordeste, vale destacar a parti-
cipação da CVRD no projeto Ceará Steel para
produção de placas de aço, em associação com
a coreana Dongkuk Steel e a italiana Danieli. O
investimento previsto da empresa para esse
projeto gira em torno de US$ 25 milhões.
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Os resultados positivos da empresa têm contri-
buído para a intensificação do processo de
internacionalização de suas atividades e de diver-
sificação de seus produtos. Em janeiro de 2007, a
Vale adquiriu a canadense Inco, líder no mercado
global de níquel, que passa a ser uma subsidiária
integral da CVRD. Na avaliação da companhia,
essa aquisição possibilitará maior diversificação
em termos de produtos, mercados e localização
geográfica dos ativos (CVRD, 2007).

Recentemente, a Vale anunciou a compra da
produtora de carvão australiana AMCI HA, com
recursos próprios. Proprietária de quatro minas
através de participações majoritárias em empre-
sas subsidiárias e 30 áreas exploratórias, a
mineradora australiana produz atualmente 8 mi-
lhões de toneladas de carvão. Os ativos adquiri-
dos pela Vale encontram-se nas melhores bacias
de carvão metalúrgico, usado pelas siderúrgicas.

Além dessa aquisição, a Vale tem outros pro-
jetos de produção de carvão em andamento
também na Austrália e associações na forma de
joint ventures na China. Com a expansão das
atividades no exterior, a expectativa é que a
empresa passe a produzir 30 milhões de tonela-
das do combustível até 2010.

Um indicador que sinaliza o contexto favorá-
vel da indústria extrativa está relacionado com
o pagamento de dividendos para o investidor
de empresas. Um estudo divulgado pelo Insti-
tuto de Estudos para o Desenvolvimento Indus-
trial –IEDI (2007b) revela que os proventos
pagos pelas 85 maiores companhias de capital
aberto alcançaram R$ 45,6 bilhões em 2006 –
incremento de 15,0% em relação a 2005. Desse
total, as maiores distribuidoras de dividendos
foram Petrobrás (R$ 6,3 bilhões), Companhia
Vale do Rio Doce (R$ 2,8 bilhões) e Companhia
Siderúrgica Nacional (R$ 2,1 bilhões).

Outro segmento da indústria que registrou
aumento significativo foi a construção civil,

com taxa de crescimento de 4,6% em 2006 - o
terceiro ano consecutivo de crescimento. Com
esse resultado, o setor recompõe as perdas ob-
servadas no período de 2001 a 2003. Entretan-
to, vale salientar que esse bom desempenho da
construção civil resulta muito mais da expansão
do financiamento imobiliário do que de obras
de infra-estrutura.

De acordo com a Associação Brasileira de
Entidades e Crédito Imobiliário (Abecip), o
crédito imobiliário do Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo alcançou R$ 9,5 bi-
lhões em 2006 – incremento de 95,5% em re-
lação a 2005. Somente as operações contrata-
das no mês de dezembro alcançaram R$1,03
bilhão – o melhor desempenho verificado num
único mês nos últimos 20 anos. Já o número
de unidades financiadas chegou a 115.523
unidades, superando, pela primeira vez, desde
1988, a casa dos 100 mil.

Essa conjuntura favorável tem reflexos positi-
vos na geração de empregos, com a elevação de
7% do emprego formal na construção, em de-
zembro de 2006 comparativamente ao mesmo
período do ano anterior. Considerando a média
do nível de emprego no setor em 2006, em rela-
ção à de 2005, a expansão alcançou 8,9%.

Esse dinamismo permitiu que o setor atin-
gisse o número significativo de 1,4 milhão de
trabalhadores formais em dezembro de 2006.
Desse total, 59,2% dos postos de trabalhos se
concentram no segmento de edificações, com
crescimento de 7,8% no ano anterior. Por outro
lado, a infra-estrutura, que registrou cresci-
mento no emprego de 3,8% em 2006, participa
somente com 5,3% dos empregos do setor (Ta-
bela 03) (SINDUSCON-SP, 2007b).

Diante desses resultados, algumas medidas
incorporadas no Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) do Governo Federal procu-
ram fortalecer o crédito produtivo de longo
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prazo, com ênfase nas áreas habitacional e de
infra-estrutura.

Na avaliação do Sinduscon – SP (2007c), a
indústria de construção civil poderá atingir
uma taxa de crescimento de 7,0% em 2007, em
função do crescimento da demanda interna
proveniente do Programa de Aceleração do
Crescimento. Essa expansão ocorrerá sem pres-
sões inflacionárias, já que a indústria de materi-
ais de construção e de bens de capital para o
setor trabalha com condições para ampliar o
volume de oferta.

A indústria de transformação apresentou,
com base nos resultados das Contas Nacionais,
um crescimento modesto de 1,6% em 2006. Já
a Pesquisa Industrial Mensal (PIM-PF) registrou
um crescimento mais significativo de 2,8%
(IBGE, 2007m)6. O destaque ficou por conta do
setor de bens de capital que cresceu 5,7% em
2006, acima da média nacional.

O setor serviços cresceu 3,7% em 2006, com-
parativamente ao ano anterior, resultado asso-
ciado, sobretudo, ao desempenho favorável do
segmento comércio que assinalou uma taxa de

crescimento de 4,8%, bastante superior à ob-
servada para a indústria.

Com relação ao comércio varejista, os bons
resultados do ano anterior resultam, principal-
mente, das vendas de equipamentos e material
para escritório, informática e comunicação, ar-
tigos farmacêuticos ortopédicos e de perfuma-
ria e móveis e eletrodomésticos, dependentes,
em grande medida, da expansão do crédito. O
crescimento desses segmentos está também as-
sociado à valorização cambial e ao crescimento
da massa salarial. Vale mencionar, também, o
crescimento de segmentos vinculados ao setor
de bens de consumo não duráveis como teci-
dos, vestuário e calçados e hipermercados, su-
permercados, produtos alimentícios bebidas e
fumos que dependem, sobretudo, do cresci-
mento da massa salarial.

Portanto, o modesto desempenho da in-
dústria manufatureira contrasta com o com-
portamento bastante positivo do comércio, re-
velando um descompasso entre a oferta do-
méstica de bens industriais e a demanda. As
variáveis de demanda, sobretudo as vincula-
das ao mercado interno, exercem cada vez

6 As divergências entre os resultados da Pesquisa Industrial Mensal (PIM-PF) e das Contas Nacionais do IBGE resultam, sobretudo, do peso
importante que alguns grupos da indústria de bens intermediários passaram a ter no cálculo das contas nacionais a partir de 2004.

Fonte: SindusCon-SP (2007a).
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mais um papel crucial na composição da taxa
de crescimento do PIB.

O consumo das famílias apresentou acrésci-
mo de 4,3% - o terceiro ano consecutivo de alta
desse componente. O desempenho satisfatório
do item consumo das famílias reflete o dinamis-
mo do mercado de trabalho (Gráfico 4).

Dados da Pesquisa Mensal de Emprego mos-
tram que, em 2006, a média mensal de pessoas
ocupadas nas seis regiões metropolitanas
pesquisadas pelo IBGE foi de 2,3% na compara-

ção com 2005. Esse valor sobe para 8,6% no
confronto com 2003 (IBGE, 2007x).

No recorte regional, constatou-se que, em
relação a 2005, Recife e Salvador registraram
taxas de crescimento do pessoal ocupado supe-
riores à média das regiões investigadas pelo
IBGE. Entretanto, somente Salvador supera a
média nacional na comparação com 2003 (Ta-
bela 04).

No que se refere às ocupações segundo os
diferentes vínculos de trabalho, as informações
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das seis regiões investigadas revelam, no perío-
do entre 2003 e 2006, crescimento de 13,3%
no número de trabalhadores com carteira no
setor privado, o que representa 985 mil pessoas
a mais. Vale observar que essa variação é supe-
rior à taxa de elevação da população ocupada.
Em contrapartida, o contingente de trabalhado-
res sem carteira sofreu uma redução de 3,1%
nessa mesma base de comparação (Tabela 05).

Nas regiões metropolitanas nordestinas
pesquisadas pelo IBGE, Recife assinala cresci-
mento no número de trabalhadores com cartei-
ra assinada entre 2003 e 2006, enquanto Salva-

dor foi a única região pesquisada a registrar
queda nessa base de comparação. Entretanto,
comparando-se com 2005, observa-se um
acréscimo na participação dos “com carteira” na
região metropolitana de Salvador.

Com relação ao rendimento médio habitual-
mente recebido, a PME constatou um aumento
de 5,6% em relação a 2003 e de 4,3% no con-
fronto com 2005. Contribuíram para esse desem-
penho os resultados favoráveis nos últimos três
anos das negociações coletivas de trabalho,
onde predominaram os reajustes salariais supe-
riores à inflação. Nesse quesito, Recife e Salvador

Fonte: IBGE (2007r).

Gráfico 04 – Evolução da Indústria de Transformação e do Consumo das Famílias. Variações
(%) em Volume em Relação ao Mesmo Trimestre do Ano Anterior

Fonte: IBGE (2007d)
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superam a média nacional e as demais regiões
investigadas nas duas bases de comparação.

Finalmente, a taxa de desemprego média de
2006 superou a do ano anterior. Para 2007, a
tendência é de manutenção das características
do mercado de trabalho do país, do ano passa-
do. Já se verifica, por exemplo, em janeiro de
2007, o crescimento da ocupação dos trabalha-
dores com carteira assinada, que foi de 4,1%,
na comparação com janeiro de 2006, enquanto
a participação dos “sem carteira” apresentou
estabilidade. Adicionalmente, a variação signi-
ficativa de 4,7% do rendimento médio possibi-
lita uma expansão do poder de compra dos tra-
balhadores (IBGE, 2007t).

Aos bons resultados do início do ano, deve-
se acrescentar a Política de Longo Prazo de Va-
lorização do Salário Mínimo no âmbito do PAC
que estabelece reajuste do valor do salário mí-
nimo para R$ 380,00 em 2007 e cria uma regra
de aumento anual de seu valor, baseada na in-
flação (INPC) acrescida da taxa de crescimento
real do PIB com dois anos de defasagem.

O consumo do Governo terminou o ano de
2006 com um aumento de 3,6%. Destaque para
os gastos do Tesouro Nacional7 que cresceram
R$ 29,4 bilhões em termos nominais (14,4 %) -

expansão que alterou a relação despesa do te-
souro/PIB, que alcançou 11,17% em 2006,
ante 10,52 % no ano anterior. Desse total, cons-
tatou-se um incremento de R$ 12,7 bilhões
(13,9%) nas despesas de pessoal e encargos
sociais e R$ 16,5 bilhões (14,8%) nos gastos
com custeio e capital.

Em contrapartida, as receitas do tesouro
assinalaram uma expansão de 11,2% acima
da arrecadação do ano anterior. Com essa ex-
pansão, a relação receita do tesouro/PIB pas-
sou de 25,2% em 2005 para 26,01% em
2006. Esses resultados permitiram que o su-
perávit primário do tesouro nacional (2,38%
do PIB) ficasse em sintonia com o cumpri-
mento da meta fiscal do setor público conso-
lidado de 4,25% do PIB (BRASIL,MINISTÉRIO
DA FAZENDA, 2007a).

Na verdade, o superávit obtido pelo Tesou-
ro Nacional ficou um pouco abaixo da meta
fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2,46%. Entretanto, essa
diferença não significou um descumprimento
da LDO, já que estava prevista na própria Lei a
exclusão de até R$ 3,0 bilhões, vinculados a
investimentos do Projeto Piloto de Investi-
mento (PPI)8, do cálculo do superávit primá-
rio do Governo Central.

7 Tendo em vista que o IBGE divulgou sua nova série de PIB em 28.03.07, o Tesouro Nacional ainda não realizou o cálculo dos indicadores
de receita e despesa em relação ao PIB (série nova). Logo, os indicadores de finanças públicas foram calculadas pela metodologia
anterior a 28.03.07.

8 O Projeto Piloto de Investimentos (PPI) foi lançado em 2005, com objetivo principal de melhorar a qualidade e eficiência do gasto
público. Os gastos referentes ao PPI podem ser abatidos da meta de Resultado Primário do Governo Federal, prerrogativa legal que está
associada ao elevado retorno fiscal esperado com a efetiva implementação destes projetos.

Fonte: IBGE (2007r).
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De acordo com a Secretária do Tesouro Nacio-
nal, a execução financeira do PPI atingiu R$ 2,9
bilhões em 2006. Desse total, R$ 1,9 bilhão está
relacionado com restos a pagar de 2005 e R$ 1,0
bilhão com dotações de 2006. Esses valores refe-
rentes ao PPI significaram 19,0% do investimento
total da União em 2006 (0,14% do PIB), frente a
11% em 2005 (0,06% do PIB). Com o encaminha-
mento de um projeto de Lei ao Congresso em 22/
01/07, o Governo pretende elevar os investimen-
tos do PPI de 0,2% do PIB, segundo proposta do
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO)/
2007, para 0,5% do PIB (BRASIL. SENADO FEDE-
RAL, 2007). Isto significará um acréscimo de R$
6,69 bilhões dos investimentos já previstos na
LDO de 2007 que eram de R$ 4,59 bilhões, perfa-
zendo um total de R$ 11,28 bilhões que financia-
rão vários investimentos previstos no Programa
de Aceleração do Crescimento (PAC).

A Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) fe-
chou o ano de 2006 com elevação de 8,7%,
comparativamente ao mesmo período de 2005
– variação bastante superior à observada no
ano de 2005 nessa mesma base de comparação.
Vale destacar que o crescimento da FBCF resul-
tou, sobretudo, das importações de bens de ca-
pital (24,0%) beneficiadas, em boa medida,
pela valorização da moeda nacional.

A expansão das importações é positiva no
que se refere ao controle inflacionário na medi-
da em que evita um maior descompasso entre o
crescimento da demanda e a expansão da ofer-
ta. Ademais, a expansão das compras externas
de máquinas e equipamentos, num contexto de
apreciação cambial, reduz os custos de produ-
ção para as empresas e acaba garantindo gan-
hos de produtividade, em função da incorpora-
ção de tecnologias modernas, contribuindo
para a ampliação da oferta.

Vale destacar também a recuperação da pro-
dução local de bens de capital que cresceu 4,1%

no acumulado do ano e 9,6% no último trimes-
tre na comparação com o mesmo período de
2005 (IPEA, 2007). O bom desempenho da pro-
dução local de bens de capital em contraste
com o baixo crescimento das exportações bene-
ficiou substancialmente a absorção doméstica
de máquinas e equipamentos que teve um incre-
mento de 5,4% em 2006.

Portanto, a expansão da demanda doméstica
em 2006 sugere que o modesto crescimento da
indústria manufatureira não ocorreu por ausên-
cia de demanda. Na verdade, uma parcela signi-
ficativa da demanda vem sendo atendida por
importações. De fato, no âmbito do setor ex-
terno, as importações assinalaram um cresci-
mento substancial de 18,1% em 2006. Em
contrapartida, as vendas externas cresceram
somente 4,6% no ano anterior em relação a
2005. Com isso, constatou-se uma contribuição
negativa, em termos quantitativos, do setor ex-
terno ao crescimento do PIB, o que não ocorria
desde o ano de 2000.

Dados da Fundação Centro de Estudos do
Comércio Exterior – Funcex (2007a) confirmam
a desaceleração das vendas internacionais. Em
2006, o desempenho das importações (24,3%)
foi bem superior ao das exportações (16,2%).
Apesar da redução do ritmo de crescimento, as
vendas externas continuaram batendo recordes
(US$ 137,5 bilhões), bem como as compras in-
ternacionais que alcançaram US$ 91,4 bilhões.
Com isso, o saldo da balança comercial atingiu
o recorde histórico de US$ 46,1 bilhões.

O incremento de 16,1% no quantum foi o prin-
cipal fator que contribuiu para o crescimento das
importações em 2006. Já os preços apresentaram
um aumento de apenas 7,0%. Por categoria de
uso, a maior contribuição foi observada no seg-
mento de bens de consumo duráveis que regis-
trou expansão de 73,5% em termos de quantida-
de. Esses resultados preocupam principalmente se



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007. | 25

D

levarmos em conta que o crescimento desse setor
no ano passado foi de apenas 5,8%. Já as impor-
tações de bens de capital apresentaram cresci-
mento quantitativo de 24,0% contra uma variação
na produção industrial brasileira de 5,7%.

Do lado das exportações, os preços foram
predominantes no desempenho das vendas ex-
ternas em 2006, atingindo alta de 12,5% em re-
lação a 2005, contra apenas 3,3% do quantum.
A categoria dos produtos semimanufaturados
apresentou os maiores ganhos em termos de
preços dos exportados, com elevação de
18,1%, enquanto o quantum de exportações
cresceu 3,5% (Tabela 06).

Vale salientar que essa contribuição negati-
va das exportações líquidas, para o crescimento
do PIB, não é conseqüência da expansão da de-
manda doméstica, hipótese válida somente se o
crescimento econômico estivesse se produzin-
do a plena capacidade. Existindo capacidade
ociosa, a demanda doméstica poderia perfeita-
mente ser atendida por um aumento da oferta
interna. Portanto, a apreciação cambial tem
inviabilizado um crescimento econômico mais
robusto. Esse processo de apreciação cambial
resulta da forte entrada de recursos na econo-
mia em função justamente da continuação dos
excedentes da balança comercial e dos
superávits na conta capital.

De acordo com a Pesquisa Industrial Mensal
(PIM-PF) do IBGE (2007n), a produção indus-
trial registrou, em 2006, incremento de 2,8% -
valor inferior ao observado em 2005. Entretan-
to, vale destacar a aceleração do ritmo de cres-
cimento da produção industrial no último tri-
mestre (Tabela 07).

As informações da PIM-PF para 2006 reve-
lam um processo de concentração do cresci-
mento industrial em número pequeno de ativi-
dades. Os maiores acréscimos foram observados
nos setores de máquinas e equipamentos de
informática (51,6%), indústria extrativa
(7,4%), máquinas e equipamentos (4,0%), má-

quinas, aparelhos e materiais elétricos (8,7%),
alimentos (1,8%) e bebidas (7,2%). Juntos, es-
ses setores foram responsáveis por mais de
80% do crescimento da indústria em 2006. Em
contrapartida, exerceram as maiores pressões
negativas os segmentos de madeira (-6,9%),
vestuário (-5,0%) e calçados (-2,7%).

Analisando por categoria de uso, todos os
segmentos assinalaram incremento em 2006,
com destaque para bens de consumo duráveis
e bens de capitais que registraram taxas de
crescimento de 5,8% e 5,7%, respectivamen-
te, desempenhos bem superiores à média glo-
bal da indústria.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

3.2 - Produção Industrial

Fonte: Funcex (2007a).

Tabela 06 – Brasil – Índices de Preço e Quantum das Exportações Totais e por Classe de Produtos
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Quanto à indústria de bens duráveis, os re-
sultados por subsetor mostram a liderança da
indústria automobilística e de eletrodomésti-
cos. Indubitavelmente, a expansão do crédito e
o crescimento da massa salarial foram decisivos
para o aumento das vendas de bens duráveis.

No caso da indústria automobilística, segun-
do a Associação Nacional dos Fabricantes –
Anfavea (2007a), as montadoras fabricaram
2,6 milhões de veículos em 2006 – aumento de
3,1% em relação a 2005. Essa expansão foi de-
corrente principalmente do acréscimo de 9,8%
das vendas internas, já que as exportações re-
gistraram decréscimo de 5,8%.

Os dados do primeiro bimestre mostram a
mesma tendência do ano anterior, ou seja, ele-
vação da produção vinculada, sobretudo, à ex-
pansão do mercado interno e à queda das ex-
portações em unidades. Neste período, a indús-
tria automobilística produziu 404,8 mil veícu-

los, valor 1,0% superior às 400,9 mil unidades
produzidas nos dois primeiros meses de 2005.
Vale salientar que essa expansão está ocorren-
do em ritmo menos acelerado, já que os aumen-
tos na produção no mesmo período em 2006
(12,7%) e 2005 (11,3%) foram bem mais acen-
tuados. A trajetória de queda da Selic e a
melhoria nas condições de financiamento são
os fatores apontados para o bom desempenho
das vendas internas. Por outro lado, o câmbio
apreciado prejudica a quantidade exportada,
apesar de ter se observado um crescimento dos
valores exportados (Tabela 08).

Os efeitos irradiadores da indústria automo-
bilística sobre o restante da cadeia industrial
podem ser considerados satisfatórios. O setor
de autopeças, por exemplo, registrou um incre-
mento de 1,4% no faturamento em 2006 e as
exportações diretas (realizadas pelos próprios
fabricantes) e indiretas (por montadoras e por

Fonte: IBGE (2007n).

Fonte: Anfavea (2007a).

Tabela 07 – Brasil. Produção Industrial - Variação (%) no Trimestre dos Índices com Ajuste  Sazonal
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exportadores independentes) totalizaram cerca
de US$ 8,8 bilhões em 2006 – aumento de
17,0% sobre 2005. Por outro lado, as importa-
ções apresentaram uma taxa de crescimento de
apenas 1,8%, atingindo US$ 6,8 bilhões. Com
esses resultados, o excedente na balança co-
mercial do setor de autopeças de US$ 2 bilhões
foi 139,0% superior ao registrado em 2005
(US$ 831 milhões). Já o número de emprega-
dos permanece estável, atingindo 199,0 mil em
dezembro de 2006.

Dados preliminares de pesquisa realizada
com 54 empresas responsáveis por 34,0% do
faturamento do setor de autopeças para janeiro
de 2007 revelam um crescimento de 1,3% do
faturamento (SINDIPEÇAS, 2007).

Já os fabricantes de eletrodomésticos tive-
ram um bom desempenho em 2006. Informa-
ções da Associação Nacional de Fabricantes de
Eletrodomésticos – Eletros (2007) revelam que
a expansão da indústria eletroeletrônica foi de
8,5% em 2006, com destaque para o segmento
de linha branca que teve um aumento das ven-
das de 13,7%, duas vezes superior ao previsto.
Os maiores acréscimos nas vendas desse seg-
mento foram registrados nos ramos de refrige-
radores (17,8%), lavadoras automáticas
(14,9%) e fogões (10,6%). Em contrapartida, a
linha de imagem e som, em função principal-
mente do desempenho modesto das vendas de
DVD’s, cresceu 9,5%, bem abaixo das previsões
iniciais de 24,5%. O crescimento da compras de
DVD’s proveniente em sua grande maioria de
países asiáticos prejudicou sensivelmente os
produtores locais.

Um fato relevante em relação à indústria de
eletroeletrônicos de consumo refere-se aos in-
vestimentos que estão sendo realizados no sen-
tido de ampliar a eficiência no consumo de
energia. Segundo a Eletros (2007), as empresas
do setor têm procurado utilizar novas

tecnologias de processo e de produto, na pers-
pectiva de melhorar a eficiência energética dos
eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Como já ressaltado, o setor de bens de capi-
tal registrou um aumento de 5,7% em 2006,
acima da média da indústria geral. A maior ele-
vação foi observada no ramo de máquinas e
equipamentos para o setor de energia elétrica
que fecha o ano de 2006 com crescimento de
22,2%, apesar da desaceleração observada no
mês de dezembro. Os segmentos de bens de ca-
pital de uso misto e bens de capital para cons-
trução também foram destaques, com incre-
mentos de 11,5% e 8,1%, respectivamente.

No caso do setor de bens de capital de uso
misto, o desempenho favorável da indústria de
informática foi o grande responsável por seu
dinamismo. O segmento de máquinas para es-
critório e equipamentos para informática teve o
maior impacto sobre o resultado global da in-
dústria (51,6%), beneficiado pela Medida Pro-
visória 255 (“nova MP do bem”) que isenta de
PIS e de Cofins os computadores de até R$
2.500,00, proporcionando uma redução nos
preços, e condições favoráveis de financiamen-
to para a aquisição de microcomputadores de
até R$ 1.400,00.

Em contrapartida, ocorreu redução impor-
tante na produção de bens de capital peças
agrícolas (39,0%) e bens de capital agrícolas
(16,5%). Entretanto, constata-se uma significa-
tiva recuperação desses dois segmentos nos úl-
timos meses do ano, reflexo do bom desempe-
nho do setor agropecuário em 2006 que regis-
trou uma taxa de crescimento de 4,1%, conse-
guindo se recuperar da pequena variação de
0,2% verificada em 2005 (Tabela 09).

Levantamento feito pela Associação Brasilei-
ra da Indústria de Máquinas e Equipamentos
(Abimaq) com 243 empresas de todos os por-
tes, revela que os investimentos feitos pelo se-
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tor em 2006 ultrapassaram em 11,4% os de
2005. A maior parte dos recursos investidos foi
utilizada na modernização tecnológica (33,5%)
e na ampliação da capacidade produtiva
(25,5%). O setor procurou investir também na
reposição de máquinas antigas (25,2%), bem
como na aquisição de equipamentos de
informática (11,2%). Na avaliação da Abimaq, a
concorrência com fabricantes estrangeiros, a
busca de novos mercados no exterior, assim
como, o desempenho positivo das vendas em
2005 foram determinantes para a realização
dos investimentos (GLOBAL 21, 2007d).

O incremento de 2,7% no setor de bens de
consumo não duráveis em 2006, refletiu princi-
palmente acréscimos na produção de alimentos
e bebidas elaborados para consumo doméstico,
que registrou crescimento de 3,1%. Já o setor
de bens intermediários foi o que assinalou me-
nor taxa de crescimento (2,1%). Essa retração
reflete a maior penetração das importações de
bens intermediários, beneficiadas pela conjun-
tura favorável de câmbio apreciado.

Portanto, o quadro da indústria em 2006 foi
de crescimento em relação ao ano anterior. O
crescimento da massa salarial, a expansão do
crédito bem como os estímulos fiscais e
creditícios foram cruciais para o fortalecimento
do mercado interno, que teve um papel central
na explicação da dinâmica industrial em 2006.

Por outro lado, é inegável os impactos da valo-
rização da moeda nacional em alguns setores
que são afetados pela substituição de produção
doméstica por importações e/ou pela redução
das exportações.

Comparando o crescimento da produção in-
dustrial e do quantum de importações e de ex-
portações nos três últimos anos, constata-se
que a desaceleração da expansão da produção
industrial e das exportações de manufaturados
ocorreu em contraponto com a intensificação
do crescimento das importações.

Analisando por categoria de uso, somente o
setor de bens intermediários registrou uma
taxa de crescimento das importações, em 2006,
inferior à de 2004. Vale ressaltar que apesar de
menor do que 2004, a expansão das importa-
ções de bens intermediários ainda é significati-
va (15,7%). Esse fato é preocupante, principal-
mente se considerarmos que a diferença em ter-
mos de dinamismo da produção industrial entre
os dois períodos é expressiva (Tabela 10).

No setor de bens de consumo duráveis e de
bens de capital, o incremento da produção in-
dustrial vem sendo acompanhada por uma for-
te expansão das importações. Nesses segmen-
tos, onde as indústrias têm como característi-
cas a alta diferenciação de produtos e a exis-
tência de economias de escala, as compras in-
ternacionais vêm conseguindo ocupar espaço

Fonte: IBGE (2007g).

Tabela 09 – Brasil. Produção Física. Índices Especiais de Bens de Capital – Variação (%)
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da produção doméstica no mercado interno
em alguns produtos.

Ademais, a existência de elos fracos na ca-
deia produtiva de alguns setores faz com que as
importações cresçam exatamente onde a produ-
ção industrial apresenta os melhores resulta-
dos. Os déficits comerciais registrados no com-
plexo eletroeletrônico, por exemplo, estão rela-
cionados principalmente com as importações
de partes e componentes realizadas pelos seto-
res de informática, telecomunicações, eletrôni-
ca de consumo e automação industrial. A ausên-
cia de produção doméstica de alguns componen-
tes, como os plasmas para monitores e televiso-
res, faz com que a procura por bens finais engen-
dre um aumento dos déficits comerciais.

Dados da Associação Brasileira da Indústria
Elétrica e Eletrônica – Abinee (2007a) revelam um
incremento de 23,4% das importações de produ-
tos da indústria eletroeletrônica, totalizando US$
18,7 bilhões. Os maiores incrementos foram ob-
servados nos ramos de utilidades domésticas
(41,3%), geração transmissão e distribuição de
energia elétrica – GTD (39,1%), informática
(36,5%) e equipamentos industriais (31,7%).(Ta-
bela – importações do setor eletroeletrônico –
acumulado do ano).

Em termos de participação nas importações,
os componentes elétricos e eletrônicos predo-
minam, com 63,2% do total, com destaque para
os componentes eletrônicos (semicondutores,
componentes para telecomunicações e os com-
ponentes para informática). O sudeste asiático
continua sendo a principal origem das importa-
ções, participando com 62% do total.

Ademais, constata-se um crescimento das
importações bem acima das exportações, como
reflexo do processo de apreciação cambial. No
mercado de terminais celulares, as exporta-
ções para os Estados Unidos assinalaram uma
queda de 37% em 2006. Uma parte do abaste-
cimento de celulares realizado pelo Brasil para
o mercado americano passou a ser feita pelo
México, deteriorando ainda mais a balança co-
mercial do setor eletrônico. Vale salientar que
os terminais celulares continuam sendo o
principal produto de exportação do setor
eletroeletrônico (ABINEE, 2007b).

No setor de bens não duráveis e semi-durá-
veis, o conjunto das indústrias têxtil, calçados e
vestuário registraram declínio da produção e
redução dos superávits comerciais em 2006.
Uma sondagem realizada pela Confederação
Nacional da Indústria (CNI) entre seus associa-

Fonte: IBGE (2007h).
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A

dos sobre o impacto da concorrência de produ-
tos chineses no mercado brasileiro revelou que
essas indústrias foram as mais atingidas (GLO-
BAL 21, 2007b).

No caso do setor de calçados, por exemplo,
as dificuldades para competir com produtos
asiáticos, principalmente chineses, têm estimu-
lado os produtores nacionais a importar produ-
tos finais e componentes do exterior, visando
manter fatias de mercado. A forte concorrência
chinesa vem, inclusive, obrigando a migração
de parte da produção industrial brasileira para
a China, em busca de menores custos de produ-

ção. O estudo mostra que 20% das empresas
entrevistadas no setor de calçados que concor-
rem com a China deixaram de exportar e 65%
perderam clientes.

Com relação ao setor de vestuário, 31% das
empresas desse segmento, diretamente concor-
rentes de produtos chineses, interromperam
suas exportações e 69% perderam mercado
para os produtos importados da China. Já no
setor têxtil, a retração na participação nas ven-
das ao mercado interno é uma realidade para
75% das empresas consultadas que são concor-
rentes dos chineses.

A expansão de 2,8% da produção física in-
dustrial em 2006 refletiu o crescimento de onze
dos quatorze locais investigados pelo IBGE,
sendo que oito regiões apresentaram cresci-
mento acima da média nacional (Tabela 12).

A região Nordeste assinalou, no acumulado do
ano, expansão industrial de 3,3%, acima da média
nacional. Esse índice regional é superior ao obser-

vado em 2005 (2,4%), porém ficou abaixo do re-
gistrado em 2004, quando atingiu 7,7%.

O bom desempenho da indústria nordestina
decorreu do incremento verificado em nove
das onze atividades pesquisadas. Registraram
aumentos importantes os segmentos de celu-
lose e papel (16,6%), metalurgia básica
(10,9%), têxtil (5,5%) e alimentos e bebidas

3.2.1 - Produção industrial do Nordeste

Fonte: Abinee (2007a).
Nota: (*) – Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica.
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(3,7%). Os maiores decréscimos foram consta-
tados na indústria extrativa (4,4%) e vestuá-
rio (14,5%) (Gráfico 05).

Os resultados favoráveis da indústria nor-
destina são confirmados pelos Indicadores In-
dustriais do Instituto de Desenvolvimento In-
dustrial do Ceará (INDI) (FIEC, 2007b). O le-
vantamento revela que a indústria manufa-
tureira nordestina assinalou um aumento das
vendas de 4,0% no período janeiro-dezem-

bro. Contribuiu para esse crescimento o dina-
mismo do setor exportador que registrou ex-
pansão de 19,7% em 2006, comparativamen-
te a 2005 (Tabela 13).

Setorialmente, vale destacar os acréscimos
nos setores de minerais não metálicos (34,9%),
têxtil (27,4%) e metalurgia básica (9,0%). Por
outro lado, o segmento de vestuário, calçados e
artigos de couro assinalou uma queda expressi-
va de 11,7% do faturamento.

Fonte: IBGE (2007m).

Gráfico 05 – Brasil e Nordeste: Produção Física Industrial: Variação Percentual Acumulada do
Ano

Fonte: IBGE (2007c)
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A expansão industrial foi acompanhada de
uma progressão do pessoal empregado e dos
salários líquidos. Entretanto, esse desempenho
positivo revela diferenças setoriais substanti-
vas. No que diz respeito ao indicador pessoal
empregado, a variação positiva alcançada de-
veu-se, na sua maior parte, à elevação obtida
nos setores de produtos alimentares (10,9%),
metalúrgico (7,8%) e de minerais não metálicos
(5,6%), tendo como contraponto o setor de
vestuário, calçados e de artigos de tecidos, que
regrediram 18,3% em 2006, em relação a 2005.

Os salários em 2006, quando comparados
com os de 2005, obtiveram variação favorável
devido à performance positiva dos setores de
minerais não metálicos (3,9%), metalúrgico
(2,7%), químico (4,0%), têxtil (1,9%) e princi-
palmente do segmento de produtos alimentares,
que evoluiu 21,0%. Em contrapartida, o setor de

vestuário, calçados e artigos de tecidos regrediu
os seus salários totais reais líquidos em 9,3%.

No que concerne ao número de horas traba-
lhadas na produção, o melhor desempenho fi-
cou com o setor metalúrgico (9,7%), seguido
do setor de minerais não metálicos (8,2%),
tendo como único contraponto o setor de ves-
tuário, calçados e de artigos de tecidos, que
apresentou decréscimo de 10,8% em 2006, em
comparação a 2005.

A análise desses resultados revela três gru-
pos distintos de setores. O primeiro registra
crescimento das vendas com expansão do em-
prego, enquanto o segundo, assinala expan-
são das vendas industriais com queda no pes-
soal ocupado. Finalmente, temos o grupo que
apresenta retração das vendas com recuo no
emprego (Tabela 14).

Fonte: FIEC (2007a).

Fonte: FIEC (2007b).

Tabela 14 – Nordeste: Indicadores Acumulados de Vendas e Pessoal Ocupado por Setores de
Atividade. Variação Percentual (2006/2005)
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Com relação ao setor têxtil, que faz parte do
segundo grupo, o desempenho positivo da in-
dústria no Nordeste contrasta com a realidade
do setor em nível nacional. Dados nacionais di-
vulgados pela Associação Brasileira da Indús-
tria Têxtil e de Calçados – Abit (2007a) revelam
que a concorrência dos itens de origem estran-
geira no segmento têxtil apresentou um au-
mento de 81,8%, enquanto as exportações cres-
ceram somente 5,0%, resultando num déficit de
US$ 60 milhões. Os reflexos negativos na pro-
dução e no emprego do setor nacional foram
significativos, com a demissão de 100 mil tra-
balhadores em 2006. Esse desempenho nega-
tivo é ratificado pela Pesquisa Industrial Men-
sal de Emprego e Salário (PIMES) que mostra
uma retração de 1,2% do emprego industrial
no setor (IBGE, 2007l).

Já para a região Nordeste, o crescimento sig-
nificativo do segmento têxtil em 2006 não foi
acompanhado por uma evolução em termos de
geração de emprego. Na verdade, constata-se
uma pequena queda de 0,9%. Como explicar

esse descompasso? A intensificação da concor-
rência e a valorização cambial têm provocado
um processo de reestruturação produtiva nos
segmentos intensivos em mão-de-obra que se
caracteriza, pela associação de deslocamento
da produção para regiões/países com melhores
condições competitivas e modernização
tecnológica, com a utilização cada vez maior de
técnicas poupadoras de mão-de-obra, visando
incrementos de produtividade (Gráfico 06).

Já na indústria de calçados, observa-se
também uma combinação de crescimento da
produção industrial (5,1%) com estabilidade
na taxa de crescimento do pessoal ocupado (-
0,2%). O aumento da produção industrial nes-
se segmento está relacionado com um segun-
do movimento de deslocamento de parte da
produção de firmas calçadistas do sul e sudes-
te do país para os Estados nordestinos, abrin-
do unidades fabris nas capitais da região e no
interior. As dificuldades dos produtores de
calçados, em virtude da valorização do câmbio
e da intensificação da concorrência externa,

Gráfico 06 – Nordeste: Variação Percentual de Produção Industrial e Pessoal Ocupado no Setor
Têxtil

Fonte: IBGE (2007c)
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principalmente de países asiáticos, têm provo-
cado esse processo de migração.

Entretanto, esse movimento de relocalização
industrial para o Nordeste é menos intenso do
que o observado na década de noventa, já que
os Estados nordestinos sofrem concorrência de
outros países que possuem fortes vantagens de
localização. É o caso da China, onde os produ-
tores locais são amplamente beneficiados por
vantagens vinculadas ao custo de mão-de-obra,
à política cambial, que mantém a cotação do
dólar em alta, e à ajuda financeira do governo
chinês para as empresas exportadoras.

Esse fato tem provocado o deslocamento de
parte da produção ou a fabricação terceirizada
numa tentativa de manter suas fatias de merca-
do. Nessa segunda opção, a produção de calça-
dos sai das fábricas no exterior com as etique-
tas das marcas brasileiras para terceiros merca-
dos, ou até mesmo para o mercado brasileiro. O
fabricante de calçados Azaléia, que exporta
para cerca de 60 países e regiões, já abastece
60% do mercado norte-americano e 20% a 30%
do mercado latino-americano com produtos
asiáticos. Nos últimos dois anos, o número de
pares fabricados no Brasil para exportação caiu
de 8,9 milhões (US$ 56,4 milhões) em 2004
para 4,4 milhões (US$ 36 milhões) em 2006 –
queda de 50,0% (GLOBAL 21, 2007a).

Além do deslocamento da produção, outras
estratégias que atingem as unidades localiza-
das na região Nordeste estão sendo colocadas
em prática pelos produtores de calçados brasi-
leiros. A primeira está relacionada à atuação
em nichos de maior valor agregado, bem como
um esforço no sentido de abrir novos merca-
dos. Levantamento da Abicalçados, reproduzi-
do no BNB conjuntura nº 11, destaca as estra-
tégias de expansão da capacidade produtiva e
de fabricação de produtos diferenciados com
maior valor agregado em duas grandes empre-

sas calçadistas instaladas na Bahia (BNB CON-
JUNTURA ECONÔMICA, 2007).

O êxito dessas estratégias passa por um es-
forço de marketing significativo. Com várias
unidades de produção no Nordeste, a Grendene
está centralizando sua estrutura de marketing
nas sandálias Ipanema, numa tentativa de con-
centrar as energias nas marcas que proporcio-
nam maiores margens. Atualmente, a empresa
exporta mais de 300 modelos de diversas
marcas por ano, estratégia considerada arris-
cada, já que são produtos de baixo valor
agregado que sofrem com a concorrência chi-
nesa (GLOBAL 21, 2007c).

Vale destacar que a indústria de calçados
tem sua cadeia de produção dirigida pelos com-
pradores, ou seja, nesse segmento os grandes
varejistas e os grandes comerciantes desempe-
nham o papel principal no arranjo de redes de
produção descentralizadas, numa variedade de
países exportadores (GEREFFI, 1994). Comerci-
antes de marcas podem terceirizar parte ou
toda a sua atividade de desenvolvimento de
produtos, manufaturas, embalagem, embarque
e até recebimento de cotas de diferentes agen-
tes ao redor do mundo.

Com a terceirização em outros países, gran-
des empresas brasileiras do setor, como
Grendene e Azaléia, parecem cada vez mais pro-
pensas a assumir funções de comercialização
em detrimento da produção.

Outro aspecto interessante que deve ser res-
saltado nesse movimento de reestruturação, diz
respeito à tendência das unidades de produção
de utilizarem tecnologias poupadoras de mão-
de-obra na perspectiva de aumentar os ganhos
de produtividade. A unidade de produção da
Grendene em Sobral/Ce, por exemplo, está pro-
duzindo sapatos feitos de plástico injetável
com uma técnica de produção que utiliza pouca
mão de obra.
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Essas características do processo de
reestruturação da indústria de calçados explicam
por que o crescimento da produção industrial foi
acompanhado de redução do emprego em 2006.
Entretanto, já se observa, a partir de setembro
de 2006, uma recuperação da produção industri-
al com menor redução do pessoal ocupado.

No ramo de vestuário, o comportamento
do setor no Nordeste segue a mesma tendên-
cia observada no Brasil. Segundo a Abit
(2007a), entre 2004 e 2006, constatou-se
um aumento de 136,5% das importações e
uma queda de 8,8% no emprego industrial
nesse segmento em todo o país. No Nordeste,
a retração da produção industrial engendrou
um recuo de 2,9% do emprego.

Uma medida que vai beneficiar substancial-
mente o setor de vestuário, assim como outros
ramos intensivos em mão-de-obra, que possuem
uma grande participação na matriz industrial nor-
destina, está relacionada à possibilidade do Go-
verno Federal aumentar a Tarifa Externa Comum
(TEC), que é atualmente de 20%, para o teto de

35%, firmado junto à Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). A implementação dessa medida tor-
na-se crucial diante das assimetrias existentes en-
tre o Brasil e os seus concorrentes (ABIT, 2007b).

Dos Estados nordestinos pesquisados pelo
IBGE, o Ceará foi o destaque com a segunda
maior taxa de crescimento entre as regiões me-
tropolitanas pesquisadas (8,2%), sendo supe-
rado apenas pelo Estado do Pará (14,2%).
Bahia (3,2%) e Pernambuco (4,8%) também as-
sinalaram bom desempenho, com incrementos
superiores à média nacional.

As maiores contribuições para crescimento
da indústria cearense vieram de produtos quí-
micos (31,8%), aparelhos e materiais elétricos
(71,9%), têxtil (11,5%) e calçados (4,0%). Vale
destacar a retomada do crescimento do setor
têxtil, após registrar um recuo de 5,2% em
2005. Apesar dessa recuperação, o emprego in-
dustrial decresceu 2,6% nesse segmento. Os
destaques negativos ficaram por conta do ramo
de vestuário, que apresentou uma queda de
16,4% e minerais não metálicos -3,6%.

Gráfico 07 – Nordeste: Variação Percentual da Produção Industrial e Pessoal Ocupado no Setor
de Calçados

Fonte: IBGE (2007c)
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Na indústria pernambucana, oito das onze
atividades fabris pesquisadas contribuíram para
o crescimento de 4,8% em 2006, com ênfase
para alimentos e bebidas (8,6%), Metalurgia bá-
sica (9,2%) e borracha e plástico (27,7%). Em
contrapartida, as maiores quedas foram
registradas em produtos químicos (-6,9%) e má-
quinas, aparelhos e materiais elétricos (-8,8%).

Na Bahia, cinco das nove atividades
investigadas apresentaram taxas de crescimen-
to positivas em 2006. As maiores contribuições
vieram de celulose e papel (18,6%), de refino
de petróleo e produção de álcool (4,6%) e me-
talurgia básica (9,7%). Os destaques negativos
ficaram por conta das atividades de alimentos e
bebidas (1,2%) e veículos automotores (6,4%).

Os investimentos realizados em ampliação
da capacidade produtiva e os ganhos de produ-
tividade verificados nos três últimos anos redu-
ziram significativamente os riscos de gargalos
de oferta na indústria brasileira.

Parte dos ganhos de produtividade reflete
as transformações tecnológicas que proporcio-
naram um maior grau de flexibilidade das em-
presas. A possibilidade de reprogramar o
maquinário para atender outra linha de produ-
ção ou até realizar pequenos investimentos
para solucionar estrangulamentos de oferta
acarreta a ampliação da capacidade produtiva
no curto prazo.

Ademais, outras estratégias como a
contratação de novos turnos de trabalho e o
adiamento de paradas para manutenção, são
colocadas em prática pelas empresas, com o
objetivo de atender à crescente demanda inter-
na. Com isso, as pressões inflacionárias que po-

deriam existir decorrentes da falta de produtos
são reduzidas.

O Nível de Utilização da Capacidade Instala-
da (NUCI), sem ajuste sazonal, da Fundação Ge-
túlio Vargas, atingiu 82,4% em janeiro de 2007
– inferior ao valor observado em outubro de
2006 (84,2%) (Tabela 15) (BACEN, 2007h).
Essa retração contrasta com o ritmo de cresci-
mento da indústria brasileira no último trimes-
tre, superando em 1,1% à do período imediata-
mente anterior e em 3,2% o nível verificado no
quarto trimestre de 2005.

A análise por categoria de uso mostra uma
expansão do NUCI no setor de bens de capital
que passa de 83,5% em outubro de 2006 para
84,5% em janeiro de 2007. Vale destacar, que
em abril de 2006, a utilização da capacidade era
de somente 81,9%. O crescimento do NUCI re-
flete o bom desempenho da produção de bens
de capital que registrou a maior taxa de cresci-

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

3.3 - Nível de Utilização da Capacidade Instalada

Fonte: FGV (2007c).

Tabela 15 – Brasil. Utilização da Capacidade Instalada por Categorias de Uso (%)
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mento em 2006. A expansão de ramos ligados à
infra-estrutura e do segmento de bens de capi-
tal não seriados reflete decisões de investimen-
tos de médio e longo prazos.

Já no setor de bens de consumo duráveis, o
NUCI de janeiro de 2007 atingiu 78,8% - acima
dos 77,7% em abril de 2006. Essa expansão do
nível de utilização também está associada ao
crescimento da produção industrial do setor aci-
ma da média nacional. As indústrias desse setor,
que apresentam elevada elasticidade de deman-
da a juros, vêm sendo beneficiadas pela trajetó-
ria de queda da Selic e pela demanda crescente
em função do aumento da renda e do crédito.

Entretanto, vale salientar que a utilização da
capacidade esteve sempre abaixo da média da
indústria de transformação em 2006. Os ganhos
de produtividades no segmento de duráveis e a
substituição parcial da produção doméstica por
importações explicam esse resultado.

O setor de material de construção apresen-
tou uma expansão substancial do nível de utili-
zação da capacidade instalada em 2006, embo-
ra tenha se observado uma desaceleração no
último trimestre. O NUCI nesse setor chegou a
alcançar 87,0% em outubro de 2006, ante
85,8% em abril de 2006, recuando para 81,9%
no início de 2007.

Os incentivos do Governo Federal ao segmen-
to da construção civil, engendrando incremento
na demanda por material de construção, assim
como a expansão do crédito habitacional e da
massa salarial foram determinantes para a dimi-
nuição dos níveis de capacidade ociosa do setor.

No caso dos bens intermediários, o baixo
crescimento da produção industrial explica a es-
tabilidade do NUCI em 2006. Ademais, algumas

indústrias do setor vêm perdendo mercado para
as importações, evitando um aumento da utiliza-
ção da capacidade instalada nesse segmento. É o
caso do ramo de bens de insumos industriais ela-
borados, onde o modesto crescimento da produ-
ção industrial foi acompanhado de incremento
das importações, sugerindo a substituição de
fornecedores locais por estrangeiros.

Constata-se que somente as indústrias de me-
talurgia básica e papel e papelão registraram ní-
veis de capacidade instalada próximos do limite
em janeiro de 2006. São segmentos comandados
pela dinâmica dos mercados externos que vêm
apresentando forte incremento das exportações
e dos investimentos de longo prazo.

No caso da metalurgia básica, apesar da
maturação de alguns investimentos em 2006 e
20059, o nível de utilização da capacidade ins-
talada do setor atingiu seu máximo em novem-
bro de 2006 (93,9%) e repetiu esse índice em
fevereiro de 2007. A retomada do crescimento
da produção industrial da metalurgia em 2006
(2,8%), após o recuo constatado em 2005, con-
tribuiu para esse incremento do NUCI.

Diante desse cenário, alguns projetos de ex-
pansão estão sendo realizados pelas principais
empresas do setor. É o caso do Sistema
Usiminas, maior complexo siderúrgico de aços
planos da América Latina e líder do mercado
mundial, que vai aumentar seu potencial de
oferta de aço líquido em 5 milhões de toneladas
por ano. Esse incremento na capacidade de pro-
dução vai exigir investimentos da ordem de
US$ 8,4 bilhões (IBS, 2007).

Já na indústria de papel e papelão, uma
combinação de mais investimentos com cresci-
mento modesto da produção industrial (2,2%)
colaborou para a retração do NUCI, que alcan-

9 Destaque para a inauguração da usina da Gerdau em Araçariguama (SP), com capacidade de 900 mil toneladas de aço bruto e a
duplicação da usina de vergalhões da Belgo-Mineira em Piracicaba.
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çou 91,3% em janeiro de 2007, ante 93,5% em
abril do ano anterior. Vale destacar que esse
percentual ainda é inferior ao pico registrado
em julho de 2004 (94,9%).

O segmento de material elétrico e de comu-
nicações tem apresentado uma utilização da ca-
pacidade em níveis confortáveis no que se refe-
re à expansão da oferta. Em janeiro de 2007, o
NUCI do setor alcançou 79,4%, abaixo dos
83,1% de abril de 2006. Nesse segmento, a am-
pliação da produção física é amortecida pela
expansão das compras internacionais.

Finalmente, vale destacar que os atuais ní-
veis de utilização da capacidade instalada da
grande maioria dos ramos da indústria de
transformação estão menores do que há dois
anos atrás (Tabela 16).

Em alguns casos, o menor NUCI decorreu da ex-
pansão dos investimentos, beneficiados pelo au-
mento dos desembolsos do sistema BNDES nos últi-
mos três anos. No setor de papel e papelão, por
exemplo, os desembolsos cresceram 63,6% em 2006
em relação a 2005. Para o período 2007/2010, o
BNDES projeta em 17% ao ano o crescimento médio
dos investimentos, comparativamente ao período de
2002/2005, o que representa um montante de US$
20 bilhões para o setor de papel e celulose. Desse
total, O BNDES financiará R$ 11,7 bilhões.

Já no setor automobilístico, os desembolsos
do BNDES chegaram a R$ 5,1 bilhões em 2006 –
incremento de 9,8% comparativamente a 2005.
Os segmentos de refino de petróleo, coque e ál-
cool10 e metalurgia básica cresceram, respecti-
vamente, 667% e 58,0% em 2006, frente a
2005 (Tabela 17).

10 Cumpre ressaltar que o incremento de R$ 1.139 bilhões nos desembolsos deste setor se deu sobre uma base reduzida, da indústria
relacionada à matriz energética, de R$ 170,8 milhões. Além disto, o BNDES reduziu os desembolsos para os serviços de eletricidade, gás
e água quente em R$ 1,6 bilhão, relativamente a 2005.

Fonte: FGV (2007c).

Fonte: BNDES (2007a).

Tabela 16 – Brasil – Utilização da Capacidade Instalada nos Gêneros da Indústria (%)

Tabela 17 – Brasil – Desembolso Anual do BNDES para a Indústria Manufatureira (R$ Milhões)
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Para os próximos anos, as perspectivas são
favoráveis no que se refere à expansão da capa-
cidade de oferta. Baseado no planejamento ou
em decisões de investimentos já aprovadas pe-
las empresas entrevistadas, o quesito sobre in-
tenções de investimento da FGV observou que o
incremento médio da capacidade instalada pre-
visto para 2007 ficou em 8% – valor idêntico ao
apurado em janeiro de 2006. Já para o triênio
2007-2009, a média de crescimento da capacida-
de projetada atingiu 19% - valor superior à pre-
visão do mesmo período do ano passado (17%).

Por categoria de uso, a maior taxa de expan-
são da capacidade de produção prevista para o
período 2007-2009 é do setor de bens de consu-
mo (25%), acima da média da indústria de trans-
formação, seguido dos bens intermediários
(17%). Já as previsões de ampliação da capaci-
dade para os setores de bens de capital e materi-
ais de construção foram de, respectivamente,
15% e 10%. Esses resultados são relevantes na
medida em que reduzem substancialmente as
possibilidades de esgotamento da capacidade de
produção. Essa preocupação com eventuais gar-
galos de oferta tinha sido constatada em pesqui-
sa da FGV realizada em 200511 (Tabela 18).

Entre os fatores limitantes assinalados pelos
empresários para a realização de inversões, as
taxas de juros foram consideradas um obstácu-
lo ao investimento por somente 8% das empre-

sas. Vale destacar que no mesmo período do
ano anterior esse percentual era de 26%.

A carga tributária continua sendo o principal
obstáculo para 65% das empresas consultadas
e a infra-estrutura deficiente por 10% dos entre-
vistados. Esse percentual da infra-estrutura repre-
sentou uma elevação de 4 pontos percentuais em
relação a 2006.

Os investimentos em infra-estrutura são
considerados decisivos na manutenção de um
crescimento industrial sustentado. A necessida-
de de se investir em infra-estrutura fez o Gover-
no Federal implementar o Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC) que prevê investi-
mentos de R$ 503 bilhões para o período 2007-
2010. Desse total, R$ 276,8 bilhões serão in-
vestidos na infra-estrutura energética, o que
representa mais de 50% do total. Já os investi-
mentos em infra-estrutura social e urbana serão
contemplados com R$ 170,8 bilhões (33,9% do
total). Finalmente, R$ 58,3 bilhões (11,6%) dos
investimentos programados serão destinados à
infra-estrutura logística, relevantes para a
competitividade sistêmica do país.

Com o objetivo de avaliar o impacto do
PAC sobre a Formação Bruta de Capital Fixo,
um estudo do BNDES (2007b) procurou com-
parar, para os segmentos de petróleo e gás,
energia elétrica, ferrovias, saneamento e ha-

11 Os resultados dessa pesquisa foram discutidos no BNB Conjuntura Econômica nº 3.

Fonte: FGV (2007b).

Nota: (*) Médias ponderadas por faturamento
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bitação12, as metas de investimentos do perío-
do 2007-2010 com os investimentos efetivos
ocorridos entre 2002 e 2005. Os resultados re-
velam um incremento das inversões nesses se-
tores de 132% (Tabela 19).

Com relação à região Nordeste, o índice mé-
dio de utilização da capacidade instalada for-

necido pelo Instituto de Desenvolvimento In-
dustrial do Ceará (INDI) para a indústria nor-
destina em dezembro de 2006 ficou em
79,74% - o maior índice de ocupação dos últi-
mos onze anos para o mês de dezembro. Na
verdade, considerando o período de 1995 a
2006, esse fato se repete em 7 dos 12 meses
do ano (Gráfico 08).

12 Essa amostra representa 82% dos investimentos.

Fontes: BNDES (2007b) e Brasil (2007).

Notas: (*)Levantamento realizado pela SAE/BNDES, valores a preços constantes de 2007.

(**) Valores previstos no PAC.
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No recorte setorial, destaca-se o cresci-
mento da capacidade instalada da indústria
de vestuário, calçados e tecidos e de produ-
tos alimentares, em dezembro de 2006, na
comparação com o mesmo mês do ano anteri-
or, fato que se repete em todos os meses do
ano nessa base de comparação. No setor têx-
til, a utilização da capacidade instalada con-
tinua elevada em 2006, muito embora tenha
se observado uma pequena desaceleração em
relação a 2005, ficando acima de 88% em
nove dos doze meses do ano.

No caso do setor têxtil e de vestuário, esse
desempenho surpreende, pois se trata de seg-
mentos fortemente afetados pela valorização

cambial e pela intensificação da concorrência
asiática. Ademais, esses setores registraram
queda na capacidade instalada e da produção
industrial em nível nacional.

Comparativamente à indústria de transfor-
mação do Brasil, observa-se que o índice de uti-
lização da capacidade instalada do Nordeste se
manteve inferior ao agregado nacional em
2006, confirmando a tendência já constatada
nos últimos anos. Entretanto, no indicador
mês/mesmo mês do ano anterior, a indústria
nacional registrou retração na utilização da ca-
pacidade instalada em oito dos doze meses do
ano, enquanto a indústria nordestina avançou
em todos os meses (Gráfico 09).
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NNo ano de 2006, o volume de vendas do co-
mércio varejista13 do país, em termos reais,
cresceu 6,5% comparativamente ao acumulado
do ano anterior, segundo o Relatório da Pesqui-
sa Mensal de Comércio (PMC) elaborado pelo
IBGE. Em relação à receita nominal, a taxa de
variação foi de 7,6%.

Das atividades que compõem o comércio va-
rejista ampliado, metade apresentou, em 2006,
crescimento real no volume de vendas superior
à média nacional (Tabela 20). O desempenho
do setor equipamentos e materiais para escritó-
rio, informática e comunicação foi o mais ex-
pressivo, registrando aumento de 30,1% impul-
sionado pelo crescimento de 52% na produção
de máquinas para escritórios e equipamentos
de informática (IPEA, 2007). A isenção do PIS e
Confins (para computadores até R$ 2,5 mil), o

câmbio favorável e a oferta de crédito foram os
principais fatores que concorreram para o bom
resultado deste setor.

O segmento hipermercados, supermercados,
produtos alimentícios, bebidas e fumo em
2006, respondeu por mais da metade da taxa
global do varejo14 no ano, revelando cresci-
mento real de 7,6% em relação ao ano de 2005.
Vale registrar que só o subgrupo super e
hipermercados cresceu 7,7% em relação ao ano
anterior. A expansão da massa salarial e a esta-
bilidade de preços dos produtos básicos refleti-
ram diretamente na trajetória desse segmento.

A atividade outros artigos de uso pessoal e
doméstico que compreende segmentos como
lojas de departamento, ótica, joalheria, artigos
esportivos, brinquedos, etc. registrou variação

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

3.4 - Comércio

3.4.1 - O desempenho do comércio no Brasil

13 Faz-se referência, em todo o texto, aos dados do comércio varejista ampliando, que inclui as atividades listadas de 1 a 10 na Tabela 1.

14 Exclusive Veículos e Motos, Partes e Peças e Material de Construção.

Fonte: IBGE (2007p; 2007q).
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A

positiva de 17,1%. Esse desempenho foi influ-
enciado pelo comportamento das variáveis
macroeconômicas do crédito, renda, emprego e
preços (IBGE, 2007p).

As outras atividades que apresentaram cres-
cimento acima da média do comércio varejista
foram: móveis e eletrodomésticos (10,3%) e
veículos e motos, partes e peças (7,3%).

Os segmentos material de construção (5,7%),
tecidos, vestuários e calçados (2,0%), artigos
farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfu-
maria e cosméticos (3,7%) e livros, jornais, revis-
tas e papelaria (0,5%) registraram variação posi-
tiva, porém abaixo da média do varejo.

Apenas o segmento de combustíveis e lubri-
ficantes (-8,1%) apresentou resultado decres-
cente no ano de 2006. De fato, esse comporta-
mento reflete a elevação dos preços dos com-
bustíveis acima da média geral de preços.

O comportamento do comércio varejista do
país em 2007 deve manter a tendência de cres-
cimento verificada no ano anterior. A estabili-
dade da conjuntura econômica contribui para o
aumento do consumo interno: inflação baixa,
facilidade de crédito, aumento da renda real e
da massa salarial.

No primeiro mês do ano, o comércio varejis-
ta ampliado registrou variação positiva de
10,2% no volume de vendas enquanto a receita

nominal cresceu 9,6% comparativamente ao
mês de janeiro de 2006.

Todos as atividades do varejo apresentaram
crescimento no volume de vendas no período ja-
neiro 07/janeiro 06, porém as maiores taxas de
variação foram registradas em móveis e eletrodo-
mésticos (24,1%), outros artigos de uso pessoal e
doméstico (16,4%), veículos e motos, partes e
peças (14,3%) e equipamentos e materiais para
escritório, informática e comunicação (13,1%).

O segmento de móveis e eletrodomésticos
respondeu por 40% do resultado global do co-
mércio varejista sendo beneficiado pelas pro-
moções de queima de estoque e pela valoriza-
ção do real que impulsionou a venda de eletro-
domésticos importados.

O aumento no volume comercializado do se-
tor de outros artigos de uso pessoal e domésti-
co foi proporcionado, segundo o relatório da
PMC (IBGE, 2007q), pela melhoria do quadro
geral da economia, consubstanciada no com-
portamento das variáveis macroeconômicas do
crédito, renda, emprego e preços.

A queda de preços de produtos de
informática foi o principal fator da expansão da
atividade equipamentos e materiais para escri-
tório, informática e comunicação bem como a
queda da taxa de juros que impulsionou o setor
veículos e motos, partes e peças.

A Pesquisa Mensal do Comércio, elaborada
pelo IBGE, também fornece dados sobre o de-
sempenho do setor, para os Estados do Nordes-
te, sobre receita nominal e volume de vendas.

Comparando-se os dados de 2005 aos de
2006 (acumulado), constata-se que todos os

Estados da região obtiveram desempenhos su-
periores ao apresentado pelo Brasil, tanto con-
siderando o volume de vendas quanto a receita
nominal. O Maranhão foi destaque, com eleva-
ção de 25,7% no volume de vendas e ampliação
de 28,2% na receita nominal (Tabelas 21 e 22).

3.4.2 - O comércio no Nordeste
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Em janeiro de 2007, comparado ao mesmo
período do ano anterior e observadas as varia-
ções de volume de vendas, sete Estados nor-
destinos obtiveram ampliações acima da mé-
dia nacional. Alagoas (34,6% de expansão),
foi o destaque, seguido por Maranhão
(31,6%), Ceará (19,8%), Sergipe (16,6%),
Paraíba (16,4%), Bahia (14,1%) e Pernambuco
(11,1%). Considerada a receita nominal, sete,
dos nove Estados nordestinos, obtiveram de-
sempenhos acima da média nacional:
Maranhão, acréscimo de 31,5%; Ceará, eleva-
ção de 19,8%; Paraíba, ampliação de 17,7%;
Pernambuco, expansão de 11,7%; Alagoas,

34,9% de crescimento; Bahia acréscimo de
15,1% e Sergipe, expansão de 18,0%.

A Pesquisa Mensal de Comércio permite, ain-
da, a análise do desempenho do comércio nos
Estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, por ati-
vidade, tanto para o acumulado do ano de
2006, quanto para janeiro de 2007 (Tabela 23).

No acumulado do ano de 2006, o setor com-
bustíveis e lubrificantes destacou-se por apre-
sentar, para o país como um todo, desempenho
abaixo do registrado no comércio varejista am-
pliado, entretanto, as situações nos Estados do
Nordeste apresentaram-se diferenciadas.

Fonte: IBGE (2007p; 2007q).
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Ceará e Pernambuco apresentaram queda no
volume de vendas15 e na receita nominal, já na
Bahia, a atividade apresentou crescimento de
10,6% na receita e redução de 1,6% no volume
comercializado.

Em janeiro de 2007 esta tendência manteve-
se: no Ceará e em Pernambuco o setor apresen-
tou índices negativos de volume de vendas e
receita nominal, ao passo que, na Bahia, obteve
crescimento tanto no volume de vendas (3,6%)
quanto na receita nominal (8,6%).

Destacaram-se, ainda, positivamente, na
comparação 2006 a 2005, com as maiores ex-
pansões do volume de vendas as atividades:
hipermercados e supermercados, produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo, (10,4%) em
Pernambuco; móveis e eletrodomésticos,

(27,7%) no Ceará e equipamentos e materiais
para escritório, informática e comunicação,
77,3% em Pernambuco, no Ceará (66,5%) e
(20,6%) na Bahia.

As performances negativas, além do seg-
mento de combustíveis, ficaram por conta das
atividades tecidos, vestuário e calçados no Es-
tado de Pernambuco16 (queda de 3,7% no volu-
me vendido) e livros, jornais, revistas e papela-
ria (queda do volume de vendas de 26,7% em
Pernambuco e 29,2% na Bahia).

O bom desempenho do segmento hipermer-
cados e supermercados, produtos alimentícios,
bebidas e fumo, não somente em Pernambuco,
como em todo o resto do país, reflete a estabili-
dade de preços, manutenção dos níveis de em-
prego, ampliação da massa salarial e os progra-
mas de transferência de renda17. Estes fatores

15 Dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP, 2007), demonstram que as vendas de álcool hidratado no Nordeste (em metros cúbicos),
pelas distribuidoras, cresceram (de 2005 para 2006) 27,1% enquanto as vendas da gasolina tipo “C” obtiveram crescimento de apenas
3,3%. Na Bahia houve crescimento de 1,3% nas vendas de gasolina e de 42,3% nas vendas de álcool. Os dados demonstram o impacto
que a popularização dos carros bi-combustíveis teve na demanda por estes produtos.

16 No ano de 2005, segundo dados do SIDRA (Sistema IBGE de Recuperação Automática), em Pernambuco, este setor obteve desempenho
(expansão no volume de vendas) acima dos apresentados pelo Brasil e pelo Nordeste. A base de comparação elevada (2005) pode
explicar os índices de expansão reduzidos ou negativos (na comparação 2006 a 2005).

17 Dados do Ministério do Desenvolvimento Social, referentes ao mês de janeiro de 2007, indicam que somente no programa bolsa-família
foram beneficiadas, na região nordestina, mais de 5 milhões de famílias (o correspondente a quase metade das famílias beneficiadas em
todo Brasil). Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social (2007b).

Fonte: IBGE (2007p; 2007q).

Tabela 23 – Variação Percentual de Volume de Vendas e Receita Nominal no Comércio Varejista
Ampliado, por Atividade nos Estados do Ceará, de Pernambuco e da Bahia (Jan.-
Dez/06, Jan./07)
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aliados ao barateamento dos insumos importa-
dos e às condições de crédito também favorece-
ram a expansão da atividade móveis e eletrodo-
mésticos no Ceará.

No caso de equipamentos e materiais para
escritório, informática e comunicação, assim
como no Brasil, a expansão no Nordeste, princi-
palmente no que se refere ao volume de ven-
das, ocorreu devido a um conjunto de fatores:
condições de crédito; implementação de políti-
cas federais de incentivo e reduções de preços
(barateamento de insumos importados).

Duas tendências que vinham se delineando
no final de 2006 confirmaram-se em janeiro de
2007: o arrefecimento do desempenho da ativi-
dade equipamentos e materiais para escritório,
informática e comunicação na Bahia (decrésci-
mo de 6,2% no volume de vendas e redução de
15,8% na receita nominal) e a expansão das ati-
vidades veículos e motos, partes e peças e ma-
teriais de construção, particularmente no Esta-
do do Ceará.

O segmento veículos e motos, partes e pe-
ças, nos três Estados nordestinos, cujos dados
por atividades e unidades da federação são
disponibilizados pela PMC, apresentou em
2006, desempenho acima da média nacional.
Pernambuco obteve, no acumulado do ano,
alta de 18,2% no volume de vendas, enquanto
que, nacionalmente, houve expansão de 7,3%.
Os Estados da Bahia, com alta de 19,5% e Ceará
com elevação de 32,0% também obtiveram de-
sempenhos excepcionais. Cabe ressaltar que,
no mês de janeiro, apenas a Bahia, dos três Es-
tados em questão, obteve desempenho abaixo
da média do Brasil, no que diz respeito ao vo-
lume de vendas.

No caso da atividade material de construção,
o Ceará destacou-se, mais uma vez, ao obter
ampliações acima das médias nacionais, tanto
consideradas as variações anuais (comparação
2006 a 2005) quanto as mensais (janeiro de
2007 confrontado ao mesmo período de 2006)
do volume de vendas e da receita nominal.

Entretanto, o bom desempenho deste se-
tor18 se estendeu sobre outros Estados, além do
Ceará. Os dados de consumo de cimento (2006
em comparação a 2005), apurados pelo Sindi-
cato Nacional da Industria de Cimento (SNIC) e
disponibilizados pela Câmara Brasileira da
Industria da Construção – CBIC (2007a), indi-
cam que o consumo deste insumo cresceu
21,8% em Pernambuco, 21,8% em Sergipe,
17,0% no Rio Grande do Norte e 19,7% no
Maranhão, (sendo que a média de crescimento
do Brasil foi de 8,2%).

A trajetória de expansão do crédito tem sido
influente no desempenho de atividades como
material de construção e veículos e motos, par-
tes e peças. Como mostram os dados do Banco
Central, o volume destinado ao financiamento
imobiliário, embora tenha decrescido 2,0%, se
comparados 2005 e 2006, vem apresentando
elevações mês a mês a partir de agosto de 2006
e, em janeiro de 2007 (se comparado ao mesmo
período do ano anterior), apresentou elevação
de 42,0%. Já os recursos das operações de cré-
dito destinados à aquisição de veículos cresce-
ram, de 2005 a 2006, 32,4% e, no mês de janei-
ro de 2007, em comparação ao mesmo período
do ano anterior, acenderam 24,0%.

Além dos dados constantes na PMC do IBGE,
há, ainda, informações pertinentes ao comércio
da região, obtidas através de pesquisas realiza-

18 A variação do nível de emprego fornecida pelo Relatório Mensal da Pesquisa Conjuntural do Comércio Varejista da Região Metropolitana
de Recife (da Fecomércio de Pernambuco), para o mês de janeiro de 2007, indica que a tendência de expansão deste segmento
comercial, para a região em questão, também influenciou positivamente o nível de emprego, uma vez que, se comparado a janeiro de
2006, houve ampliação de 11,0% (FECOMÉRCIO-PE, 2007).
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das pelas associações comerciais e institutos
dedicados a pesquisas sobre o setor nos Esta-
dos nordestinos.

No caso de Alagoas, há dados sobre
endividamento19 para as cidades de Maceió e
Arapiraca, enquanto para o Ceará existem dados
referentes ao endividamento na capital do Esta-
do, todas utilizando a mesma metodologia.

Constatou-se, em pesquisa realizada pelo
Instituto Fecomércio do Estado de Alagoas -
IFEPD/AL, que o perfil das pessoas que possuí-
am contas ou dívidas em atraso, na Capital20,
para todo o ano de 2006, apresenta as seguin-
tes características: indivíduo do sexo feminino,
apresentando idade de 35 anos ou mais anos;
com, até, o primeiro grau completo; com renda
familiar de, no máximo, cinco salários mínimos
e do estrato que inclui as classes D e E.

Para janeiro de 2007, este perfil alterou-se
em parte, as mulheres mantiveram os índices
mais elevados, embora a diferença fosse menor
do que um dígito (43,7%, contra 43,5% dos
homens) e a idade dos inadimplentes apresen-
tou-se entre 18 e 24 anos. O nível superior de
escolaridade, a renda de até cinco salários e a
classe socioeconômica C foram os estratos de
indivíduos que maiores índices de atraso apre-
sentaram no mês em questão.

Ainda no Estado de Alagoas, na cidade de
Arapiraca, a pesquisa delineou o perfil dos con-
sumidores com contas ou dívidas em atraso no
ano de 200621. Neste período, as mulheres,
pessoas com idade entre 25 e 34 anos, com ní-

vel superior, com renda de dez salários mínimos
ou mais e indivíduos da classe C foram os que
apresentaram maiores índices de atraso no pa-
gamento de contas.

Em janeiro de 2007, o atraso de contas per-
maneceu elevado entre as mulheres, embora a
faixa de idade passasse a ser entre 18 e 24 anos,
a escolaridade, até o segundo grau, a renda, até
cinco salários e a classe socioeconômica a B.

Para a cidade de Fortaleza, estudos elabora-
dos pelo Instituto de Pesquisa e Desenvolvi-
mento do Comércio – IPDC (2007a; 2007b),
demonstram que o perfil do consumidor com
dívidas em atraso, no ano de 2006, foi o se-
guinte: sexo feminino; idade entre 25 e 34
anos; até o primeiro grau completo; renda fami-
liar de até cinco salários e pertencente às clas-
ses D ou E. Em janeiro, o perfil alterou-se em
apenas dois pontos: a faixa etária passou a ser
entre 18 e 24 anos e a escolaridade até o se-
gundo grau completo.

Dados do Sistema Brasileiro de Pagamentos
disponíveis no site do Banco Central também
contribuem para o entendimento da situação
do crédito no Nordeste. As estatísticas sobre
cheques demonstram que, tanto considerando
os valores quanto o número de documentos, a
relação cheques trocados versus cheques sem
fundos manteve-se estável em todos os Estados
da região, ao longo do ano de 2006, notando-
se, apenas, pequenas elevações no mês de ja-
neiro de 2007 (comportamento semelhante ao
apresentado no resto do país).

19 Para averiguar a situação do endividamento, utilizaram-se três conceitos: taxa de consumidores com dívidas em atraso, que se refere à
parcela dos consumidores que possuem contas ou dívidas em atraso; taxa de comprometimento da renda do consumidor, que diz
respeito à parcela da renda dos consumidores que está comprometida com contas ou dívidas e taxa de inadimplência em potencial, que
reflete a parcela de consumidores que não terão condições de pagar contas ou dívidas no mês em curso. As obrigações consideradas na
pesquisa incluem cheques pré-datados, cartões de crédito, carnês de lojas, empréstimo pessoal, compra de imóveis e prestações de
carros e de seguros.

20 Foram considerados consumidores em potencial pessoas com 18 anos ou mais. Na cidade de Maceió, 506.228 pessoas, em Arapiraca,
107.140 e em Fortaleza um total de 1.373.293 pessoas, para dezembro de 2006.

21 A média anual, na pesquisa de Arapiraca, considera os meses disponíveis (abril a dezembro de 2006).
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AA expectativa da produção de grãos para a
atual safra brasileira deverá bater um recorde
histórico. O Sexto Levantamento de Avaliação
da Safra 2006/2007, divulgado em março pela
Conab (2007b), aponta para 127,7 milhões de
toneladas, ou seja, um incremento positivo de
5,7% em relação à safra anterior, cuja produção
atingiu 120,8 milhões de toneladas. A região
Nordeste tende a crescer aproximada de 9,6%
sua produção, atingindo 10,8 milhões de tone-
ladas (8,4% da produção nacional). Esses nú-
meros revelam uma guinada em relação às pre-
visões contidas na Conjuntura Econômica n. 11.
Naquela ocasião, previa-se um incremento mais
modesto em relação à safra 2005/2006: 1,1%.
Esta expectativa favorável ocorre, sobretudo,
em virtude do aumento de produtividade de-
corrente das condições climáticas favoráveis.

Quando se observa a área destinada ao
plantio de grãos, verifica-se uma tendência à
redução de 3,5%, conduzindo a 45,6 milhões
de hectares plantados, porém, uma revisão
para cima de 0,9% em relação à expectativa da
última Conjuntura (45,2 milhões de hectares),
impulsionada principalmente pelo acréscimo
da área plantada com milho. O Nordeste brasi-
leiro, contrariando a tendência nacional, de-
verá aumentar sua área plantada com grãos em
2,0%, em função principalmente da expansão
da fronteira agrícola baiana, com o aumento
das áreas destinadas ao cultivo do algodão,
feijão e milho (Tabela 24).

Dentre os principais grãos da agricultura
nordestina, os maiores incrementos na produ-
ção são verificados para as culturas de algodão-

pluma (26,0%), algodão-caroço (22,7%) e ar-
roz (12,2%). Destaca-se, nesse contexto, o au-
mento da produção baiana nas três culturas,
impulsionando os números regionais: cresci-
mento de 25,1%, 23,5% e 152,8%, respectiva-
mente. Redução na produção pode ser observa-
da para o feijão (-7,8%), impactado pelas signi-
ficativas reduções do Ceará: o maior produtor
do Nordeste tende a reduzir sua produção em
9,4% e Pernambuco (23,3%).

Conforme diagnosticado na Conjuntura Eco-
nômica n. 11, a expectativa é de um crescimento
na área cultivada com algodão, de aproximada-
mente 22,3% em relação à safra 2005/2006,
atingindo 1,05 milhão de hectares. Houve um
incremento de 2,0% na estimativa passada, em
virtude do estímulo à produção, lastreada na
melhora dos preços nos mercados interno e ex-
terno, uma vez que a produção mundial para a
safra 2006/2007 está estimada em volumes in-
feriores à demanda, o que contribui para um au-
mento na produção brasileira. Aliado a esse fator
tem-se condições climáticas mais favoráveis à
safra anterior, contribuindo para um aumento de
produtividade e conseqüente produção, de
modo que: algodão-caroço tende a atingir 3,6
milhões de toneladas (30,6% maior que a safra
2005/2006) e o algodão-pluma 1,4 milhão de
tonelada (33,0% maior). O Nordeste, como se vê,
tende a acompanhar esse ritmo de crescimento,
consolidando a Bahia como segundo maior pro-
dutor brasileiro, com 386,2 mil toneladas de al-
godão-pluma e 591,6 mil toneladas de algodão-
caroço, numa área de 277,4 mil hectares, atrás
apenas de Mato Grosso, com 721,6 mil toneladas

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

3.5 - Produção Agropecuária

3.5.1 - Agricultura
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e 1.128,6 mil toneladas, respectivamente, numa
área de 501,4 mil hectares.

Em relação à área de cultivo de arroz no Bra-
sil, não houve alteração significativa, mantendo-
se a previsão de 3,0 milhões de hectares. A pro-
dução, porém, deverá recuar em 2,3% em relação
à safra 2005/2006, caindo para o patamar de
11,3 milhões de toneladas. O fator que mais con-
tribuiu para esse quadro pode ser creditado à re-
dução em 8,5% na área destinada a tal cultura no
Rio Grande do Sul, maior produtor nacional, com
conseqüente redução de 10,7% no produto. O
Nordeste, porém, trilhou o caminho inverso, be-
neficiado pelas condições climáticas e perspecti-

vas de melhoria no preço em decorrência da que-
da de produção gaúcha. Daí, se espera na região
incremento de 2,8% na área e 12,2% na produ-
ção, destaque para o crescimento das áreas da
Bahia (25,0%), Piauí (8,0%) e Maranhão (1,0%),
e na quantidade produzida em 152,8%, 43,6% e
2,1%, respectivamente. Diante desses números,
o Maranhão se consolida como maior produtor
regional e quarto do ranking nacional, reduzin-
do sua área plantada de soja e cedendo espaço
para o arroz (Tabela 25).

A expectativa para a safra 2006/2007 do
feijão é de incremento na área plantada em tor-
no de 1,2% e na produção em 3,1% em relação
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à safra 2005/2006, atingindo 4,3 milhões de
hectares e 3,6 milhões de toneladas, respecti-
vamente. Esses dados, constantes no sexto le-
vantamento de avaliação da soja 2006/2007,
da Conab (2007b), corrigem as informações de
previsão de crescimento de área do quarto
(2,7%) e quinto (2,5%) levantamentos. Para o
nível de produção, estes levantamentos estima-
vam aumento de 4,3%. Essa correção a menor
se deve à redução da área cultivada no Centro-
Sul, responsável por 68,6% da produção nacio-
nal, em virtude das condições climáticas adver-
sas, bem como à baixa atratividade no preço do
produto. Na região Nordeste, apesar de exibir a
maior área cultivada (2,4 milhões de hectares –
55,6% do total), sua produção fica em segundo

lugar no ranking nacional (1,0 milhão de tone-
ladas – 28,1%), em decorrência de sua mais
baixa produtividade, caracterizando a cultura
na região baseada na agricultura familiar, com
baixa escala de produção e condições
edafoclimáticas desfavoráveis.

Contrariando a previsão exposta na Conjun-
tura Econômica nº 11, a área cultivada com mi-
lho deve superar a safra 2005/2006 em 3,0%,
atingindo 13,4 milhões de hectares. A produ-
ção deverá se expandir 14,7% e atingir 48,8
milhões de toneladas. O principal motivo que
levou a essa correção foi a apreciação do preço
do milho no mercado internacional, associada
às boas condições climáticas. A expectativa do
nº11 deste periódico foi influenciada pela re-
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dução na área plantada na 1ª safra (1,8%), prin-
cipalmente no Sul do país, com seus produtores
optando pelas culturas de soja e feijão. Apesar
desse fato, a produtividade foi superior à safra
passada, o que, aliado às boas condições climáti-
cas e preços de mercado, impulsionou um incre-
mento na área para a 2ª safra em 17,1%. O Nor-
deste brasileiro que concentra 87,0% de sua pro-
dução na 1ª safra, apresentou um aumento de
1,3% na área plantada e 13,0% na produção,
perfazendo uma área de 3,0 milhões de hectares
e 3,7 milhões de toneladas (Tabela 26). A princi-
pal característica é a baixa produtividade,
explicada pelo baixo nível tecnológico da re-
gião, única exceção para o que ocorre no oeste
da Bahia, único Estado nordestino que produz
milho na 2ª safra do ano (safrinha).

Tal como a área destinada ao cultivo do mi-
lho, a expectativa é de encolhimento na área
cultivada com soja na ordem de 7,4%, restrin-
gindo-se a 20,6 milhões de hectares. Em
contrapartida, a produção tende a aumentar em
6,2%, elevando-se para 56,7 milhões de tonela-
das, impulsionada, principalmente, pelo exce-
lente ganho de produtividade dos Estados de
Paraná e Mato Grosso do Sul, em função das
boas condições climáticas que têm favorecido
as lavouras em estágio de frutificação e
maturação: 27,6% e 25,0%, respectivamente.
No Nordeste, a soja tem sido cultivada nos Esta-
dos da Bahia, Maranhão e Piauí, sendo o pri-
meiro o maior produtor regional, ocupando
uma área de 0,8 milhão de hectares para uma
produção de 2,2 milhões de toneladas. Apesar
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de maior produtor regional, fica muito aquém
no cenário nacional, aparecendo em 7º lugar no
ranking nacional (Tabela 27).

O mercado de grãos continua numa trajetória
de crescimento em relação ao primeiro trimestre
do ano 2006. Inclusive a soja que preocupou em
virtude da expectativa de safra recorde dos Esta-
dos Unidos, aliado ao crescimento do consumo
em ritmo inferior da produção (conduzindo à
elevação do estoque de passagem), demonstrou
incremento positivo no preço. Na Bolsa de Chica-
go (CBOT) os preços futuros da soja estão cota-
dos a US$ 276,84/tonelada, para vencimento em
maio de 2007, e US$ 296,31/tonelada, para ven-
cimento em maio de 2008, crescimento de 7,0%
em um ano (CMA, 2007)22.

No mercado interno, o preço da soja está
cotado a R$ 31,88/sc 60kg pelo Índice CEPEA
(2007d), com leve alta de 0,22% em relação ao

último trimestre. Esse índice reflete o compor-
tamento dos preços do Estado do Paraná. O
Nordeste tem apresentado preços menos atra-
entes para os produtores de tal commodity: R$
32,00 Barreiras (BA), R$ 27,50 Sorriso, R$
24,00 Balsas (Gráfico 10).

A valorização do Real continua a preocupar
o setor de grãos brasileiro, em especial a soja,
tendo em vista que 75% da produção brasileira
é destinada ao mercado externo (CEPEA,
2007d). Em contrapartida, minimiza esse efeito
o elevado preço da soja no mercado externo,
como vimos anteriormente através da cotação
do índice CBOT. A elevação dos preços internaci-
onais pode ser creditada às altas cotações do
milho na Bolsa de Chicago (valorizado pelo
possível aumento da produção do etanol à base
de milho) e a projeção da USDA para a próxima
safra americana, que indica redução da área
plantada de soja, cedendo espaço ao milho.

22 Preços de fechamento da bolsa para o dia 16 de março de 2007, convertidos de cents/bushel para US$/tonelada.
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Merecem destaque também os mercados chinês
e indiano: ambos possuem baixa renda per
capita e alta elasticidade de renda por alimen-
tos. A manutenção das atuais taxas de cresci-
mento da economia desses países contribui
para um aumento na demanda por alimentos,
sendo a China o maior importador mundial de
soja, ou seja, 45% da soja mundial é importa-
da pela China (CEPEA, 2007d).

Apesar de auferir menor rentabilidade com a
valorização do Real frente ao Dólar do que a pro-
jetada, os produtores não vêem alternativa além
da comercialização, pressionados pela insufici-
ência de capital para estocagem. Os custos tam-
bém permanecem elevados, em decorrência,
principalmente, do controle de pragas: técnicos
do CEPEA/ESALQ estimam três aplicações médias
de fungicidas na safra apenas para controle da
ferrugem da soja, representando um custo de R$
1,5 bilhão, ou 6,6% do valor bruto da produção.

O preço do milho no mercado interno sofreu
forte queda no primeiro trimestre de 2007,
pressionado pela intensificação da colheita,

mas, ainda assim, mantém-se em patamar supe-
rior ao registrado em igual período de 2006. O
índice CEPEA/ESALQ (baseado nos preços de
Campinas-SP) já acumula queda no ano de
21,9%, enquanto Barreiras-BA e Fortaleza-CE
apresentam reduções de 6,7% e 17,3%, respec-
tivamente (Gráfico 11). As cotações nesses três
mercados situam-se, na primeira quinzena de
março/2007 em R$ 20,00, R$ 24,50 e R$ 18,85,
respectivamente, contra R$ 14,50, R$ 22,30 e
R$ 17,70, em igual período de 2006.

No mercado internacional, ao contrário, o pre-
ço do milho tem atingido patamares históricos de
valorização na Bolsa de Chicago (CBOT), impulsio-
nado pela perspectiva de aumento do consumo
com o início da produção do etanol, com tendên-
cia a permanecer nesse patamar no médio prazo.
Apenas na última semana de fevereiro, houve um
recuo no preço da commodity, em virtude dos
efeitos da queda da bolsa da China (CEPEA,
2007c). A atratividade do mercado internacional
favorece a exportação brasileira, daí o incremento
na área plantada para a safra 2006/2007.
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O preço da arroba do algodão apresentou
uma elevação positiva no primeiro trimestre de
2007 em relação ao mesmo período de 2006,
de 1,2% em Fortaleza-CE (cotado atualmente

em R$ 46,06), 2,1% em São Paulo-SP (R$
46,18), 1,0% em Rondonópolis-MT (R$ 44,16)
e queda de 3,5% em Barreiras-BA (R$ 42,75),
conforme (Gráfico 12).
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A valorização cambial brasileira contribuiu
negativamente para o setor, favorecendo a im-
portação de manufaturados, inibindo a expor-
tação de têxteis e causando excedente de oferta
no mercado interno (CEPEA, 2007a). No merca-
do internacional, o contrato Março/07 da Bolsa
de Mercadorias de Nova York (NYBOT) acumula
alta de 2,87% no ano, com uma média mensal
em fevereiro/2007 de R$ 36,90/tonelada23 .

O aumento da oferta de café no mercado in-
terno brasileiro no primeiro trimestre do ano
derrubou a cotação do mesmo. Os fatores que
contribuíram para esse incremento na oferta fo-
ram o pagamento de dívidas pré-comercializadas
pelos produtores, bem como pagamento de fi-
nanciamentos da safra passada, com vistas à
obtenção de novo financiamento para a safra
2007/2008, que começa a ser colhida em
abril (CEPEA, 2007b).

No mercado regional, Vitória da Conquista
(BA) seguiu a tendência de queda, registrando,

na primeira quinzena de março, R$ 235,00/sc
60kg (-14,5% em relação dezembro/2006)
para o Café Bica Dura T.6/7, R$ 225,00/sc 60kg
para o Café Bica Rio T.6/7 (-2,2%) e R$ 245,00/
sc 60kg para o Café Despolpado (-18,3%). O
Índice CEPEA/ESALQ também sofreu forte que-
da no período (-12,8%), registrando R$
247,01/sc 60kg em igual período (Gráfico 13).

A expectativa é de manutenção desses pre-
ços baixos no curto prazo, diante da tendência
de valorização (ou manutenção) do câmbio
brasileiro. Porém, a previsão é de alta para o
preço do café na safra 2007/2008, baseado na
produção inferior à oferta, efeito da
bianualidade negativa da safra. O consumo in-
terno médio estimado equivale a 17,4 milhões
de sacas acrescidas de 24,5 milhões de sacas da
demanda externa. A oferta, entretanto, está
projetada em 31,1 a 32,3 milhões de sacas, so-
mado a um estoque atual de 1,7 milhão de sa-
cas (BNB CONJUNTURA ECONÔMICA, 2007).

23 Média mensal da Bolsa de Mercadorias de Nova York  para fevereiro de 2007, convertidos de US$/lp para R$/toneladas.
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OO cenário que se descortinou para a pecuária
no Brasil nos últimos meses de 2006 constitui-
se em um verdadeiro desafio para os produto-
res, defrontados com a combinação entre au-
mentos nos custos de produção e reduções nos
preços do boi gordo (Tabela 28).

Conforme a Fundação Getúlio Vargas – FGV
(2007a), os preços recebidos pelos pecuaristas
para o boi gordo caíram (em termos nominais)
2,68% de 2005 para 2006. Comportamento se-
melhante, porém com quedas mais fortes, verifi-
caram-se para os Estados da Bahia e do
Maranhão, destaques regionais na pecuária de
corte. O mercado externo, aquecido pelo aumen-

to na demanda dos países em desenvolvimento,
tem funcionado como verdadeira válvula de es-
cape para a produção doméstica, uma vez que a
demanda interna não sinalizou nenhum aumen-
to (cabendo lembrar que esse mecanismo não
funciona para o Nordeste, conforme comentado
no número 11 desta BNB – Conjuntura Econômi-
ca). No entanto, é preciso ressaltar que o aumen-
to dos custos e a valorização do real observados
ao longo do ano têm levado o Brasil a perder
competitividade no mercado externo.

Dados da CNA (2007a) revelam que desde
dezembro de 2005 (nos últimos 13 meses, por-
tanto) a atividade pecuária acumulou perdas de

3.5.2 - Pecuária
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O

6% em sua margem bruta. Tomando como
referencial os preços praticados em março de
2003, o boi gordo desvalorizou-se 10,5% em mé-
dia, paralelamente a um aumento de quase 33%
dos custos totais de produção. O aumento de
16,7% do salário mínimo em abril/2006 agravou
a situação do produtor, dado que a mão-de-obra é
o item que mais pesa nos custos da pecuária. Os
produtores que não conseguiram obter ganhos de
produtividade que compensassem a redução da
margem estão ameaçados de sair da atividade.

Diferente do ocorrido com os bovinos, os
produtores de frango comemoraram um au-
mento em suas receitas de mais de 15%. Segun-
do reportagem da Gazeta Mercantil (2007), do
início de janeiro de 2007 até meados de feve-
reiro, o preço do frango havia acumulado alta
de 16,2%, passando de R$ 1,60 para R$ 1,86 o
quilo. Segundo especialistas, esta alta se deve a
repasses do aumento nos custos de produção,
especialmente do preço do milho.

O IBGE (2007i) divulgou um crescimento
de 4,1% para a agropecuária brasileira no ano
de 2006, contrastando frontalmente com o re-
trocesso de 2,12% medido pelo Centro de Es-
tudos Avançados em Economia Aplicada, da
Universidade de São Paulo – CEPEA (Tabela
29), cujos cálculos são utilizados pela Confe-
deração da Agricultura e Pecuária do Brasil –
CNA na elaboração do boletim Indicadores Ru-
rais, o que causou polêmica junto à imprensa.
Esse conflito de informações deve-se às dife-
rentes metodologias de cálculo: o IBGE calcula
o crescimento de um ano para o outro utilizan-
do o mesmo vetor de preços (no caso, 2005),
o que expressa o comportamento do volume
produzido; o CEPEA, com o objetivo de avaliar
a renda real da atividade, estima o crescimento
com base na evolução dos preços e das quanti-
dades de cada ano (BARROS & SILVA, 2007). Os
dados do IBGE, infelizmente, só retratam uma
parte das atividades (a produção agrope-
cuária) que compõem o agronegócio, pelo que
os comentários desta seção reportam-se aos
números do CEPEA.

Apesar do desempenho ruim (segundo o
CEPEA) do segmento da produção,  o PIB do
agronegócio em 2006 superou em R$ 2,43 bi-
lhões o do ano anterior (Tabela 30). Não é de-
mais lembrar que a abordagem de
agronegócio, aqui utilizada, incorpora, além
das atividades produtivas agrícolas e pecuári-
as, a produção de insumos, o beneficiamento
ou transformação dos produtos agropecuários
e os serviços associados a quaisquer dessas
atividades.  Aquele crescimento, portanto, de-
veu-se principalmente ao desempenho da in-
dústria (2,82%) e da distribuição (1,01%) in-
tegrantes do agronegócio (Tabela  29).

A indústria do agronegócio intensificou seu
crescimento, uma vez que até agosto de 2006
havia crescido apenas 0,54%, para fechar o ano
com incremento de 2,82%. Essa evolução só foi
acompanhada parcialmente pela distribuição,
que conseguiu reverter uma tendência de queda
até junho, encerrando o ano com um incremen-
to de 1,01%. Além da queda da produção, já
comentada, o PIB dos insumos também regis-
trou queda de 2,68%. (Gráfico 14 e Tabela  29).

3.5.3 - Agronegócio

3.5.3.1 - Desempenho do PIB e do faturamento
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Separando-se o agronegócio nos seus dois
subsetores – agricultura e pecuária - constata-se
que os seus PIB tiveram comportamentos opos-
tos: enquanto o primeiro experimentou cresci-
mento de 2,63% puxado pelo seu segmento in-
dustrial, o segundo amargou um retrocesso de
4,71%, principalmente  em virtude da queda do
PIB do segmento distribuição, embora todos os
demais segmentos também tenham apresentado
resultados bastante próximos. Dentre os seg-
mentos do agronegócio da agricultura, destaca-
se novamente a indústria, com seus 4,11% de
crescimento, seguido de perto pelo setor de dis-
tribuição, que cresceu 3,60% (Tabela 29).

Conforme se vê, as previsões de declínio do
PIB do agronegócio global – como as destaca-
das na edição anterior, que preconizavam uma
queda de 1,23% em relação a 2005 (BNB CON-
JUNTURA ECONÔMICA N.11, 2007) – não se re-
alizaram, muito embora o crescimento obser-
vado (0,45%) não tenha sido expressivo, o
que em parte se deve à queda real de preços

observada durante o ano, tanto na lavoura
quanto na pecuária.

Confirmou-se a previsão de queda de preços
para a maior parte dos produtos do agronegócio,
conforme estimado na última edição deste perió-
dico. Os preços de todos os produtos pecuários e
de dezesseis (em um total de vinte) produtos
agrícolas caíram em relação a 2005. Apesar do
aumento no quantum de todos os produtos pecu-
ários e de boa parte dos agrícolas, não foi possí-
vel compensar a redução no Valor Bruto da Produ-
ção (VBP) da Agropecuária Brasileira, que caiu
3,6% (passou de R$ 174,0 bilhões em 2005 para
R$ 167,7 bilhões em 2006), correspondendo a
uma perda de R$ 6,3 bilhões em relação ao ano
anterior, dos quais R$ 2,3 bilhões nos produtos
agrícolas e R$ 4,0 bilhões nos produtos pecuários
(Tabela 31) (CNA, 2007b).

Em termos absolutos, os produtos agrícolas
com maiores reduções no VBP foram a soja (R$
3,69 bilhões), o algodão em caroço (R$ 1,93
bilhão) e o arroz (R$  1,55 bilhão). A soja, mes-

Gráfico 14 – Brasil. PIB do Agronegócio: Variação (%) Acumulada de janeiro a Dezembro/2006

Fonte: Elaboração própria, com base em Barros e Silva (2007).
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mo com um aumento de produção de 3,8% de
2005 para 2006 perdeu receita devido a uma
retração de 17,6% nos preços. Os destaques en-
tre os produtos com crescimento do VBP fica-

ram com a cana-de-açúcar (R$ 4,28 bilhões) e a
laranja (R$ 1,03 bilhão). Entre os produtos pe-
cuários, as maiores perdas de VBP ficaram com
a carne bovina (R$ 1,65 bilhões) e o leite (R$
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1,05 bilhão). Apenas a produção de ovos regis-
trou variação positiva (R$ 40 milhões) no VBP.

Em termos relativos, as maiores quedas fo-
ram registradas para a mamona (-60,2%), o al-
godão (-54,7%) e o cacau (-26,6%), nos produ-
tos agrícolas, e para os suínos (-9,8%) nos pro-
dutos pecuários. A queda do dólar, combinada
com as barreiras à entrada de produtos brasilei-
ros praticadas nos países ricos, represou o cres-
cimento do agronegócio brasileiro, que não en-
controu alternativas fora do país que compen-
sassem a queda de preços.

Nossa estimativa para o Valor Bruto da Pro-
dução da agropecuária brasileira em 2006 (Ta-
bela 32), por incorporar mais produtos que
aquela feita pela CNA (Tabela 31), alcançou R$
181,8 bilhões, registrando uma queda de 3,0%
em relação a 2005 (R$ 187,4 bilhões). A agri-
cultura responde pela maior parte (61,8%) des-
se valor (R$ 112,3 bilhões), cabendo o restante
à pecuária (R$ 69,4 bilhões – 38,2%). Em rela-
ção ao ano anterior, estima-se ter havido que-
das de 1,3% no faturamento agrícola e de 5,6%
no faturamento pecuário nacionais.

O Valor Bruto da Produção agropecuária do
Nordeste foi estimado em R$ 24,4 bilhões, re-
presentando 13,4% do total nacional (Tabela
32). A agricultura participa com 81,3% daquele

valor (R$ 19,8 bilhões). A participação do Nor-
deste no VBP nacional deve evoluir de 12,1%
em 2005 para 13,4% em 2006.

O faturamento agrícola regional passou a re-
presentar, em 2006, 17,6% do nacional (contra
16,1% em 2005). As lavouras permanentes re-
gionais aumentaram a sua participação no VBP
nacional de forma mais intensa (28,3% em
2006 e 24,9% em 2005) do que as lavouras
temporárias (14,8% em 2006 e 13,5% em
2005). Em relação a 2005, das vinte e quatro
lavouras permanentes registradas na Tabela 32,
cinco apresentaram crescimento das quantida-
des (algodão arbóreo, castanha-de-caju, coco-
da-baía, guaraná e uva) e oito tiveram aumento
dos preços (abacate, banana, coco-da-baía, la-
ranja, limão, pimenta-do-reino, sisal e tangeri-
na), resultando em dez lavouras com aumento
final no VBP, dentre as quais as cinco de maior
VBP foram a banana, o coco-da-baía, a laranja o
sisal e a castanha-de-caju. Já entre as vinte e
uma lavouras temporárias, também em relação
ao ano de 2005, dez tiveram aumento nas
quantidades e somente quatro nos preços. En-
tretanto, dez culturas apresentaram um aumen-
to final no VBP: abacaxi, algodão herbáceo,
amendoim, arroz, cana-de-açúcar, feijão,
mamona, milho, soja, e sorgo (Tabela 32).
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AA inclusão, pelo Ministério da Agricultura, das
informações relativas aos meses de novembro e
dezembro confirmou, para o ano de 2006, os efei-
tos da valorização do real frente ao dólar, também,
sobre a balança comercial do agronegócio. Na com-
paração de 2006 com 2005, destaca-se o cresci-
mento mais elevado das importações que das ex-
portações, seja para as balanças totais brasileira

3.5.3.2  - Balança comercial do agronegócio
(enquanto as importações cresceram 24,2% as ex-
portações aumentaram 16,2%) ou nordestina (as
importações cresceram 40,8% e as exportações
10,1%), seja para as balanças do agronegócio naci-
onal (importações crescendo 31,0% e as exporta-
ções aumentando 13,4%) ou regional (como as
importações cresceram 43,0%, face a um aumento
de 10,3% das exportações) (Tabela 33).
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Tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, os

saldos dos agronegócios cresceram mais que os

saldos das balanças comerciais totais: 11,0% con-

tra 3,0%, para o Brasil e 4,3% contra -35,5% para

o Nordeste. À primeira vista, esses resultados po-

dem parecer um retrocesso rumo a uma economia

agroexportadora, mas há que se levar em conta

que o conceito de agronegócios incorpora produ-

tos processados – alguns deles produzidos com

acentuado padrão tecnológico, como é o caso do

café descafeínado e de essências produzidas a

partir da casca da laranja24 – e ainda que, atual-

mente, as atividades agroexportadoras tendem a

ser vistas com outros olhos, especialmente pelos

seus impactos ambientais, de forma que esse jul-

gamento só deve ser feito com uma análise dos

produtos da pauta.

Com exportações de US$ 4,38 bilhões, importações

de US$ 0,88 bilhão e saldo de US$ 3,5 bilhões em

2006, o agronegócio nordestino manteve-se pratica-

mente no mesmo patamar de importância dentro da

balança do agronegócio nacional, posto que o seu sal-

do passou a representar 8,2% do saldo nacional em

2006, quando no ano anterior representava 8,7%. Esse

pequeno recuo deveu-se, principalmente, ao fato de

as importações regionais terem crescido bem mais que

as nacionais: 43,0% contra 31,0%, provavelmente em

virtude da valorização do real. As importações de cou-

ros e peles bovinos – importante insumo para a indús-

tria calçadista local, passaram de US$ 3,7 mil para

US$ 275,2 mil, apenas no Estado de Pernambuco.

Considerando que a indústria calçadista utiliza-se

do regime de drawback (eliminação de tributos sobre

insumos importados para utilização em produtos ex-

portados), a valorização do real deve deslocar for-

temente as aquisições de matéria-prima nacional.

Enquanto o saldo comercial do agronegócio
nordestino cresceu 4,3% em relação a 2005,
passando de US$ 3.359,1 para US$ 3.502,7 mi-
lhões, o saldo comercial total - que era de US$
4.246,1 milhões - diminuiu 35,5%, fechando o
ano de 2006 em US$ 2.738,0 milhões.

Bahia, Alagoas e Ceará são responsáveis por
76,5% do saldo comercial no agronegócio nor-
destino (Gráfico 17). Esses mesmos Estados
são, também, os que mais se destacam nas ex-
portações, com o Ceará à frente de Alagoas. Já
nas importações destaca-se o Estado de
Pernambuco, à frente da Bahia e do Ceará.

Quanto ao desempenho em relação a 2005,
Sergipe foi o Estado que mais aumentou o saldo
do agronegócio (89,4%) porque foi também o
que mais cresceu em exportações (37,4%). O
maior aumento das importações foi registrado
pela Paraíba (95,4%).

As exportações de suco de laranja do Estado
de Sergipe passaram de US$ 24,5 milhões em
2005 para US$ 33,6 milhões, em 2006, o que
representou um crescimento de 37,1% no perí-
odo. Vale salientar que as exportações de suco
de laranja representaram 59,4% do valor expor-
tado pelo Estado (US$ 56,6 milhões).

O crescimento das importações da Paraíba teve
dois destaques: as importações de fios, linhas e teci-
dos de algodão passaram de US$ 0,7 milhão para US$
9,7 milhões (um aumento de 1.235,2%). Esse item,
sozinho, representou 18,9% do total das importações
do Estado (US$ 51,3 milhões). Já a importação de
calçados de couro, praticamente inexistentes em
2005, alcançou o montante de US$ 1,2 milhão, fazen-
do com que o setor25 couros, produtos de couro e pe-
leteria crescesse 808,6% em relação a 2005.

24 Para fazer um contraponto com produtos como o café em grão e o suco de laranja.

25 São 25 os setores utilizados pelo Ministério da Agricultura na base de dados Agroestat: Animais vivos; Bebidas; Cacau e seus produtos; Café;
Carnes; Cereais, farinhas e preparações; Chá mate e especiarias; Complexo soja; Complexo sucroalcooleiro; Couros, produtos de couro e
peleteria; Demais produtos de origem animal; Demais produtos de origem vegetal; Fibras e produtos têxteis; Frutas inclusive nozes e
castanhas; Fumo e seus produtos; Lácteos; Pescados; Plantas vivas e produtos de floricultura; Produtos apícolas; Produtos florestais;
Produtos hortícolas, leguminosas, raízes e tubérculos; Produtos oleaginosos exclusive soja; Rações para animais; Sucos de fruta.
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Gráfico 17 – Nordeste: Participação (%) dos Estados nas Exportações, Importações e no Saldo
da Balança Comercial do Agronegócio – Jan-Dez/2006

Fonte: Elaboração Própria, a partir de dados do Ministério da Agricultura
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4 - EMPREGO E RENDIMENTO

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do
IBGE (2007t), estimou em 9,3% a taxa de deso-
cupação26 em janeiro de 2007, no agregado das
regiões pesquisadas27, o que representou eleva-
ção de 0,9 ponto percentual na comparação
com dezembro último (Gráfico 22). Esse resul-
tado está associado, principalmente, segundo
os dados da Pesquisa, à queda no contingente
de ocupados do grupamento de atividades in-
dicado por comércio, reparação de veículos
automotores e de objetos pessoais e domésti-
cos, e comércio a varejo de combustíveis, que é
devida, em especial, a motivos sazonais relacio-
nados ao término das festas de fim de ano. A
taxa de desocupação de janeiro permaneceu pra-
ticamente estável em relação ao mesmo mês de
2006, com 9,2%, que havia sido a menor taxa
para o mês de janeiro nos últimos quatro anos.

As regiões metropolitanas nordestinas
pesquisadas, Recife e Salvador, continuam
apresentando taxas de desocupação superiores

às observadas para o agregado das regiões me-
tropolitanas, como aponta o Gráfico 18; mas,
em 2007, foram registradas as menores taxas
dos últimos quatro anos para o mês de janeiro.
Vale destacar que as duas RMs nordestinas têm
apresentado ininterruptamente, há cada mês,
as duas maiores taxas de desocupação, entre as
regiões pesquisadas, há mais de dois anos.

O número de pessoas desocupadas, no con-
junto das Regiões Metropolitanas, segundo os
dados da PME, foi estimado em 2,1 milhões, em
janeiro de 2007, significando elevação em rela-
ção ao mês anterior (10,7%), e estabilidade na
comparação com janeiro de 2006 (Gráfico 19).

Para a RM de Recife, a PME indicou elevação
na taxa de desocupação, que passou de 10,4%,
em dezembro, para 11,6% em janeiro. Esse re-
sultado pode ser atribuído principalmente a
quedas nos contingentes de pessoas ocupadas
nos setores de construção e comércio, segundo
os dados da Pesquisa.28 Já na comparação com

26 Relação entre desocupados procurando trabalho e população economicamente ativa. Foram classificadas, pelo IBGE, como desocupa-
das as pessoas que não estavam trabalhando e permaneciam disponíveis para trabalhar na semana de referência e tinham tomado alguma
providência efetiva para conseguir trabalho nos trinta dias anteriores à semana em que responderam à pesquisa. A população economi-
camente ativa (PEA) compreende as pessoas ocupadas, com trabalho remunerado ou não, e as desocupadas na semana de referência.
A PEA é o contingente de pessoas na força de trabalho. Vale destacar que os valores apresentados levam em conta pessoas com 10 anos
ou mais de idade, ou seja, pessoas em idade ativa.

27 Regiões Metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.

28 A PME considera a população ocupada distribuída pelos seguintes grupamentos de atividades: i) indústria extrativa, de transformação
e de distribuição de eletricidade, gás e água; ii) construção; iii) comércio, reparação de veículos automotores e de objetos pessoais e
domésticos, e comércio a varejo de combustíveis; iv) serviços prestados a empresas, aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação
financeira; v) educação, saúde, serviços sociais, administração pública, defesa e seguridade social; vi) serviços domésticos; e vii) outros
serviços (alojamento, transporte, limpeza urbana e serviços pessoais).



68 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007.

o mesmo mês do ano anterior, constatou-se um
recuo de 3,7 pontos percentuais na taxa de de-
socupação, em especial por conta da elevação
no contingente de ocupados nos setores de ser-
viços relacionados ao turismo. Em termos do
contingente de desocupados, que, em janeiro
de 2007, ficou em 174 mil, não houve variação
significativa no confronto com dezembro, mas
apresentou redução de 24,5% na comparação
com janeiro de 2006. Os maiores percentuais no
contingente de desocupados encontram-se en-
tre mulheres (51,2%), pessoas com idade entre
25 e 49 anos (53,6%) e pessoas com 11 anos
ou mais de estudo (50,6%). Dos desocupados,
48,0% tinham tempo de procura por emprego
entre 31 dias a menos de 6 meses.

Para a RM de Salvador, a taxa de desocupação
em janeiro de 2007 foi estimada em 13,5%, con-
tra 12,4% em dezembro de 2006, e 14,9% em
janeiro de 2006. A elevação mensal da taxa não
foi provocada por algum grupamento de ativida-
de em especial, segundo a pesquisa, mas a queda
anual foi provocada pela redução no contingen-
te de ocupados do grupamento de atividades
denominado serviços prestados a empresas, alu-

guéis, atividades imobiliárias e intermediação fi-
nanceira. Salvador vem apresentando a maior
taxa de desocupação, entre as regiões
pesquisadas, nos últimos quatro meses (ver ta-
bela 34). O contingente de pessoas desocupadas
em Salvador, referente a janeiro de 2007, foi es-
timado em 231 mil, um crescimento de 9,2% em
relação a dezembro último, mas estável na com-
paração anual. Os maiores percentuais no con-
tingente de desocupados encontram-se entre as
mulheres (58,3%), pessoas com idade entre 25 e
49 anos (47,3%) e pessoas com 11 anos ou mais
de estudo (49,9%). Dos desocupados, 43,1% ti-
nham tempo de procura por emprego entre 31
dias e menos de 6 meses.

Fazendo uma comparação da população de-
socupada, em suas características, entre as
RMs de Recife e Salvador, temos que, entre os
desocupados, há preponderância, em Recife,
de homens, 48,8% contra 41,7% em Salvador,
de meia idade (25 a 49 anos), 53,6% em Reci-
fe contra 47,3% em Salvador, e mais alto nível
de instrução (11 anos ou mais de estudo),
50,6% em Recife contra 49,9% em Salvador. A
população desocupada apresenta um maior
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percentual de pessoas com mais alto nível de
instrução (51,4%), no conjunto das regiões
metropolitanas, comparativamente às RMs nor-
destinas pesquisadas.

Uma comparação das taxas de desocupação
mensais, ao longo do ano de 2006, com os res-
pectivos meses de 2005, é possível com base na
Tabela abaixo. Para o conjunto das Regiões Me-
tropolitanas, as taxas mensais de 2006 se mos-
traram menores do que aquelas de 2005 duran-
te o primeiro semestre, comportamento que se
mostrou inverso ao longo dos meses seguintes.
Esse resultado pode ser explicado pelo cresci-
mento mais pronunciado da atividade econômi-
ca no primeiro trimestre de 2006 (3,3%), e pela
expansão industrial ocorrida no segundo tri-
mestre (4,8%), resultado do aumento do inves-

timento no primeiro semestre do ano (9,0%),
em relação ao mesmo período de 2005. Diferen-
temente do que ocorreu para o conjunto das
Regiões Metropolitanas, no caso das RMs nor-
destinas pesquisadas, Recife e Salvador, as ta-
xas de desocupação mensais em 2006 foram
menores nos últimos meses do ano, em relação
aos respectivos meses de 2005, provavelmente
pelo efeito retardado do aquecimento da eco-
nomia sobre as regiões industriais periféricas.

No conjunto das Regiões Metropolitanas
pesquisadas, o contingente da população ocu-
pada (20,5 milhões, em janeiro de 2006) apre-
sentou declínio na comparação com dezembro
(-1,2%), puxado pelo grupamento comércio,
reparação de veículos automotores e de objetos
pessoais e domésticos, e comércio e varejo de
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combustíveis, e crescimento em relação a janei-
ro de 2006 (2,6%), puxado pelo grupamento
serviços prestados à empresa, aluguéis, ativida-
des imobiliárias e intermediação financeira, e
pelo grupamento outros serviços (alojamento,
transporte, limpeza urbana e serviços pesso-
ais), que inclui, significativamente, atividades
relacionadas ao turismo.

A população ocupada estimada em Recife, em
janeiro de 2007, foi de 1.335 mil pessoas, apresen-
tando estabilidade em relação ao mês anterior,
mas um aumento de 3,9% na comparação com ja-
neiro de 2006, provocado principalmente pelo
grupamento denominado outros serviços (aloja-
mento, transporte, limpeza urbana e serviços pes-
soais). Há preponderância, entre os ocupados, de
homens (57,4%), pessoas com idade entre 25 e 49
anos (66,1%) e com 11 anos ou mais de estudo
(51,8%). Com relação ao tempo de permanência no
trabalho, a PME indicou que 67,5% dos trabalhado-
res já estavam empregados há pelo menos 2 anos.
Das pessoas ocupadas, em Recife, 48,7% estavam
ligadas a estabelecimentos de maior porte, com 11
ou mais pessoas, enquanto que nos estabelecimen-
tos de pequeno porte, de 1 a 5 pessoas, encontra-
vam-se 44,4% dos ocupados (Tabela 36).

A população ocupada na Região Metropolitana
de Salvador foi estimada em 1.485 mil pessoas.
Esse resultado significou estabilidade na compara-
ção com dezembro de 2006, e crescimento na com-
paração anual (4,2%), provocado principalmente
pelo grupamento comércio, reparação de veículos
automotores e de objetos pessoais e domésticos, e
comércio a varejo de combustíveis. Há preponde-
rância, entre os ocupados, de homens (53,0%),
pessoas com idade entre 25 e 49 anos (65,6%) e
com 11 anos ou mais de estudo (54,9%). Com rela-
ção ao tempo de permanência no trabalho, a PME
indicou que 67,8% dos trabalhadores já estavam
empregados há pelo menos 2 anos. A maior parcela
dos trabalhadores ocupados em Salvador (50,3%)
encontram-se em estabelecimentos de maior porte,
com 11 pessoas ou mais (Tabela 36).

A População Ocupada Ativa (POA), para o
conjunto das Regiões pesquisadas, também é
indicada na Tabela acima, para efeito de compa-
ração. A POA compreende as pessoas que exer-
ceram trabalho, remunerado ou sem remunera-
ção, durante pelo menos uma hora completa na
semana de referência da pesquisa. A População
Ocupada, por sua vez, é formada pela POA e pe-
las pessoas que estavam temporariamente afas-
tadas de trabalho remunerado29.

29 Considerou-se como ocupada temporariamente afastada de trabalho remunerado a pessoa que não trabalhou durante pelo menos uma
hora completa na semana de referência por motivo de férias, greve, suspensão temporária do contrato de trabalho, licença remunerada
pelo empregador, más condições de tempo ou outros fatores ocasionais.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007. | 71

Fazendo uma comparação da população ocu-
pada, em suas características, entre as RMs de
Recife e Salvador, temos que, entre os ocupa-
dos, há preponderância em Recife de homens
(57,4%) contra 53,0% em Salvador, de meia
idade (25 a 49 anos), 66,1% em Recife contra
65,6% em Salvador, e nível médio de instrução
(4 a 7 anos de estudo), 22,9% em Recife contra
18,8% em Salvador. Em relação ao conjunto das
regiões metropolitanas, a população ocupada
na RM de Salvador apresenta um maior
percentual de pessoas com alto nível de instru-
ção (11 anos ou mais de estudo), enquanto que
o percentual é menor na RM de Recife.

O contingente de trabalhadores com carteira
assinada no setor privado, que responde por
41,7% da população ocupada no conjunto das
Regiões Metropolitanas pesquisadas pelo IBGE,
apresentou estabilidade em relação a dezembro
passado, mas elevou-se em 4,1% frente a janei-
ro de 2006. No Nordeste, os trabalhadores com

carteira assinada representam 35,0% e 37,2%
da população ocupada nas regiões metropolita-
nas de Recife e Salvador, respectivamente (Ta-
bela 37). Em Recife, o contingente de trabalha-
dores “com carteira” apresentou estabilidade
em relação a dezembro de 2006, e um aumento
de 6,7% na comparação anual. Em Salvador,
houve estabilidade, tanto na comparação anual
como naquela com dezembro passado.

Na Região Metropolitana de Fortaleza, des-
taca-se a pesquisa denominada Ocupação e De-
semprego em Fortaleza, realizada pelo Instituto
de Desenvolvimento do Trabalho – IDT (2007),
entidade cuja atribuição, estabelecida pelo Poder
Executivo estadual, é executar políticas públicas
nas áreas do trabalho e empreendedorismo. Tal
Pesquisa é uma importante fonte de dados para
investigação do emprego e rendimento em uma
das três principais Regiões Metropolitanas do
Nordeste, tendo em vista que o IBGE, por meio
de sua PME, não inclui a RM de Fortaleza em sua
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abrangência. As diferenças metodológicas das
duas pesquisas impedem quaisquer compara-
ções teoricamente consistentes entre os núme-
ros estimados para a RM de Fortaleza e aqueles
apresentados pelo IBGE para as RMs de Recife e
Salvador. Mas, em termos temporais, a análise
de evolução do emprego na RM de Fortaleza é
de grande valia.

Dessa forma, os números apresentados na
pesquisa Ocupação e Desemprego em Fortaleza
mostram que as taxas de ocupação mantêm uma
tendência de alta por seis meses consecutivos,
atingindo 44,44% em dezembro de 2006, ou
912.472 pessoas. A taxa de desemprego, por

sua vez, que apresentou certa estabilidade no
último trimestre de 2006, tendo sido estimada
em 13,24% registrando, em dezembro, novo
declínio em termos anuais, situando-se em pa-
tamar inferior ao observado no mês de dezem-
bro dos últimos seis anos. Essas maiores opor-
tunidades de trabalho vieram acompanhadas
de níveis mais expressivos de informalidade no
mercado, segundo a pesquisa. Adicionalmente,
a evolução anual das taxas não pode ser atribu-
ída a algum setor em particular, pois não foram
registradas alterações estatisticamente signifi-
cativas na composição setorial da ocupação, ao
menos em relação a 2005.

Nas seis regiões metropolitanas pesquisadas
pelo IBGE em janeiro de 2007, o rendimento
médio real habitualmente recebido pelos traba-
lhadores atingiu R$ 1.066,10, representando re-
cuo de 1,2% em relação a dezembro último, por
conta principalmente do grupamento de ativida-
de serviços prestados a empresas, aluguéis, ati-
vidades imobiliárias e intermediação financeira.
Essa redução mensal foi sofrida particularmente
por trabalhadores com carteira de trabalho assi-
nada no setor privado (-1,5%). Vale destacar que
o nível de ocupação, acompanhando o rendi-
mento, recuou 1,2%, em relação a dezembro. Na
comparação com o mesmo mês do ano anterior, o
rendimento real teve um incremento de 4,7%,
puxado principalmente pelo setor de constru-
ção, no qual os rendimentos reais cresceram

13,5%. Os benefícios mostraram-se maiores para
trabalhadores por conta própria, cuja renda mé-
dia cresceu 5,5%. O rendimento médio apresen-
tou crescimento anual (4,7%) acima do mostra-
do para a ocupação, que foi de 2,6%. Vale desta-
car que, na comparação anual, o comportamento
do rendimento foi de elevação em todas as seis
regiões metropolitanas pesquisadas.

A Região Metropolitana de Recife exibiu um
incremento de 1,3% no rendimento médio real
em relação a dezembro, e de 9,1% em relação a
janeiro de 2006. Para a RM de Salvador, foi veri-
ficado um recuo nos rendimentos na compara-
ção com dezembro (-3,9%), e aumento na com-
paração com janeiro de 2006 (1,7%). A RM de
Salvador vem apresentando queda do rendi-
mento nos últimos quatro meses (Gráfico 20).
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4.2 - Rendimento
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Na RM de Recife, no que tange às variações
mensais do rendimento segundo as categorias
de posição na ocupação, houve redução nos
rendimentos médios habituais para os empre-
gados do setor privado com carteira de traba-
lho assinada (-4,5%), “sem carteira” (-3,7%) e
para os trabalhadores por conta própria (-1,3%),
alcançando em janeiro, respectivamente, R$
660,14, R$ 391,80 e R$ 522,50. O aumento dos
rendimentos médios recebidos foi provocado
exclusivamente pelos ganhos auferidos por em-
pregadores. Na comparação anual, auferiram
ganhos os trabalhadores com carteira assinada
(10,1%) e os trabalhadores por conta própria
(11,4%), enquanto que para os sem carteira
assinada, foram verificadas perdas dos rendi-
mentos de 0,7%. Vale destacar que a categoria
de ocupação outros serviços (alojamento,
transporte, limpeza urbana e serviços pesso-
ais), que foi a que mais contribuiu para a ele-
vação anual do nível de ocupação, apresentou
a maior queda percentual nos rendimentos
médios reais (-8,5%), o que indica baixa quali-
ficação média do contingente de pessoas que
elevou o nível de ocupação.

Na RM de Salvador, houve queda mensal nos ren-
dimentos médios habituais para os empregados com
carteira de trabalho assinada (-4,8%) e nos rendi-
mentos dos empregados “sem carteira” (-1,4%), al-
cançando R$ 834,90 e R$ 522,10, respectivamente,
em janeiro. Por outro lado, os rendimentos dos tra-
balhadores por conta própria cresceram 2,7%, para
R$ 616,60. Na comparação anual, todas as categori-
as auferiram ganhos, empregados com carteira de
trabalho assinada (4,9%), trabalhadores “sem car-
teira” (13,2%) e aqueles por conta própria (10,1%).

Uma comparação do rendimento real mensal
médio recebido pela população ocupada ao lon-
go do ano de 2006 com os respectivos meses de
2005 é possível com base na Tabela abaixo. Para
o conjunto das Regiões Metropolitanas, as taxas
mensais de 2006 se mostraram maiores do que
aquelas de 2005 para todos os meses do ano.
Esse comportamento também é verificado no
caso das Regiões Metropolitanas nordestinas
pesquisadas, Recife e Salvador. O resultado
pode ser atribuído à expansão da economia em
2006 (3,7%), em especial pelo elevado cresci-
mento da produção industrial, particularmente
no segundo trimestre do ano (4,8%).

Gráfico 20 – Rendimento Médio Real (R$ 1,00) Habitualmente Recebido para o Total das
Áreas Cobertas pela PME, Recife e Salvador (Jan. 06/Jan. 07)

Fonte: IBGE (2007t). Elaboração: Equipe BNB-ETENE Conjuntura Econômica.
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SSegundo os dados do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados (CAGED), o ano de
2006 registrou um saldo positivo de 1.228.686
empregos celetistas, resultado da diferença en-
tre o número de admitidos igual a 12.831.149 e
desligados, 11.602.463 (BRASIL. MINISTÉRIO
DO TRABALHO E EMPREGO, 2007b). Esse resulta-
do é ligeiramente inferior ao registrado no ano
de 2005 quando o saldo foi de 1.253.981 no-
vos empregos, variação de -2,0%. Vale salientar
que esse resultado é o terceiro melhor saldo,
registrado pelo CAGED, dos últimos dez anos,
inferior apenas a 2004 e 2005.

Setorialmente, no ano de 2006, constata-se
que todos os setores registraram saldo positivo
no estoque de empregos formais, apesar dos
eventos sazonais registrados no mês de dezem-
bro, tais como, entressafra no Centro – Sul do
país, o que traz redução no estoque de empre-
gados no complexo agro-industrial, como tam-
bém o final de período letivo, que tem como
conseqüência uma sensível redução no número

de empregados no setor de Serviços. Entre os
setores, os que registraram maior saldo no ano
foram: Serviços, saldo de 521.609 empregos
formais, redução de 8,4% com relação a 2005; e
Comércio, saldo de 336.794 novos empregos,
número 13,6% menor que o registrado em
2005. Essa retração no saldo de empregos gera-
dos é fruto de uma sensível diferença no comér-
cio varejista que, em 2006, termina o ano com
saldo também positivo de 277.561, porém, com
uma redução de -16,2%.

Dados de janeiro de 2007 mostram que a
geração de emprego formal no Brasil mantém
um bom nível de crescimento, saldo de 105.468
empregos. Comparado a janeiro de 2006, o país
aumentou seu saldo em 21,8%. Segundo o pró-
prio CAGED, esse é o segundo melhor resultado
da série para o mês de janeiro. Menor apenas
que o registrado em 2005, quando o saldo foi
de 115.468 empregos formais.

Isto foi obtido graças ao bom desempenho de
dois setores, Serviços e Indústria de Transforma-

4.3 - Considerações Adicionais
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sobre a Criação de Empregos Formais

4.3.1 - O desempenho do Brasil

 (R$ 1,00)
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ção, saldo de 47.315 e 39.118 postos de trabalho,
respectivamente. Esses dois setores juntos repre-
sentaram 74,0% do total do saldo de empregos for-
mais para o Brasil. Dentre os Estados, o maior res-
ponsável pelo saldo dos dois setores foi São Paulo,
que responde por 45,0% do total de Serviços e
64,3% do saldo da Indústria de Transformação.
Outro fator importante para o crescimento desses
dois setores é o Investimento Direto Estrangeiro
(IDE) que, nos últimos três meses, tem superado os
US$ 2 bilhões. Em janeiro de 2007, o fluxo do IDE,
somente para os setores de Serviço e Indústria de
Transformação, foi da ordem de US$ 1,2 bilhões.
Esse resultado responde por 47,7% do total do flu-
xo do IDE para o Brasil (IEDI, 2007c).

Quanto às regiões geográficas, em janeiro
de 2007, o Sudeste registrou o maior saldo,
com 68.425 novas vagas formais. Por sua vez,
as regiões Norte e Nordeste assinalaram elimi-
nação de postos de trabalho. A região Nordeste
registrou saldo negativo de 22.265 postos de
trabalho com carteira assinada em janeiro de
2007. Esse resultado é atribuído ao período de
entressafra, principalmente da cana-de-açúcar,
que afeta negativamente todo o complexo
agroindustrial da região. Verifica-se que o mês
de janeiro é fortemente influenciado por fato-
res sazonais, já que coincide com o período de
entressafra, férias escolares e encerramento do
consumo de final de ano.

Em 2006, o Nordeste apresentou, entre as re-
giões brasileiras, o terceiro melhor desempenho.
A região fechou o ano de 2006 com 166.866
novos empregos formais. Entretanto, esse resul-
tado representa uma queda de -15,3% com rela-
ção ao ano anterior. Setores como o calçadista e
o têxtil, que possuem forte caráter exportador,
foram afetados pela valorização do real, contri-
buindo para a redução do nível de emprego for-
mal em comparação a 2005. A indústria Extrativa
Mineral, em virtude do bom desempenho do se-
tor no ano, assinalou a melhor performance em
termos percentuais, com expansão de 74,3% em
comparação a 2005. Já a Indústria de Transfor-
mação, foi responsável pela criação de 39.422

novos postos de trabalho com carteira assinada.
Apenas Agropecuária registrou saldo negativo
em 2006, com -3.397 postos de trabalho formal,
decorrente de fatores sazonais.

Segundo os dados do Caged, Alagoas de-
monstrou, em 2006, retomada na criação de no-
vos empregos formais ante 2005, totalizando
12.055 postos de trabalho adicionais. Entre os
setores, a Indústria de Transformação e Comér-
cio, a primeira puxada pela indústria alimentícia,
apresentaram melhores desempenhos em rela-
ção ao ano anterior. Diferentemente do que
ocorreu na maioria dos Estados nordestinos, a
Construção Civil, no Estado, assinalou saldo ne-
gativo de 842  em 2006.

4.3.2 - Nordeste
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Em janeiro de 2007, o Estado de Alagoas
apresentou queda da demanda por trabalho,
totalizando – 2.562 empregos celetistas. O sal-
do negativo é característico em janeiro para o
Estado, haja vista que corresponde ao período
de encerramento da safra da cana-de-açúcar, e,
em conseqüência, as usinas demitem um grande
número de trabalhadores.

A criação do emprego formal no Estado da
Bahia apresentou, no ano de 2006, um saldo de
25.089 empregos formais, o que representa
uma variação de -60,7%, em relação ao ano de
2005, onde o saldo foi de 63.952 empregos.
Segundo a Superintendência de Estudos Econô-
micos e Sociais da Bahia (2007) autarquia da
Secretaria do Planejamento do Estado, através
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da divulgação dos dados do Caged, essa redu-
ção no número de empregos tem relação direta
com a queda no crescimento da economia
baiana neste ano. As taxas de crescimento do
PIB na Bahia30 vêm diminuindo nos últimos
anos, tendo sido de 9,6% em 2004, 5,0% em
2005 e 2,4% em 2006. Entre os setores da eco-
nomia, os que registraram melhor desempenho
em 2006 foram Comércio e Serviço, com um sal-
do de 14.717 e 9.571, respectivamente. Com re-
lação a 2007, o Estado da Bahia iniciou o ano
com saldo de 3.473 empregos formais, uma vari-
ação de -50,3% com relação a janeiro de 2006,
onde o saldo foi de 6.994. Entre os setores eco-
nômicos, os que mereceram destaque no início
de 2007 foram o de Agropecuária, com saldo de
1.101, e Serviços, que obteve saldo de 702.

O Ceará fechou o ano de 2006 com 33.560
novos empregos com carteira assinada, uma ex-
pansão de 8,7% em relação a 2005. Entre os
setores, Serviços e Comércio foram os que mais
criaram novos empregos celetistas, totalizando
20.708 novos postos de trabalho formal. Desta-
que para a Construção Civil, que registrou 4.752
novos empregos formais em 2006 ante o saldo
de 413 em 2005, resultado de medidas de estí-
mulo ao setor (expansão do crédito habitacional
e isenção do IPI sobre materiais de construção).
Já com relação a janeiro de 2007, o Ceará regis-
trou saldo negativo de -4.356 postos de traba-
lho com carteira assinada, pior desempenho do
Estado desde 2000. O setor que mais apresentou
saldo negativo foi a Agropecuária, com elimina-
ção de 2.344 empregos formais.

Em 2006, o Maranhão apresentou 13.732
novos empregos com carteira assinada, o que
corresponde a uma expansão de 6,7% em com-
paração a 2005. Destaque para Construção Civil
que registrou 2.950 novos postos de trabalho
formais, um incremento de 128,5% em compa-

ração a 2005. Em janeiro de 2007, o Estado re-
gistrou uma queda no nível de emprego formal
de 252 postos de trabalho, em comparação a
2005, quando o saldo foi de 533 novas vagas
com carteira assinada. Setorialmente, Comércio
eliminou 220 empregos celetistas em virtude do
esgotamento da bolha de consumo no final do
ano. Por outro lado, o setor Serviços criou 213
novas vagas formais, principalmente, nas ativi-
dades vinculadas a alojamento e alimentação.

Em 2006, a Paraíba assinalou a abertura de
13.076 empregos formais adicionais, um incre-
mento de 21,4% em relação a 2005. Vale ressal-
tar que a Construção Civil, que fechou o ano com
1.644 novos empregos formais, quando, em
2005, havia eliminado 167 vagas com carteira
assinada. Já a Indústria de Transformação, regis-
trou no ano, a criação de 5.366 novos empregos
celetistas. Em janeiro de 2007, o Estado regis-
trou a eliminação de 6.403 postos de trabalho
formal. Esse desempenho está fortemente ligado
à entressafra da cana de açúcar e seus reflexos
na indústria de alimento e bebidas. Juntos, In-
dústria de Transformação e Agropecuária foram
responsáveis pelo fechamento de 6.937 postos
de trabalho com carteira assinada.

No Estado de Pernambuco, durante o ano
de 2006, foi registrado um saldo de 38.885
postos de trabalho, o que representa uma vari-
ação de -3,3% com relação a 2005, ano em que
o saldo foi de 40.230 empregos celetistas.
Setorialmente, os que obtiveram melhores resul-
tados foram: Serviços, Comércio e Indústria de
Transformação, com saldos de 15.321, 12.695 e
10.012, respectivamente. Apenas o setor de
Agropecuária obteve saldo negativo, com -1.243
postos de trabalho. Em janeiro de 2007,
Pernambuco obteve um saldo negativo de 9.722,
resultado semelhante ao de janeiro de 2006,
quando o saldo também foi negativo (- 10.216).

30 Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. Disponível em: www.sei.ba.gov.br. Acesso em: 07/03/2007.
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No que se refere aos setores econômicos, a
Construção Civil obteve o melhor resultado,
com a geração de 259 mil novos postos. A
maioria dos setores econômicos em
Pernambuco obteve saldo negativo, tendo a
Indústria de Transformação obtido o pior sal-
do negativo (6.167).

Segundo dados do Caged, o Piauí registrou
saldo positivo no estoque de empregos formais
em 2006. O saldo para o ano foi da ordem de
7.540 empregos celetistas, resultado melhor do
que o apresentado no ano anterior, variação de
14,9%. Foram responsáveis pelo desempenho
positivo os setores Comércio e Serviços, com sal-
do de 3.553 e 3.497 novos empregos, respecti-
vamente. Esses dois setores, juntos, representam
uma participação de quase 91% do total estadu-
al. Com saldo positivo de 69 empregos formais,
o Estado inicia o ano de 2007 com resultado bem
superior ao apresentado em 2006, quando o sal-
do foi negativo, com 401 vagas de emprego fe-
chadas, variação de 117,2%. Para o ano, a expec-
tativa é bastante otimista, principalmente por
causa das promessas de investimento do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC), do Go-
verno Federal, que deverá investir R$ 677 mi-
lhões no Estado, de 2007 até 2010, sendo R$
177 milhões somente para este ano (PIAUÍ,
2007). Entre os setores, o único com saldo posi-
tivo expressivo foi Serviços Industriais de Utili-
dade Pública, saldo de 104 empregos formais.
Contudo, esse saldo foi ultrapassado no quadro
total pelo mau desempenho dos setores de
Agropecuária, Comércio e Construção Civil, que
registraram, respectivamente, saldos negativos
de 132, 72 e 32 postos fechados.

Para o Rio Grande do Norte, os dados do
Caged registraram, em 2006, saldo de 15.341
novos empregos. Apesar do saldo positivo,
quando comparado a 2005, constata-se uma

retração de 16,6%. Dentre os setores, os maiores
destaques estão por conta de Comércio (4.354)
Construção Civil (4.344) e Serviços (3.613). O
bom desempenho do Comércio na geração de
emprego formal é conseqüência do comércio va-
rejista da Grande Natal, que apresentou um
faturamento no ano de 2006 17,27% superior ao
registrado em 2005 (FECOMÉRCIO-RN, 2007).

No início do ano de 2007, os dados do
Caged apontaram um desempenho negativo do
Estado. O saldo revela que foram eliminados
2.627 postos de trabalho. Esse resultado nega-
tivo é comum no início de cada ano. Esse fenô-
meno é resultado de fatores sazonais na
Agropecuária (entressafra da cana de açúcar) e
na Indústria de Transformação, que registraram
saldos negativos de 1.746 e 1.552 postos de
trabalho encerrados, respectivamente.

Quanto ao Estado de Sergipe, os dados do
Caged confirmam um saldo positivo, em 2006,
de 7.588 empregos formais. Saldo esse que,
quando comparado a 2005, revela que quase
não houve variação mas, apenas uma pequena
redução de 0,7%. O saldo para ano de 2006 foi
impulsionado pelos setores de Serviços com
3.044, e Comércio com 2.582 empregos
celetistas. Os dois setores juntos respondem
por 74% do saldo total do Estado.

Segundo os dados do Caged, janeiro de
2007 registrou o segundo pior saldo – da série
histórica para janeiro no Estado desde 2000 –
115 postos de trabalho, ficando à frente ape-
nas de janeiro de 2003. Quando comparado a
janeiro de 2006, a variação é de -93,3%. Servi-
ços foi o setor com maior saldo, 203, e Constru-
ção Civil foi o destaque negativo, ao registrar
saldo de -146 empregos celetistas. Vale salien-
tar que esse resultado negativo da Construção
Civil não é fruto de fatores sazonais, pois, pelos
dados do Caged, nunca foi registrado saldo ne-
gativo para esse setor no mês de janeiro31.

31 O Caged disponibiliza em seu domínio virtual a série histórica a partir de 1999 para todos os Estados brasileiros.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007. | 79



80 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007. | 81

E
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

5.1 - Balança Comercial Brasileira
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5 - SETOR EXTERNO

Em 2006 a balança comercial brasileira ba-
teu novos recordes com valores históricos para
a corrente de comércio e o saldo comercial. A
corrente de comércio (exportações mais impor-
tações – Gráfico 23) alcançou a cifra de US$
228,9 bilhões, significando 19,3% de incre-
mento relativamente a 2005 – revelando um
novo patamar para o comércio exterior brasilei-
ro, enquanto que o saldo comercial (exporta-

ções menos importações) totalizou US$ 46,1
bilhões, indicando 3,0% de crescimento na
comparação com 2005 – resultado que contri-
buiu para um saldo positivo em transações cor-
rentes no Balanço de Pagamentos.

Os resultados para o acumulado jan.-fev./2007
revelam que a corrente de comércio continua apre-
sentando crescimento, comparativamente ao mes-
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mo período de 2005. Entretanto, o saldo comercial
fechou o bimestre com US$ 5,4 bilhões – decrésci-
mo de 4,4% relativamente a jan.-fev./05, em fun-
ção de uma taxa maior de crescimento das importa-
ções ante as exportações. Esse resultado corrobora
as previsões do Governo Federal e de alguns analis-

tas de que o crescimento das importações será mai-
or que das exportações em 2007, impactando num
saldo comercial menor. Para a AEB (Associação de
Comércio Exterior), o superávit comercial brasileiro
em 2007 será de US$ 36,5 bilhões, ou seja, 26,3%
inferior ao de 2006 (MEDINA, 2007).

O valor das exportações em 2006 foi recorde
histórico para o acumulado de doze meses. As
exportações somaram US$ 137,5 bilhões, supe-
rando a cifra prevista pelo Governo Federal de
US$ 135,0 bilhões (Gráfico 24). Esse resultado
representou um crescimento de 16,2% relativa-
mente a 2005. Dessa forma, as perspectivas do
Governo para as vendas externas em 2007 per-
manecem positivas com o estabelecimento da
meta de US$ 152,0 bilhões (BRASIL. MINISTÉ-
RIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO, 2007a).

Nos meses de janeiro e fevereiro deste ano, as
exportações continuaram apresentando desem-
penho satisfatório, com valores superiores aos
dos mesmos meses do ano anterior. No acumula-
do jan.-fev./2007, as exportações totalizaram
US$ 21,1 milhões, com incremento de 16,9% na
comparação com igual período de 2006.

Entretanto, nota-se um movimento de
desaceleração das taxas de crescimento das ex-
portações quando avaliadas sob doze meses –
em 2004 a taxa de crescimento das exportações

5.1.1 - Exportação
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foi de 32,0% relativamente ao ano anterior; em
2005 foi de 22,6%; e em 2006 foi de 16,2%,
como visto anteriormente. Ademais, o ano pas-
sado foi o primeiro desde 1997 em que o ritmo
de crescimento das exportações foi inferior ao
das importações, que aumentaram 24,2% (ver
item 5.1.2). Acredita-se que as vendas externas
sofram redução em 2007 e sejam ligeiramente
inferiores às de 2006 em decorrência da apreci-
ação cambial e do menor crescimento da econo-
mia mundial (TREVISAN, 2007).

Segundo dados elaborados pela Fundação Cen-
tro de Estudos do Comércio Exterior - Funcex
(2007a), as exportações brasileiras em 2006 foram
fortemente influenciadas pelos preços, que registra-
ram aumento de 12,5%, contra 3,3% de crescimento
do quantum exportado, na comparação com 2005.
Com relação aos preços, as três categorias de produ-
to apresentaram incremento, tendo os semimanu-
faturados registrado a maior taxa relativa (18,1%),
enquanto os manufaturados e os básicos registra-
ram 12,3% e 9,4%, respectivamente. Em volume, os
produtos básicos apresentaram o maior incremento
(6,0%), seguidos de semimanufaturados (3,5%) e
manufaturados (2,1%) (Tabela 41).

Contudo, alguns críticos avaliam que a traje-
tória de alta das cotações internacionais deve
estar alcançando seu limite, o que poderá levar
a uma diminuição da disparidade entre a contri-
buição do quantum exportado e dos preços in-
ternacionais no crescimento das vendas exter-
nas brasileiras em 2007. Dados para o início de
2007 seguiram essa tendência. As exportações
nacionais em janeiro de 2007, na comparação
com janeiro de 2006, foram puxadas pelo cres-
cimento de 10,3% dos preços e 7,4% da quanti-
dade embarcada. Em volume, os produtos
semimanufaturados tiveram aumento de
13,0%, seguidos de básicos (9,2%) e manufa-
turados (4,6%). Com relação aos preços, os
semimanufaturados apresentaram expansão de
20,2%, acompanhados dos manufaturados
(10,6%) e dos básicos (7,1%).

No que tange às exportações por classe de pro-
dutos, todos apresentaram crescimento, em 2006,
na comparação com 2005. O maior incremento
ocorreu nas exportações de semimanufaturados
(23,3%). Já as exportações de produtos básicos e
manufaturados aumentaram 16,9% e 15,6%, res-
pectivamente (Tabela 42).
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Em termos de composição da pauta nacional
de exportações, os produtos manufaturados fo-
ram responsáveis por 54,3% da pauta total, se-
guidos dos básicos (29,3%) e semimanu-
faturados (14,2%). Ressalte-se que os
semimanufaturados conseguiram aumentar sua
participação de 2005 para 2006 em detrimento
dos manufaturados.

A análise das exportações por segmento
mostra que o setor de material de transportes
destacou-se como o principal setor exportador
em 2006, com exportações totais de US$ 20,4
bilhões – representativos de 14,9% do total de
exportações. Sublinham-se ainda as exporta-
ções de produtos metalúrgicos (US$ 14,7 bi-
lhões e participação de 10,7% no total das ven-
das externas); petróleo e derivados (US$ 13,0
bilhões e 9,5%); minérios metalúrgicos (US$
9,8 bilhões e 7,1%); complexo de soja (US$ 9,3
bilhões e 6,8%); produtos das indústrias quími-
cas (US$ 9,1 bilhões e 6,6%); carnes (US$ 8,5
bilhões e 6,2%); e açúcar e álcool (US$ 7,8 bi-
lhões e 5,7%).

Há boas perspectivas para os produtores de
açúcar e álcool no Brasil (FUNCEX, 2007c). Em
2005 os Estados Unidos assinaram a Lei de Polí-
tica Energética, estabelecendo metas no consu-
mo de biocombustíveis como forma de reduzir
os impactos ambientais decorrentes do uso do
petróleo. Maior consumidor mundial de petró-
leo como combustível automotivo, os Estados
Unidos decidiram substituí-lo por fontes alter-
nativas, dentre elas, o etanol que é a principal
aposta do país. Dessa forma, os Estados Unidos
e Brasil firmaram acordo de cooperação em
biocombustíveis. Com o desenvolvimento do
mercado externo de álcool, a expectativa dos
grandes usineiros é de que as exportações bra-
sileiras do produto praticamente dobrem nos
próximos seis anos. Entre os mercados mais
promissores estão os países que têm um pro-
grama de mistura de etanol na gasolina, a

exemplo dos Estados Unidos e da Índia nestes
dois últimos anos.

Recentemente, o Brasil tornou-se o principal
exportador mundial de carne bovina
(DOMINGUES, 2006). O país já era o primeiro em
volume exportado e agora se tornou o primeiro
também em receita de exportação, superando a
Austrália. Para a Associação Brasileira das In-
dústrias Exportadoras de Carnes (Abiec), um
dos fatores que contribuíram para esse desem-
penho satisfatório foi a conquista de novos
mercados (a exemplo do Oriente Médio). Dentre
outros fatores estão o aumento no preço e a
incorporação de produtos com maior valor
agregado. Para 2007, as expectativas são bas-
tante otimistas. Após o término dos testes e a
confirmação de que o rebanho do Brasil está li-
vre de febre aftosa, os exportadores poderão
tentar conquistar novos mercados consumido-
res para carne in natura, como os dois maiores
compradores mundiais e ainda hoje fechados
ao produto brasileiro: Estados Unidos e Japão.

Em termos de crescimento das exportações
nacionais, os dois setores que mais contribuíram
para o incremento das vendas externas em 2006
foram: o setor de petróleo e derivados, que cres-
ceu 44,4% em 2006, relativamente a 2005, favo-
recidos pelo aumento da produção nacional e
preços externos favoráveis; e o setor de açúcar e
álcool, que aumentou suas exportações de álcool
em 111,2% (US$ 1,6 bilhão) e de açúcar em
58,6% (US$ 6,2 bilhões). Esse aumento reflete a
crescente demanda internacional.

O destaque negativo ficou por conta dos se-
guintes setores: pescado (-9,0%); têxteis e al-
godão (-4,7%); móveis (-1,8%); e complexo
soja (-1,0%). A variável explicativa principal
que tem contribuído para o desempenho
insatisfatório desses setores tem sido a aprecia-
ção cambial. O setor de pescado vem enfrentan-
do crise, diante da apreciação cambial nos últi-
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mos dois anos, além da imposição de barreiras
sanitárias. No ano passado a União Européia
passou a exigir que os produtos brasileiros pas-
sassem por testes para comprovar que não estão
contaminados (NUNES, 2007). As exigências dos
europeus para comprar pescado brasileiro ocor-
rem num momento em que se discute  a divisão
de cotas para a pesca no Atlântico Sul. Atualmen-
te o Brasil tem 30% de participação, contra 20%
da Espanha, país que mais pressiona a Comissão
Européia para barrar o pescado brasileiro.

Já o setor têxtil, segundo a ABIT (Global 21,
2007f), apresentou déficit na sua balança co-
mercial de US$ 60,2 milhões em 2006, sendo o
primeiro déficit desde 2000. O câmbio foi a va-
riável de influência mais negativa, pois setores
como o têxtil, intensivos em insumos nacionais,
sofreram tanto nas exportações como no mer-
cado interno, pois tiveram que enfrentar a con-
corrência de países mais competitivos, a exem-
plo da China. Quanto ao setor de móveis, que
tem como principais compradores Estados Uni-
dos, França e Reino Unido, apresentou declínio
das suas exportações em função da diminuição
das importações dos Estados Unidos, além dos
efeitos do câmbio desfavorável (GLOBAL 21,
2007g). O complexo de soja apresentou baixo
desempenho de suas exportações não só por
causa da apreciação cambial, mas também por
causa dos baixos preços internacionais e da fer-
rugem asiática, fungo que continua reduzindo a
produtividade (IBGE, 2007b).

Um dos fatores para o sucesso das vendas
externas brasileiras tem sido a diversificação dos
destinos das exportações, além dos tradicionais
mercados compradores terem elevado suas com-
pras – houve crescimento nas exportações para
todos os principais blocos de destino em 2006. O
maior crescimento relativo ocorreu nas exporta-
ções para o Oriente Médio (35,1%), elevando sua
participação na pauta de exportações brasileira,
de 3,6% para 4,2%. O segundo maior incremento

relativo se deu nas compras do bloco Aladi
(exceto Mercosul), 28,2%. As vendas externas
para a África ampliaram-se em 25,6%, ocupando
o terceiro lugar entre os principais blocos com-
pradores de produtos brasileiros. Já o Mercosul
apresentou acréscimo de 19,9%, com compras
no valor de US$ 14,0 bilhões.

O principal parceiro do Brasil dentro do
Mercosul, a Argentina, continuou como o segun-
do principal comprador do Brasil em 2006. As
vendas para a Argentina passaram de US$ 9,9
bilhões para US$ 11,7 bilhões (elevação de
19,1%). Sua participação como destino das ex-
portações brasileiras permaneceu relativamente
estável (8,5%). Ressalte-se que a balança comer-
cial bilateral, que vinha sendo superavitária para
o Brasil desde 2004, se estabilizou em 2006,
com superávit de US$ 3,7 bilhões — uma redu-
ção de 0,5% em relação a 2005 (Tabela 43).

As vendas para a Europa Oriental registraram
incremento de 17,4%, ao passo que as vendas
para a União Européia cresceram 15,6%, na com-
paração de 2006 com 2005. A Ásia importou do
Brasil, em 2006, US$ 20,8 bilhões, crescimento
de 13,0% relativamente a 2005. O principal par-
ceiro brasileiro dentro do bloco, a China, elevou
suas compras em 23,9%, passando de US$ 5,8
bilhões em 2005, para US$ 8,4 bilhões em 2006,
ocupando o terceiro lugar entre os países de
destino das exportações brasileiras.

As exportações do Brasil para os Estados
Unidos, o nosso principal parceiro comerci-
al, totalizaram US$ 24,7 bilhões, crescimen-
to de 9,4% comparativamente a 2005 – esse
resultado revela que as exportações para os
Estados Unidos não acompanharam o ritmo
de crescimento das exportações totais em
2006, com a conseqüente diminuição da par-
ticipação desse mercado como destino das
exportações brasileiras de 19,2%, em 2005,
para 18,0%, em 2006.
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AAs importações brasileiras atingiram, igual-
mente, valor recorde histórico para o período
acumulado de doze meses em 2006,
totalizando US$ 91,4 bilhões, expressando
24,2% de incremento sobre 2005 (Gráfico 25).
A perspectiva do Governo é que a taxa de cres-
cimento das importações em 2007 seja de
25,0%, portanto, próxima à taxa de crescimen-
to registrada em 2006 (BRASIL. MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO, 2007a). Entre janeiro e fevereiro de 2007,
as importações nacionais aumentaram 26,5%,
comparativamente ao acumulado jan.fev./
2006, impactando negativamente no saldo co-
mercial brasileiro no período (ver item 5.1).
Essa elevação das importações já era esperada,
dada a apreciação cambial e a retomada do
crescimento doméstico.

Os dados da Funcex de 2006 mostram que ao
contrário das exportações, o incremento nas
importações foi puxado pelo crescimento do
quantum, 16,1% – desempenho bem superior
ao dos preços (7,0%) (FUNCEX, 2007a). Desta-
cam-se as variações desse índice registradas pe-
los bens de consumo duráveis (73,5% relativa-
mente a 2005) e pelos bens de capital (24,0%).

Em seguida, destacam-se os bens intermediári-
os (15,7%), os bens de consumo não-duráveis
(14,0%) e, com a menor variação do ano, os
combustíveis (4,6%). Com relação ao incremen-
to dos preços de importação, o melhor desem-
penho em 2006 foi registrado pelos combustí-
veis, com alta de 24,6%, comparativamente a
2005. As demais categorias apresentaram cres-
cimento moderado de preços: bens de consumo
não-duráveis (alta de 13,1%); bens de consu-
mo duráveis (5,3%); bens intermediários
(3,5%); e bens de capital (0,8%).

O crescimento das importações, em 2006, foi
acompanhado por todas as categorias de uso. O
segmento de bens de consumo apresentou a
maior variação, 42,5%, seguido de combustí-
veis e lubrificantes (28,4%), bens de capital
(23,9%) e matérias-primas e intermediários
(20,8%) (Tabela 44).

A categoria mais relevante da pauta de im-
portações do Brasil, matérias-primas e inter-
mediários, respondeu por 49,5% das compras
totais em 2006. Entretanto, essa participação
foi inferior à de 2005 (51,4%). Contribuíram
para o crescimento das importações dessa ca-

5.1.2 - Importação

Tabela 43 – Brasil. Exportação – Principais Blocos Econômicos. Jan/Dez.-2006/2005 (US$
milhões FOB
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tegoria: aumento das compras de produtos
minerais (45,2%); agropecuários não alimen-
tícios (35,1%); produtos alimentícios
(30,3%); materiais de construção (25,6%);
partes e peças para equipamentos de transpor-
te (18,6%); partes e peças de produtos inter-
mediários (16,7%); e produtos químicos e far-
macêuticos (14,4%).

As importações de bens de capital foram res-
ponsáveis por 20,7% das importações nacio-
nais em 2006, resultado ligeiramente inferior
ao registrado em 2005 (20,9%). Destacam-se as
aquisições de: equipamento móvel de transpor-
te (44,9%); ferramentas (29,0%); máquinas e
aparelhos de escritório, serviços científicos
(27,3%); maquinaria industrial (24,9%); equi-
pamento fixo de transporte (15,4%); partes e
peças para bens de capital para indústria
(15,0%); outros bens ou equipamentos para
agricultura (9,5%); partes e peças para bens de
capital para agricultura (8,8%); e acessórios de
maquinaria industrial (8,6%).

Combustíveis e lubrificantes, a categoria que

apresentou o segundo maior incremento nas

importações em 2006, participou com 16,6%

nas importações. O incremento nas importações

dessa categoria se deve aos altos preços do pe-

tróleo no mercado internacional, mas, também,

esteve relacionado à maior quantidade impor-

tada de óleos combustíveis.

Apesar de apresentarem a maior variação

dentre as importações, em 2006, a categoria

bens de consumo (42,5%) teve a menor partici-

pação na pauta importadora nacional (13,1%) -

inclusive esse resultado foi inferior ao de 2005.

Contribuíram para o incremento de 56,0% nas

importações de bens duráveis: automóveis

(135,6%); máquinas e aparelhos de uso domés-

tico (57,4%); móveis e outros equipamentos

para casa (37,8%); utensílios domésticos

(32,3%); objetos de adorno, de uso pessoal e

outros (23,9%); e partes e peças para bens de

consumo duráveis (18,1%).



88 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 12, jan. - mar. 2007.

A

Quanto à importação de automóveis, 2006 re-
gistrou incremento de 135,6% em relação a 2005.
Dados para o primeiro bimestre de 2007 revelam
o contínuo crescimento das importações desse
produto, com elevação de 188,1% relativamente
ao mesmo período de 2006 (SILVA, 2006). As
montadoras importaram 34 mil veículos entre ja-
neiro e fevereiro de 2007, contra 11,8 mil em
jan.fev./06. Em 2008 ou 2009, o Uruguai deverá
abrigar a primeira montadora de automóveis, a
chinesa Chery, que pretende exportar mais da me-
tade da produção para o Brasil, impactando na
produção e importação brasileiras.

Entre as importações de bens não-duráveis,
que cresceram 31,0%, sublinham-se: vestuário
e outras confecções têxteis (64,1%); bebidas e
tabacos (35,3%); produtos farmacêuticos
(28,9%); produtos alimentícios (25,8%); e pro-
dutos de toucador (17,3%).

A expansão das importações nos últimos
três anos deve-se a dois fatores: apreciação
cambial e maior intercâmbio comercial mundial.
Muito se fala dos efeitos negativos da valoriza-
ção do câmbio sobre a competitividade e sobre
o desempenho da economia. Sabe-se que a va-
lorização do câmbio está impactando a produ-
ção e exportação de setores intensivos em tra-
balho, a exemplo do setor têxtil, que apresen-
tou queda da produção industrial (no segmen-
to vestuário e acessórios) e diminuição das ex-
portações em 2006 (ver item 5.1.1). Contudo,
alguns analistas da Funcex, observam que a
apreciação cambial ainda não está ocasionando
um processo de desindustrialização no país – a
alta das importações estaria mais ligada ao au-
mento do consumo doméstico, do que a uma
substituição da produção nacional por importa-
dos (MARKWALD; RIBEIRO, 2007).

5.2 - Balança Comercial Nordestina
A região Nordeste apresentou o terceiro me-

lhor resultado entre as regiões brasileiras quan-
to ao crescimento das exportações em 2006, al-
cançando US$ 11,6 bilhões – significando in-
cremento de 10,1% sobre 2005. Esse resultado
revela que as exportações nordestinas não

acompanharam o ritmo de crescimento das ex-
portações brasileiras em 2006 (16,2%), depois
de vir registrando taxas de crescimento bem
superiores às do Brasil, a exemplo dos anos
2000, 2002, 2003 e 2005. Apesar de ter eleva-
do suas exportações no ano passado, o Nordes-
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te diminuiu sua participação no total das ex-
portações nacionais de 8,9% em 2005 para
8,5% em 2006.

Já as importações nordestinas totalizaram US$
8,9 bilhões em 2006, com incremento de 40,8%
relativamente a 2005, ao passo que as importa-
ções do Brasil cresceram 24,2% sob a mesma base
de comparação. Esse resultado elevou a participa-
ção do Nordeste no total de importações nacio-
nais de 8,6%, em 2005, para 9,7%, em 2006.

Esse considerável crescimento das importa-
ções impactou diretamente no saldo comercial
nordestino – exportações menos importações –
que apresentou queda de 32,7% em relação a
2005, somando US$ 2,7 bilhões. A corrente de
comércio regional em 2006 – exportações mais
importações – teve expansão de 21,9% compara-
tivamente a 2005, totalizando US$ 20,5 bilhões.

No primeiro bimestre deste ano, as exporta-
ções somaram US$ 2,0 bilhões, com incremento
de 20,0% relativamente a 2005, ao passo que as

importações apresentaram taxa de crescimento
menor, 18,1%, totalizando US$ 1,5 bilhão – re-
sultando num superávit de US$ 500,0 milhões,
expressando aumento de 25,7% em relação a
2005, enquanto que o saldo comercial do Brasil
apresentou déficit no primeiro bimestre de 2006
na comparação com igual período de 2005.

No que se refere ao destino das exportações
nordestinas, por Bloco Econômico, constatou-
se que União Européia (26,1%), Estados Unidos
(21,9%), Aladi (11,3%), Ásia (10,8%) e
Mercosul (9,6%), representaram, conjuntamen-
te, 79,7% das vendas internacionais da região
em 2006. Em relação aos principais países de
destinos dos produtos nordestinos, destacam-
se: Estados Unidos (21,7%); Argentina (9,0%);
Países Baixos (7,9%); México (5,6%); China
(5,1%); Bahamas (4,5%) e Itália (3,8%).

A análise da pauta de exportações da região
Nordeste revela que os capítulos da NCM32 mais
expressivos em valor, no ano de 2006, foram:
combustíveis, óleos e ceras minerais; veículos

32 A Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) é uma lista de produtos do mercado interno e/ou externo, ordenados segundo convenção
internacional. Possui oito dígitos e uma estrutura de classificação que contém até seis níveis de agregação: capítulo, posição,
subposição simples, subposição composta, item e subitem.
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automóveis, tratores e ciclos; produtos quími-
cos orgânicos; cobre e suas obras; açúcares e
produtos de confeitaria; ferro fundido, ferro e
aço; e pastas de madeira ou outras matérias fi-
brosas; alumínio e suas obras; frutas, cascas de

cítricos e de melões; plásticos e suas obras; cal-
çados, polainas, etc. e suas partes; sementes de
frutos oleaginosos, grãos, etc. e algodão. Esses
capítulos representaram 62,9% da pauta de ex-
portações nordestinas no referido ano.

Gráfico 27 – Participação (%) dos Blocos Econômicos nas Exportações do Nordeste (Jan.-Dez
06/Jan.-Dez.05)

Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2007b). Elaboração: Equipe BNB/ETENE Conjuntura Econômica.
Nota: (*) Inclusive Porto Rico; (**)Exclusive Mercosul; (***) Exclusive Oriente Médio.
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Ressalte-se o bom desempenho das exporta-
ções de cobre e suas obras com elevação de
126,5% nas vendas externas, em relação a 2005,
duplicando sua participação na pauta de expor-
tações do Nordeste, ao passar de 3,5% em 2005
para 7,2% em 2006. Esse bom resultado deve-se
à demanda mundial aquecida, pelo crescimento
da China e da Índia, principalmente, ocasionan-
do elevação dos preços no mercado externo.
Além desse produto, sublinha-se o incremento
nas exportações de pastas de madeira ou outras
matérias fibrosas etc. (72,5%). Esse último resul-
tado se deu em função do aumento das exporta-
ções desses capítulos pela Bahia. Os destaques
negativos das exportações nordestinas ficam por
conta dos capítulos: combustíveis, óleos e ceras
minerais (-24,9%); sementes e frutos oleagino-
sos, grãos, etc. (-13,6%); e ferro fundido, ferro e
aço (-4,8%).

Em relação às exportações dos Estados da
região, quatro apresentaram queda: Piauí, Rio

Grande do Norte, Pernambuco e Paraíba. Anali-
sando a participação dos Estados nas exporta-
ções do Nordeste, não houve mudanças signifi-
cativas de 2005 para 2006, de forma que os
principais Estados exportadores continuam
sendo Bahia, Maranhão, Ceará, Pernambuco e
Alagoas, por ordem de importância. Conforme o
Gráfico, verifica-se que os Estados que aumen-
taram sua participação nas exportações regio-
nais foram: Maranhão, Alagoas, Sergipe e Bahia
– tendo as exportações baianas registrado o
aumento mais relevante. Os demais Estados
apresentaram queda de participação, sendo
mais acentuada nos Estados de Pernambuco e
Rio Grande do Norte.

As exportações alagoanas totalizaram US$
692,5 milhões em 2006, com crescimento de
18,6% sobre o total exportado em 2005. Entre-
tanto, o Estado apresentou queda de participa-
ção nas exportações da região, passando de
7,4% em 2005 para 6,7% em 2006. Sua pauta

Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2007c). Elaboração: Equipe BNB/ETENE Conjuntura
Econômica
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de exportações concentrou-se essencialmente
em um capítulo da NCM: açúcares e produtos de
confeitaria. Esse capítulo sozinho representou
cerca de 75,0% das vendas externas de Alagoas
e revela que, em 2006, a pauta de exportações
alagoana tornou-se mais concentrada, uma vez
que esse capítulo representou 68,2% da pauta
do Estado em 2005. Além desse capítulo,
Alagoas exportou: bebidas, líquidos alcoólicos
e vinagres (US$ 117,0 milhões); produtos quí-
micos orgânicos (US$ 24,4 milhões); plástico e
suas obras (US$ 14,3 milhões); e sal, enxofre,
terras e pedras, gesso, cal, cimento (US$ 9,0
milhões). Houve aumento nas exportações de
quase todos os capítulos citados, com exceção
de dois: bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres;
e produtos químicos orgânicos. A diminuição
das exportações desses dois capítulos da NCM
levou a uma queda da participação deles nas
exportações alagoanas.

As exportações da Bahia somaram US$ 6,8 bi-
lhões em 2006, com expansão de 13,1% relativa-
mente a 2005. A sua pauta de exportações foi
composta por: combustíveis, óleos e ceras mine-

rais (US$ 1,1 bilhões); veículos automóveis, tra-
tores e ciclos (US$ 920,7 milhões); produtos
químicos orgânicos (US$ 887,5 milhões); cobre
e suas obras (US$ 832,9); pastas de madeira ou
outras mat. fibrosas (US$ 628,6 milhões); plásti-
cos e suas obras (US$ 339,0 milhões); cacau e
suas preparações (US$ 209,6 milhões). Conjun-
tamente, esses capítulos representaram 66,0%
da pauta de exportações baiana. Como visto an-
teriormente, a maior expansão das exportações
na pauta baiana se deu nos capítulos: cobre e
suas obras; e pastas de madeira ou outras maté-
rias fibrosas. Já as exportações dos capítulos
combustíveis, óleos e ceras minerais, e cacau e
suas preparações, tiveram decréscimo de 20,1%
e 6,6%, respectivamente.

As exportações do Ceará, terceiro maior ex-
portador da região Nordeste, somaram US$
957,0 milhões, com crescimento de 2,9% em re-
lação a 2005. As vendas externas do Estado con-
centraram-se basicamente em cinco capítulos da
NCM, os quais corresponderam a 78,7% da pauta
de exportações: calçados, polainas, etc. e suas
partes (US$ 237,7 milhões); frutas, cascas de cí-

Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2007c). Elaboração: Equipe BNB/ETENE Conjuntura Econômica
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tricos e de melões (US$ 185,6 milhões); peles
(exceto peleterias) e couros (US$ 127,9 mi-
lhões); algodão (US$ 110,5 milhões); peixes e
crustáceos, moluscos, etc. (US$ 91,6 milhões).

O capítulo calçados, polainas, etc. e suas
partes foi o que apresentou o melhor desempe-
nho entre as exportações cearenses de 2006,
com elevação de 15,8% nas vendas. Esse resul-
tado mostra recuperação do setor calçadista
que, desde 2005, vinha enfrentando problemas
diante da apreciação cambial e da concorrência
chinesa. Segundo a Abicalçados (Associação
Brasileira das Indústrias de Calçados), a pers-
pectiva para 2007 não é mais de fechamento de
fábricas, mas, de manutenção dos níveis de ne-
gócios e de empregos atuais (FUNCEX, 2007d).
Já o capítulo peixes e crustáceos, moluscos,
etc. registrou decréscimo de 15,5% nas suas
exportações, resultado que confirma a crise que
o setor de pescado vem enfrentando em decor-
rência da valorização do câmbio e da redução
da produção de lagosta (ver setor externo item
5.1.1). As exportações cearenses de algodão
também registraram recuo (-1,7%).

O Maranhão exportou em 2006 o total de
US$ 1,7 bilhões, representando aumento de
14,1% na comparação com 2005. Esse valor
garantiu ao Estado o segundo lugar nas expor-
tações nordestinas, pautando-se nos seguintes
capítulos: alumínio e suas obras (US$ 585,2
milhões); ferro fundido, ferro e aço (US$ 451,3
milhões); minérios, escórias e cinzas (US$
251,7 milhões); sementes e frutos oleaginosos,
grãos, etc. (US$ 231,8 milhões); e produtos
químicos orgânicos (US$ 152,6 milhões). Esses
quatro capítulos responderam juntos por
97,7% das exportações maranhenses.

Os maiores incrementos nas exportações
maranhenses foram registrados pelos capítu-
los: ferro fundido, ferro e aço (34,4%) e alu-
mínio e suas obras (33,9%). O bom resultado
nas exportações de ferro fundido, ferro e aço
apresentado pelo Maranhão não foi suficiente
para influenciar a balança comercial nordesti-
na, que registrou queda nas exportações des-
ses produtos. A única variação negativa nas
exportações do Maranhão foi do capítulo mi-
nérios, escórias e cinzas (-24,1%)
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O Estado da Paraíba, exportou US$ 208,6
milhões em 2006, apresentando queda de 8,5%
relativamente a 2005. Os principais capítulos
da NCM exportados pela Paraíba foram: outros
artefatos têxteis confeccionados (US$ 51,4 mi-
lhões); calçados, polainas, etc. e suas partes
(US$ 41,9 milhões); algodão (US$ 21,9 mi-
lhões); tecidos especiais, rendas, tapeçarias,

etc. (US$ 18,0 milhões); e açúcares e produtos
de confeitaria (US$ 16,7 milhões). Os dois últi-
mos capítulos ganharam importância relativa
em detrimentos dos capítulos: bebidas, líqui-
dos alcoólicos e vinagres; e sal, enxofre, terras
e pedras, gesso, cal e cimento. Conjuntamente,
esses capítulos corresponderam a 71,8% da
pauta de exportações paraibanas.
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As exportações pernambucanas atingiram
US$ 780,3 milhões em 2006 – o quarto maior
valor exportado na região – com ligeira
retração de 0,6% comparativamente a 2005.
A pauta de exportações de Pernambuco con-
centrou-se nos seguintes capítulos da NCM:
açúcares e produtos de confeitaria (US$
203,3 milhões); frutas, cascas de cítricos e de
melões (US$ 10,1); borracha e suas obras
(US$ 61,7 milhões); máquinas, aparelhos e
mat. elétricos (US$ 54,5 milhões); peixes e
crustáceos, moluscos (US$ 46,5 milhões);
plásticos e suas obras (US$ 46,0 milhões);
bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres (US$
41,1 milhões). Esses sete capítulos represen-
taram juntos 70,9% das exportações totais.
Todos os principais capítulos exportados por
Pernambuco aumentaram suas vendas, sendo
mais significativo o aumento de 27,7% regis-
trado por plásticos e suas obras.

O Piauí exportou US$ 47,1 milhões em 2006,
apresentado queda de 19,7% com relação a
2005. Os cinco capítulos da NCM mais exporta-
dos pelo Estado em 2006 foram: gorduras, óle-
os e ceras, animais e vegetais (US$ 16,3 mi-

lhões); frutas, cascas de cítricos e de melões
(US$ 6,0 milhões); sementes e frutos oleagino-
so, grãos, etc. (US$ 5,4 milhões); produtos quí-
micos orgânicos (US$ 4,4 milhões); e peles
(exceto peleteria), e couros (US$ 4,2 milhões).
Juntos, os cinco capítulos representaram
77,1% das exportações do Estado. Destaca-se a
variação negativa dos seguintes capítulos: se-
mentes e frutos oleaginosos, grãos, etc. (-35,5%)
– impactando diretamente nas exportações des-
ses produtos pela região Nordeste; e frutas,
cascas de cítricos e de melões (-18,7%).

As vendas externas do Rio Grande do Norte
alcançaram US$ 371,5 milhões em 2006, com
diminuição de 10,1% em relação ao total expor-
tado em 2005. As vendas externas do Estado
concentraram-se em cinco capítulos da NCM,
que responderam por 80,9% da pauta de expor-
tações: frutas, cascas de cítricos e de melões
(US$ 144,5 milhões); peixes e crustáceos,
moluscos, etc. (US$ 59,6 milhões); açúcares e
produtos de confeitaria (US$ 44,7 milhões);
combustíveis, óleos e ceras minerais (US$ 27,9
milhões); bebidas, líquidos alcoólicos e vina-
gres (US$ 24,0 milhões). Destaca-se o bom de-
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sempenho do último capítulo, que ganhou im-
portância relativa em 2006, a despeito do capí-
tulo sal; enxofre, terras e pedras; gesso, cal e
cimento, que esteve entre os principais capítu-
los exportados pelo Rio Grande do Norte em
2005. Dois capítulos apresentaram variação ne-
gativa nas exportações: combustíveis, óleos e
ceras minerais (-71,2%); e peixes e crustáceos,
moluscos, etc. (-24,2%).

O Estado de Sergipe exportou US$ 78,9 mi-
lhões, significando 30,7% de crescimento sobre
o total exportado em 2005. As vendas externas
de Sergipe tiveram como principais capítulos
exportados: preparação de produtos hortícolas,
frutas, etc (US$ 44,7 milhões); sal; enxofre, ter-
ras e pedras; gesso, cal e cimento (US$ 14,1
milhões); calçados, polainas e suas partes (US$
7,6 milhões); algodão (US$ 6,6 milhões); e ou-
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tros artefatos têxteis confeccionados, etc. (US$
1,3 milhões). Os cinco capítulos participaram
com 94,2% das exportações sergipanas. Ganha-
ram importância relativa na pauta de exporta-
ções de Sergipe os capítulos: calçados, polainas
e suas partes, etc.; e outros artefatos têxteis se-
lecionados. A despeito da perda de participação
relativa dos capítulos: adubos e fertilizantes e
açúcares e produtos de confeitaria. Por outro
lado, Sergipe apresentou queda de 24,0% das
exportações de algodão em 2006.

Deve-se ressaltar que há boas perspectivas
para os produtores de algodão, uma vez que o
Brasil ganhou junto à OMC direito de retaliação
pelos subsídios agrícolas concedidos pelo go-
verno dos Estados Unidos aos seus produtores.
Em agosto do ano passado, os Estados Unidos
decidiram pela eliminação do programa de sub-
sídio, o que trará benefícios para o Brasil e para
todos os países com potencial agrícola, podendo
beneficiar safras futuras (O ALGODÃO..., 2007).

A análise das importações nordestinas mos-
tra que os bens intermediários responderam
por 41,8% do total importado em 2006, segui-
dos de combustíveis e lubrificantes (34,1%),
bens de capital (16,1%) e bens de consumo
(7,9%). Os únicos a apresentarem incremento
na participação foram os bens de consumo, que
detinham 6,2% em 2005. O crescimento de
40,9% das importações do Nordeste foram pu-
xadas pelo expressivo aumento de 82,7% das
importações de bens de consumo — bem supe-
rior ao crescimento registrado pelas importa-
ções nacionais desta categoria (42,5%). Os
bens intermediários apresentaram o segundo
melhor desempenho em relação às importa-
ções, com incremento de 47,8%. O item com-
bustível e lubrificante teve crescimento de
34,7%, ao passo que, o menor crescimento foi
de importações de bens de capital (24,8%) —
ainda assim, esse resultado mostrou-se relati-
vamente superior à média nacional (23,9%).
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EEm 2006, o superávit de transações corren-
tes foi de US$ 13,5 bilhões, resultado inferior
ao de US$ 13,9 bilhões obtidos no ano anterior.
Esse recuo deveu-se, principalmente ao cresci-
mento de 7,5% do déficit na conta serviços e
rendas que compensou o aumento de 3,0 % do
excedente da balança comercial.

Já no primeiro bimestre de 2007, o saldo da
conta de transações correntes foi de US$ 918
milhões, superior aos US$ 339 milhões no mes-
mo período de 2006. A estimativa do Banco
Central para o superávit em transações corren-
tes para 2007 foi elevada de US$ 4,5 bilhões
para US$ 7,7 bilhões.

O desempenho das transações correntes re-
sultou, principalmente, do excedente de US$
5,4 bilhões da balança comercial nos dois pri-
meiros meses do ano, a despeito da valoriza-
ção da moeda nacional. Outro fator que contri-
buiu para esse superávit foi a expansão de
13,5% das transferências unilaterais nos dois

primeiros meses do ano em relação ao mesmo
período do ano anterior.

Vale destacar, também, a diminuição do défi-
cit nas contas serviços e rendas, que totalizaram
US$ 5,0 bilhões, queda de 12,8% em relação ao
mesmo período do ano anterior (Tabela 45).

As remessas líquidas de rendas totalizaram
US$ 3,7 bilhões no primeiro bimestre, recuo de
22,9% ante o acumulado dos dois primeiros
meses de 2006. Contribuiu para essa retração a
queda de 29,1% das remessas líquidas de lucros
e dividendos relativos a investimentos diretos e
investimentos em carteira.

Essa retração é importante, principalmente
se considerarmos que somente as despesas de
lucros e dividendos vinculados aos investi-
mentos diretos atingiram US$ 12,3 bilhões no
ano passado – incremento de 25,5% em rela-
ção a 2005. A valorização da moeda nacional,
ao elevar o lucro das empresas em dólares, vi-

5.3 - Balanço de Pagamentos
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nha estimulando a remessa de lucros e divi-
dendos nos últimos anos.

Em contrapartida, constatou-se um aumento
significativo dos ingressos de lucros e dividen-
dos relativos a investimentos brasileiros no ex-
terior que totalizou US$ 928 milhões no ano pas-
sado – crescimento de 44,7 % em relação a 2005.
No mês de janeiro, essas receitas já somaram US$
310 milhões – incremento de 1.450% em relação
a igual período do ano anterior. Essa progressão
das receitas de lucro e dividendos reflete o pro-
cesso crescente de internacionalização das em-
presas brasileiras (Gráfico 39).

Com relação à conta serviços, a maior contri-
buição para o déficit no primeiro bimestre do
ano foi do item aluguel de equipamentos, que
alcançou o montante de US$ 835 milhões – au-
mento de 25,8% em relação ao mesmo período
de 2006. A maior utilização de bens de capital de
não-residentes reflete a realização de investi-
mentos com o propósito de ampliar a capacidade
produtiva do país. Destaque também para o cres-
cimento das remessas líquidas de viagens inter-
nacionais que atingiram US$ 174,0 milhões no
acumulado do ano, reflexo da expansão da ren-
da doméstica e da valorização cambial.

Gráfico 39 – Ingresso de Renda Relativo a Investimentos no Exterior (US$ milhões)

Fonte: Bacen (2007p). Elaboração: Equipe BNB-ETENE Conjuntura Econômica
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No que tange a conta capital e financeira, o
ano de 2006 registrou ingressos líquidos de
US$ 16,3 bilhões, após dois anos consecutivos
de saldos negativos. Já os dois primeiros meses
do ano assinalaram entradas líquidas de US$
14,1 bilhões – elevação de 354,8% em relação
ao primeiro bimestre de 2006. Parte significati-
va desses resultados decorreu dos investimen-
tos diretos que contabilizaram US$ 7,2 bilhões
no acumulado do ano. Desse total, US$ 3,8 bi-
lhões referem-se a entradas líquidas de investi-
mento direto estrangeiro e US$ 3,4 bilhões es-
tão vinculados a retornos líquidos dos investi-
mentos brasileiros no exterior (Tabela 46).

Vale salientar que a esse retorno líquido de
investimentos diretos brasileiros no exterior se-
gue-se a saída líquida de US$ 2,3 bilhões no mês
de dezembro, contribuindo para que os investi-
mentos brasileiros no exterior atingissem US$
27,2 bilhões em 2006, ultrapassando pela pri-
meira vez na história os ingressos líquidos de in-
vestimentos diretos estrangeiros (Gráfico 40).

O aumento dos ativos externos reflete o
processo de expansão das empresas brasilei-
ras em direção a mercados no exterior, princi-
palmente em setores produtores de
commodities intensivos em capital como mine-
ração e siderurgia, que ampliam suas escalas

Gráfico 40 – Investimentos Diretos Brasileiros no Exterior – 1996-2006 (US$ Milhões)

Fonte: Bacen (2007p). Elaboração: Equipe BNB-ETENE Conjuntura Econômica.
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de produção adquirindo empresas concorren-
tes no exterior, assim como alguns segmentos
intensivos em mão-de-obra (calçados, têxtil,
etc.) que buscam maiores vantagens competiti-
vas para enfrentar a concorrência externa.

Quanto aos investimentos estrangeiros di-
retos, os resultados revelam uma tendência de
expansão dessa modalidade desde novembro
de 2006, quando se registraram ingressos lí-
quidos de US$ 2,6 bilhões. Nos dois meses se-
guintes, os valores permaneceram acima dos
US$ 2,0 bilhões. Já em fevereiro, os investi-
mentos estrangeiros diretos somaram US$ 1,3
bilhão, bem acima dos US$ 854 milhões do
mesmo período de 2006.

Entre os fatores apontados para a entrada
de investimento no país, destacam-se o tama-
nho do mercado, a existência de matérias pri-
mas ou de ativos estratégicos como, por exem-

plo, empresas nacionais com forte market share.
Ademais, o diferencial de rentabilidade e a pos-
sibilidade das firmas estrangeiras deterem ati-
vos específicos (produtos diferenciados e mão-
de-obra especializada) são também
determinantes para o influxo de investimento
estrangeiro direto para o Brasil.

No que se refere à distribuição setorial, as in-
formações para o mês de janeiro de 2007 reve-
lam que o Setor Serviços foi o mais beneficiado
com a entrada de IED. Esse segmento recebeu
US$ 1,15 bilhão (47,7% do total) – crescimento
de 175,5% em relação a igual período do ano
anterior. Entre os setores beneficiados, desta-
cam-se comércio (US$ 364 milhões), eletricida-
de, gás e água quente (US$ 159 milhões), cons-
trução (US$ 88 milhões) e serviços prestados a
empresas (US$ 87 milhões). Em 2006, a partici-
pação do setor serviços no total dos investimen-
tos diretos foi de 54,5% (Tabela 47).
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Já os investimentos direcionados para a in-
dústria absorveram 47,0% do total em janeiro de
2007 (US$ 1,13 bilhão) – incremento de 40,6%
comparativamente a janeiro de 2005. Os princi-
pais receptores foram fabricação e montagem de
veículos automotores (US$ 258 milhões), meta-
lurgia básica (US$ 232 milhões), produtos quí-
micos (US$ 228 milhões) e celulose, papel e pro-
dutos de papel (US$ 213 milhões).

O Setor Agropecuário e Extrativista repre-
sentou somente 5,3% do total (US$ 128 mi-
lhões) no mês de janeiro – queda de 31,9%
comparativamente a janeiro de 2005. Os in-
gressos se direcionaram, sobretudo, para ex-

tração de petróleo e serviços relacionados
(US$ 68 milhões) e extração de minerais metá-
licos (US$ 45 milhões).

Finalmente, vale mencionar a melhoria de al-
guns indicadores de sustentabilidade externa
do país no ano de 2006. Entre os fatores positi-
vos, encontram-se a progressão das reservas
cambiais e das vendas internacionais e a queda
da dívida externa (Tabela 48).

A dívida externa total alcançou o valor de
US$ 172,5 bilhões em dezembro de 2006 – re-
cuo de 1,7% em relação a dezembro de 2005. Já
as reservas internacionais registraram um incre-
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mento de 59,4% nessa mesma base de compa-
ração. Assim, o indicador reservas/dívida total
registrou um aumento substancial, passando
de 31,7% para 49,8%. Para fevereiro de 2007,
as estimativas apontam para uma relação reser-
vas/dívida total de 59,4%.

Com a queda de 13,7 % dos serviços da dívi-
da e o crescimento de 16,2% das exportações,
de dezembro de 2005 a dezembro de 2006, a
relação serviços da dívida/ exportações caiu de
55,8% para 41,4%. Já a relação dívida total/
exportações decresceu de 1,4 para 1,3.
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6.1 - Governo Federal
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6 - FINANÇAS PÚBLICAS

As receitas totais do Governo Central represen-
taram, em 2006, cerca de 26% do PIB nacional, o
maior percentual registrado nos últimos dez anos.
Em 1997, as referidas receitas  atingiam  18,2% do
PIB.  Ao longo da década, o maior crescimento se
deu nas receitas do Tesouro Nacional, em particu-
lar no item contribuições, que abrange, dentre
outros: o Cofins33, a CPMF34, o CSLL35 e o Cide36

Combustíveis.  O montante arrecadado com as
contribuições (R$ 194.240 milhões) em 2006 foi
superior ao obtido através dos impostos (R$
182.741 milhões) no mesmo período (BRASIL.
MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2007b).

Uma análise das receitas  e transferências do
Governo Central revela que o incremento das re-
ceitas, verificado ao longo da década, foi desti-
nado preferencialmente ao Governo Federal.  Da
elevação de 7,7 p.p. do PIB no total das receitas
do Governo apenas 1,6 p.p. tornou-se aumento
de transferências a Estados e municípios. Desta
maneira, de 1997 a 2006, as transferências aos

26 Estados e cerca de 5.500 municípios aumen-
taram de 2,9% do PIB para 4,4%.

A despesa total do Governo Central se expan-
diu  em 4 p.p. do PIB   na década, sendo 2,5 p.p.
de incremento nos benefícios previdenciários.
Cumpre ressaltar que as receitas da Previdência
elevaram-se em 0,8 p.p. no mesmo período e que
as despesas previdenciárias incluem gastos ocasi-
onais,  como o pagamento de sentenças judiciais.

Entre 2006, as despesas com benefícios
previdenciários alcançaram 7,9% do PIB, repre-
sentando 41,3% das despesas totais do Gover-
no. As despesas com  pessoal e encargos sociais
chegaram a 26,2% das despesas totais  e repre-
sentaram 5% do PIB.

Com relação 2005, o aumento das receitas
do tesouro foi de 10,5%, em 2006. Este incre-
mento  foi favorecido pelo desempenho de al-
guns setores como petróleo e extração de mine-
rais metálicos, que elevou a arrecadação do im-

6.1.1 - Resultado fiscal do governo central

33 Contribuição para Financiamento da Seguridade Social .

34 A Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF)
incidirá à alíquota de 0,38% (trinta e oito centésimos por cento) no período correspondente aos anos-calendários de 2004 a 2007.

35 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

36 CIDE/Combustível - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico.
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posto de renda. Além disto, houve a retomada
do pagamento do imposto de renda de  empre-
sas do setor financeiro, que haviam obtido sus-
pensão do tributo em 2005 por meio  de de-
mandas judiciais.

Cumpre ressaltar que a arrecadação de tri-
butos aumentou apesar das medidas tomadas
pelo Governo para estimular o investimento,
como a Lei n° 11.196/2005. A referida lei ins-
titui o Regime Especial de Tributação para Pla-
taforma de Exportação de Serviços de
Tecnologia de Informação – REPES e o Regime

Especial de Aquisição de Bens de Capital para
Empresas Exportadoras, além do Programa de
Inclusão Digital e dispõe sobre  incentivos fis-
cais para a inovação tecnológica, afetando a
arrecadação do Cofins.

As transferências a Estados e municípios  so-
maram, em 2006,  R$ 92.779,9 milhões, repre-
sentando incremento de 10,5% em relação a
2005. As transferências chegaram a 4,4 % do
PIB. Informações mais detalhadas sobre estas
transferências para os Estados e municípios se-
rão descritas no tópico  6.2.1.

O Tesouro Nacional, através da publicação
Dívida Pública Federal: Relatório Anual  2006,
revela os principais fatos referentes à Dívida
Pública Federal, interna e externa.  No ano de
2006, constata-se a implementação de mudan-
ças qualitativas na Dívida Pública Federal, espe-
cialmente no que concerne à dívida externa
(BRASIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2007d).

Em janeiro de 2006, foi iniciado o Programa
de Resgate Antecipado, que compreendeu a uti-

lização de reservas internacionais para
recompra de títulos brasileiros em circulação no
mercado internacional, especialmente os com
vencimentos de curto e médio prazos (2007 a
2012), com valor de face correspondendo a
US$ 6,1 bilhões.

Em abril de 2006,  o Governo comprou a to-
talidade dos Bradies brasileiros.  Ao longo do
ano foram realizadas operações de Exchange
Offer  onde títulos da dívida externa denomina-

6.1.2 - Dívida pública federal
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dos em dólar com vencimento em 2020, 2024,
2027 e 2030 foram trocados por títulos com
vencimento em 2037. Também foram efetuadas
compras de títulos denominados em dólares e
euros (Tender Offer).

Ademais, houve a emissão e duas reabertu-
ras do Global BRL 2022, título soberano deno-
minado em reais. O Governo Federal buscou, as-
sim, construir uma curva de rendimentos em re-
ais no mercado externo e fugir ao que os econo-
mistas denominam  - pecado original.  O pecado
original consistiria na incapacidade dos  gover-
nos (especialmente de economias emergentes)
endividarem-se junto a outros países em sua
própria moeda local.

Estas medidas representaram um alonga-
mento do perfil da dívida externa, bem como,
redução do seu valor. De fato, em janeiro de
2005, a dívida externa líquida como
percentual do PIB atingiu 10,9%, passando a
9,0% em dezembro daquele ano e apenas 6,7%
em dezembro de 2006.

No que concerne à dívida interna, mais
especificamente, à Dívida Pública Mobiliária
Federal (DPMF), constata-se também a pre-
sença de um movimento em busca de redu-
ção das vulnerabilidades da economia brasi-
leira às crises internacionais. A parcela da
DPMFi (Dívida Pública Mobiliária Federal In-
terna)  indexada ao câmbio foi, em dezem-
bro de 2006, 1,3%. O Governo Federal reali-
zou um movimento no sentido de ampliar a
participação dos títulos vinculados aos índi-

ces de preços e prefixados, conforme se
depreende da Tabela 50.

Em 2006, foi editada a Lei n° 11.312, que
proporcionou a isenção do imposto de renda so-
bre ganhos em investimentos  em títulos da
DPMFi  para não residentes. Seus efeitos já se fa-
zem sentir. A participação dos investidores não
residentes na DPMFi se elevou de 0,7%, em janei-
ro de 2005, para 2,6%, em dezembro de 2006.

Registre-se ainda, a expansão do prazo mé-
dio da dívida pública mobiliária federal interna
que passou de 27,4 meses em dezembro de
2005, para 31,1 no mesmo mês de 2006.

O percentual da DPMFi  vincendo nos próxi-
mos 12 meses  reduziu-se, no mesmo período
em análise, de 41,6% para 35,7%.

Desta forma, evidencia-se, tanto no campo ex-
terno, como interno, a suavização do perfil de
endividamento  do setor público, fato que, aliado
à estabilidade de preços, se refletiu por
reclassificação do rating brasileiro na Fitch,
Standard & Poor e Moody`s ao longo de 2006, tor-
nando-o mais próximo de “grau de investimento”.

Para o ano de 2007, o Plano Anual de Finan-
ciamento projeta  a manutenção:

a) do Programa de Resgate Antecipado dos tí-
tulos da  dívida;

b) da estratégia da emissão de títulos da dívida
externa em moeda nacional (real);

c) da postura de adquirir a moeda estrangeira
necessária para o pagamento da dívida externa
no mercado nacional.
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A análise dos dados referentes à necessida-
de de financiamento do setor público, que in-
clui, Governo Central, governos regionais e es-
tatais revela que o Governo vem mantendo a si-
tuação de 2005, quando se constatava a pre-
sença de superávit primário e déficit nominal.
O superávit primário se verifica em todos as es-
feras – estatais (federais e estaduais), gover-
nos municipais e estaduais e Governo Central.

Dentro do Governo Central, que apresenta
superávit primário da ordem 2,4% do PIB, res-
salte-se que:

a) O INSS, isoladamente, possui déficit de
2,0% do PIB;

6.1.3 - Necessidade de financiamento do setor público
b) a maior despesa isolada do Governo é

com pagamento de juros.

A grandeza da despesa com juros é de 7,6%
do PIB em 2006, valor que  se reduziu face
2005, quando atingiu 8,1% do PIB. Desta ma-
neira, o Governo Central apresentou um déficit
nominal de 3,5% em 2006.

Logo, dado o volume de recursos alocado
para pagamento dos juros, constata-se que a
atuação do Governo no sentido de  compra de
títulos públicos, alongamento do perfil da dívi-
da e da redução da taxa de juros  é  essencial
para que sejam  liberados recursos para a reso-
lução de problemas mais urgentes de ordem
social ou econômica.

Um dos principais instrumentos fiscais da
União, utilizado para diminuir os desequilíbrios
espaciais da distribuição da riqueza nacional,
são as parcelas de recursos arrecadadas pelo
Governo Federal e transferidas para Estados,
Distrito Federal e Municípios, conforme estabe-
lecido na Constituição Federal. Os Fundos de
Participação dos Estados (FPE) e de Participa-
ção dos Municípios (FPM) são as principais
transferências constitucionais.

Da receita líquida37 do Imposto sobre a Ren-
da de Pessoas Físicas e Jurídicas – IR e Imposto
sobre Produtos Industrializados – IPI, 21,5%
constituem o FPE e 22,5% o FPM. Os Gráficos 41

e 42 mostram a distribuição desses dois fundos
para as regiões. O Nordeste recebe 52,5% do
total do FPE e 35,2% do FPM. Essa distribuição
reflete a preocupação em se compensar regiões
mais desprovidas de recursos próprios para
promover o desenvolvimento.

As transferências constitucionais para Esta-
dos e Municípios não se constituem apenas de
FPE e FPM. Olhando a distribuição para os Esta-
dos, existem as transferências para o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério
(FUNDEF), a Contribuição de Intervenção de
Domínio Econômico (CIDE), o Fundo de Com-

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

6.2 - Estados e Municípios do Nordeste

6.2.1 - Transferências constitucionais

37 Receita bruta menos restituições e incentivos fiscais.
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pensação de Produtos Industrializados (IPI –
EXP), os recursos para fomentar as exporta-
ções do país (FEX) e a Lei Complementar n°
87/96, que dispõe sobre a desoneração do
ICMS nas transações de produtos destinados
à exportação, e sobre os bens de capital, a
energia elétrica e os bens de uso e consumo
adquiridos pelas empresas (Lei Kandir). A

participação de cada fundo para os Estados é
mostrada na Tabela 51. Cabe ainda salientar
que as participações de FPE e FUNDEF são
complementares, ou seja, olhando o total de
transferências para um determinado Estado,
se o FPE tem uma menor participação, o
FUNDEF será maior (caso de Pernambuco, ou
o contrário, caso do Ceará).
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O total de transferências constitucionais
para os Estados do Nordeste, em 2006, somou
R$ 17,9 bilhões, com um crescimento de 9,6%
com relação a 2005. Trabalhando apenas com
os dados de 2006, em termos per capita38, a
Bahia tem o menor valor por habitante, R$
246,97, enquanto Sergipe tem o maior valor R$
684,04, atestando que os princípios que
norteiam a distribuição constitucional estão
sendo seguidos.

Considerando apenas o Fundo de Participa-
ção dos Municípios – FPM, na região Nordeste,

as maiores dotações foram enviadas para muni-
cípios pertencentes aos Estados da Bahia, Ceará
e Pernambuco, que absorveram R$ 5,5 bilhões,
equivalente a 52,9% do total regional de 2006,
em função de serem os Estados mais desenvol-
vidos. Quando se olha para a distribuição em
termos per capita, observa-se que os menores
valores por habitante estão exatamente nestes
três Estados, Bahia com R$ 172,21; Ceará com
R$ 172,02 e Pernambuco com R$ 159,40. Vale
salientar as taxas de crescimento da receita no-
minal de FPM nos Estados do Piauí e Maranhão,
14,12% e 12,22%, respectivamente.

38 A população de 2006 foi estimada a partir dos dados do IBGE, de 2002 a 2005.
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As Transferências Voluntárias, do ano de
2006, a Estados, Distrito Federal, e municípios
representam apenas 9,2% do total de transfe-
rências da União. As Constitucionais e Legais
representam 70%. Em janeiro de 2007, as
transferências voluntárias representaram ape-
nas 1,4% do total. As informações disponíveis
no endereço eletrônico do Tesouro Nacional
dificultam a visualização de quanto foi distri-
buído para as regiões, em virtude de uma
grande parte das transferências serem
alocadas no item “Estado não-definido” (BRA-
SIL. MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2007g). Em
2006, das Transferências Voluntárias distribuí-
das para os Estados, 65,5% foram alocadas em
“Estado não-definido”, e 46,4% do que foi dis-
tribuído para os municípios ficaram
alocados, também no mesmo tipo de item.

6.2.2 - Transferências voluntárias
Em termos de Estados e municípios, as transfe-

rências tiveram maior destino para os municípios,
64% do total no valor de R$ 8,0 bilhões. Do que foi
transferido aos municípios, o Nordeste ficou com a
participação de 18,1%  e foi a maior participação por
região, sem levar em consideração o “Estado não-
definido”. A segunda maior participação foi o Sudes-
te com 15,5%. Dos Estados do Nordeste, as maiores
parcelas foram transferidas para os municípios da
Bahia, 3,9% do que foi transferido para os municípi-
os do país, Ceará com 2,8% e Pernambuco, 2,5%.

Em termos setoriais, grande parte das dota-
ções (70,2% ou R$ 5,6 bilhões) para os Municí-
pios teve origem nos Ministérios das Cidades,
da Educação e do Desenvolvimento Social e do
Combate à Fome. Os mesmos ministérios acres-
cidos do de Transportes repassaram R$ 2,9 bi-
lhões para os Estados, 65,6% do total.

A principal fonte de receita própria dos Esta-
dos brasileiros é o ICMS. Enquanto as principais
transferências constitucionais legais, FPM e

FPE, representam 1,21% e 1,15% do PIB39 do
país, o ICMS representa 7,8% (Tabela 54). A va-
riação da arrecadação do ICMS no Nordeste,

6.2.3 - Arrecadação de ICMS

39 Os dados utilizados para o cálculo das relações acima são de 2004, em função de que o último valor do  PIB dos Estados brasileiros
divulgado pelo IBGE é de 2004, mas a relação deve continuar muito parecida em 2006, dado que não ocorreram mudanças estruturais
para gerar uma alteração relevante.

Tabela 53 – Nordeste: Fundo de Participação dos Municípios – (R$ 1,00)
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comparando-se 2005 com 2006, foi de 14,73%
(10,13% em termos reais40), valor acima da mé-
dia nacional no mesmo período, 10,66%. Este
fato já foi registrado em números anteriores
deste Boletim de Conjuntura e continua a reve-
lar o maior dinamismo da atividade econômica
regional em comparação com a média nacional.

Olhando a participação do Nordeste, na arre-
cadação de ICMS no Brasil, o ano de 2006, em
termos mensais, teve uma participação superior
à alcançada em 2005. O único mês em 2005 onde
o Nordeste teve uma participação um pouco mai-
or foi maio, com 14,7%, quando, em 2006, essa
participação foi de 14,3%. Em contrapartida, em
setembro de 2006, a participação foi de 16,7%,
valor mais alto dos últimos anos.

Um dos motivos dessa maior participação do
Nordeste no ICMS nacional em 2006 pode ser

encontrada na evolução e composição do PIB
nacional e regional. No crescimento do PIB bra-
sileiro de 2006, divulgado pelo IBGE, o Setor
de Serviços cresceu 3,7% e o Comércio 4,8%.
Possivelmente o crescimento de Serviços e Co-
mércio no PIB do Nordeste foi maior que a mé-
dia nacional. Os indicadores da Pesquisa Mensal
de Comércio parecem corroborar esta hipótese,
já que, todos os Estados nordestinos apresenta-
ram variações na receita e no volume de vendas
superiores  à do Brasil (IBGE, 2007p).

Com relação ao Estado do Ceará, já se tem
essa certeza a partir da divulgação da estimati-
va de crescimento de seu PIB em 2006. De acor-
do com o Instituto de Pesquisa e Estratégia Eco-
nômica do Estado do Ceará – IPECE, o PIB de
serviços cresceu 3,7% (idêntico ao nacional) e
o do Setor Comércio 8,5%. Este fato reforça a

40 O índice de inflação utilizado foi o IPCA, média do ano, em função de ser o índice de monitoração do Governo Federal da meta
inflacionária. Qualquer outro cálculo em termos reais, nesta seção, estará usando o IPCA como índice de inflação.

Gráfico 43 – Participação (%) do Nordeste na Arrecadação de ICMS no Brasil: 2006

Fonte: Bacen (2007a). Elaboração: Equipe BNB-ETENE Conjuntura Econômica
Nota: (*) Dados preliminares
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idéia que o Estado tem na atividade de comér-
cio uma relevância que em outros Estados é
menor. Isto também pode ser percebido através
da relação ICMS/PIB, onde o Estado do Ceará
tem a maior participação do Nordeste, 9,0%.

Considerando o desempenho da arrecadação
nos Estados, comparando 2006 com 2005, a
Tabela 54 mostra que todos, excluindo o Estado
da Bahia, tiveram desempenho acima da média
nacional. A Bahia cresceu apenas 10,01% (5,6%
em termos reais). Uma possível explicação para
um perfil de variação mais baixo que os outros
Estados é a sua estratégia de desenvolvimento
que é muito concentrada em incentivos fiscais,
principalmente via ICMS. O Estado do Ceará, que
também utiliza fortemente o instrumento de in-
centivos fiscais, teve o segundo maior cresci-
mento da região, 21,68%. O Maranhão apresen-
tou o maior crescimento desse tributo, 24,86%,
e tem uma participação de 7,0% da arrecadação
do Nordeste.

Do total de ICMS arrecadado no Brasil,
81,6% são originados em dez Estados. O Nor-
deste participa apenas com dois Estados, a
Bahia, que tem uma participação de 5,0% e
Pernambuco com 2,8%. A distribuição espacial

dos outros Estados contempla todo o Sudeste e
Sul e o Estado de Goiás. É um retrato claro da
concentração espacial de renda no país, já que
o Nordeste concentra 27,69% da população e
apenas 15,8% do total arrecadado de ICMS em
2006 (IBGE, 2007u).

Cabe ainda observar, sobre o ICMS, que na
reunião do Presidente da República com os 27
governadores, o Ministro da Fazenda, Guido
Mantega, apresentou uma proposta de reforma
tributária que cria dois impostos sobre o valor
agregado (IVA) – um federal e um estadual - e
introduz o princípio do destino, no caso do IVA
estadual (DE VOLTA..., 2007). Pensando nos
princípios gerais da nova proposta, é neste ca-
minho que a maioria dos países desenvolvidos
atuam, mas o principal do ICMS é achar como
viabilizar a liquidação dos créditos tributários.
Como exemplo, considere-se o ICMS que incide
sobre os insumos utilizados nos produtos des-
tinados à exportação. Ele é, em grande parte,
arrecadado em outros Estados, que não o Esta-
do exportador. Este resiste em dar aproveita-
mento aos créditos acumulados pelas empre-
sas. Isto também acontece com os investimen-
tos em máquinas e equipamentos.
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